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A visita a Portugal 

a convite do PCP 

da delegação do MPLA/PT 

chefiada 

pelo camarada Lúcio Lara 

decorreu 

num caloroso ambiente 

que testemunhou 

as fraternas relações 

entre os dois Partidos 

e contribuiu para o reforço 

da amizade entre 

os povos português e angolano 

PCP propõe 

às forças 

democráticas 

esforços 

conjuntos 

para vencer 

a crise 

recusa 
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Álvaro Cunhal 

na Festa do Mar 

O camarada Álvaro Cunhal, secretário-geral 

do PCP, desloca-se no próximo domingo a Ma- 

tosinhos, onde intervirá no comício da Festa do 

Mar, iniciativa de convívio popular organizada 

pela Comissão Concelhia do PCP. 

A Festa do Mar realiza-se sábado e domin- 

go, no Palácio Visconde de Trevões (antigo li- 

ceu) e do seu programa destacamos: 

Sábado - baile animado pelo conjunto 

«Watts», a partir das 21 e 30. 

Domingo - Manhã infantil com início às 10 

horas; à tarde, espectáculo com o Rancho de 

Custóias, Samuel, Helena Isabel, Nuno Gomes 

dos Santos e Manuel Albuquerque; às 18 horas, 

comício de encerramento da Festa com a parti- 

cipação do camarada Álvaro Cunhal. 

(A partir das 17 horas de domingo a entrada na 

Festa do Mar é livre). 
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Os artistas 

da Festa 

do «Avante!» 
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22 
Quarta-feira 

*7' 

Lock-out explosivo 

Prossegue a ofensiva contra 
a Reforma Agrária. A UCP 
"Catarina Eufêmia", de Portel, 
é despojada de 556 hectares 
de terra, 388 cabeças de gado, 
mais de 100 toneiad ■ de 
produtos agrícolas Jiv 
nove mil arroba , " coruça. 
M:*;. de dois mil r-nctares de 

terra são arrancados pelo MAP à Refc Tna A^ iria nos distritos de 
Évora e Setúbal ■ A administração oas minas da Panasqueira 
decreta o lock-out, fechando as instalações enquanto dura 
a greve, com o pretexto de haver cargas explosivas não 
deflagradas no seu interior. O mineiros decidem, em plenário 
realizado na rua, deslocarem-se na próxima semana a Lisboa, 
protestando contra o lock-out decidido pelos administradores da 
firma Beralt, Tin & Wolfram, a principal proprietária das minas, que 
ameaçaram instaurar processos disciplinares a quem tente entrar 
nas instalações encerradas ■ O Sindicato dos Professores da 
Grande Lisboa alertam, em Conferência de imprensa, para 
o perigo de ruptura que se espera veritlcar-se no próximo ano 
lectivo nas escolas da região, considerando que a respectiva rede 
escolar se encontra em situação catastrófica, superlotada de 
alunos. Na Universidade, para 38 mil inscrições, existem apenas 
12 mil vagas. 

23 
Quinte-felra 

A Comissão Política do CC do PCP divulga aos órgãos de 
informação, um "apelo solene a todas as forças, organizações 
e individualidades democráticas, para a elaboração de uma 
proposta conjunta viável, visando uma saída para a crise actual, na 
linha dos interesses superiores do Povo e do País" ■ 
Representantes da Federação das Ligas e Uniões de Agricultores 
do Baixo Mondego, juntamente com uma delegação de produtores 
de leite, carne e ervilha, apresentam ao MAP as suas reivindica- 
ções, após o que declaram que vão apresentar aos seus 
companheiros de trabalho "as dúvidas, renitências e hesitações" 
do Ministério perante as questões apresentadas ■ Dois indivíduos 
nao identificados ferem a tiro o administrador-delegado da 
"Standard Eléctrica" e o seu motorista, durante um atentado que 
tem lugar junto aos portões de acesso à empresa, em Cascais. 
O atentado é a seguir reivindicado pelas autodenominadas 
"FP-25" e é repudiado peio Sindicato das Indústrias Eléctricas do 
Sul e Ilhas e pela Comissão dos Trabalhadores da empresa que se 
encontram em luta em favor da reintegração de 212 despedidos. 

24 
Sexta-feira 

Acidente ferroviário 

Do acidente ferroviário que 
envolve o comboio-foguete 
que circula na direcção de 
Lisboa-Porto e o "Sud" que 
segue em sentido contrário, 
chocani o as composições 
a cerca de cinco quilómetros de 
Pombal, resultam cerca de 250 
feridos, alguns dos quais em 

estado grave ■ O grupo parlamentar do Partido Socialista elege 
o seu novo secretariado, à frente do qual se encontra de novo 
Salgado Zenha e cuja composição, segundo o comunicado final 
"respeita as várias sensibilidades existentes entre os deputados 
socialistas" ■ O Presidente da República desloca-se a Tróia,a 
convite da administração da Torralta, onde faz algumas 
declarações sobre o papel dos empresários e se inteira de alguns 
dos problemas da empresa. 

25 r—. 
Sábado 

Chega a Lisboa, a convite do 
PCP, uma delegação do 
MPLA/Partido do Trabalho, 
à frente da qual se encontra 
Lúcio Lara e que é composta 
também por António Van- 
■Dunen (M Binda), Secretário 
para as Relações Exteriores do 
Comité Central do MPLA/PT ■ 

Reune-se em Lisboa a Comissão Nacional do Partido Socialista 
que, no final dos trabalhos, divulga um comunicado no qual recusa 
as propostas lançadas dias antes pela Comissão Política do CC do 
PCP no sentido de se proceder a esforços comuns para resolver 
a actual crise política ■ Comemora-se o dia do Exército com uma 
cerimónia no RALIS onde o Presidente da República toma 
a palavra e afirma nomeadamente que a consulta popular 
é sempre um meio disponível e afirmativo de resolver 
democraticamente as crises, quaisquer que elas sejam. 

> ... 

Lucio Lara 

26 
Domingo 

Reúne em Lisboa a Comissão Central da Juventude 
Comunista Portuguesa, tendo como objectivo principal o debate 
sobre a actual situação política e as implicações para a juventude 
da actuação do Governo AD/Balsemão ■ Realizam-se em Duas 
Igrejas (Penafiel) eleições para a Assembleia de Freguesia, às 
quais concorrem apenas as listas do PS e da APU, registando-se 
a vitória da primeira. O PS averbou menos votos que em anteriores 
eleições e a APU subiu para o dobro a sua votação. 

27 
Segunda-feira 

O Presidente da República recebe durante cerca de uma hora 
o Secretário para a Organização do CC do MPLA/PT, Lúcio Lara, 
que se encontrava acompanhado de Afonso Van-Dunen', 
Secretário para as Relações Exteriores e de Adriano Sebastião 
embaixador da RPA em Portugal ■ Carlos Macedo, Ministro dos 
Assuntos Sociais, apresenta a Balsemão a sua demissão, ficando 
assumindo o 1ministro, interinamente a pasta vaga ■ O Ministro 
da Administração interna reconhece que "Portugal está a arder", 
referindo-se aos inúmeros incêndios que têm devastado as 
florestas em várrios pontos do território nacional ■ O 2° Tribunal 
Militar Territorial condena a penas já expiadas os réus do caso 
Delgado, de cuja sentença, lida hoje, interpõe recurso o advogado 
da família, Abranches Ferrão ■ Realiza-se, na Aula Magna da 
Reitoria dq Universidade de Lisboa, a estreia Mundial do "Requiem 
pelas vítimas do fascismo em Portugal", da autoria de Fernando 
Lopes Graça, interpretada pela Orquestra Filarmónica de Kosice 
da Checoslováquia, sob a direcção de Bystrik Rezucha 

28 
Terça-feira 

A Coordenadora da FRS reúne-se na sede da ASDI jpara 
discutir as possibilidades de apresentação de uma lista de 
coligação às eleições autárquicas de Loures. O PS tem-se 
mostrado desfavorável a tal coligação enquanto que outras 
componentes da FRS insistem nesse sentido ■ A Comissão 
Política Permanente de Beja do PSD exige a destituição imediata 
de todo o MAP pela sua inoperacionalidade técnica e desvio de 
orientação política imprimida por Sá Carneiro ■ O Presidente da 
Republica, General Ramalho Eanes, parte para Londres onde 
assistirá às cerimónias do casamento do príncipe Carlos com 
"lady" Diana. No decorrer da visita, encontrar-se-á com 

o Presidente da França, François Mitterrand. ■ Realiza-se no 
Pavilhão dos Desportos de Lisboa o comício de amizade 
MPLA-PT/PCP, ultima iniciativa do vasto programa da visita de 
uma delegação angolana ao nosso país, a convite do CC do PCP 
No comício usaram da palavra, entre outros, Lúcio Lara e Álvaro 
Cunhal. 

EFEMÉRIDE DA SEMANA 

A 22 de Julho de 1968 morre na URSS 
Manuel Rodrigues da Silva, operário me- 
talúrgico, destacado dirigente da classe 
operária e do Partido Comunista Portu- 
guês de cujo Secretariado do Comité 
Central fazia parte. Tinha 59 anos. A saú- 
de fora irremediavelmente abalada por 
mais de 23 anos de prisão, nove dos 
quais passados no Tarrafal. 

Editorial 

O PS E A ALTERNATIVA DEMOCRÁTICA 

A questão d® uma ahematftfa democrática ao 
Governo «AD« e ao projecto político e prática 

fascizantes da Aliança reaccionária assume particular 
agudeza no quadro d@ uma solução nacional da crise 
em que o País se deoate 

Uma saidci democrática para a crise toma-se 
imperiosa. 

A gravidade da situação actual a ninguém passa 
despercebida. 

Nem ao observador atento, isento, minimamente 
informado, nem ao simples cidadão ou cidadã, comum 
que vê com inquietação cerrarem-se os horizontes de 
liberdade que Abril rasgou e se vê diariamente na 
obrigação de apertar o cinto e reduzir a dieta da família. 

Ainda menos às forças democráticas a quem cabe 
um papel responsável e determinante no superar da 
crise. 

Acumulam-se factores de deterioração cujas 
origens estão na natureza de classe e no carácter 
antipoputar, antidemocrático e antinacional da política 
do Governo «AD» e da sua base parlamentar ainda 
maioritária. A corrupção em departamentos 
governamentais é uma chaga pestilenta no aparelho de 
Estado. 

É um processo que atinge as próprias estruturas 
partidárias da coligação governante e vai minando 
a sua coesão interna, acirrando conflitos de 
tendências, contradições e rivalidades pessoais e de 
grupo não só dos partidos da «AD» entre si como no 
seio da cada um deles. 

A recente demissão do ministro Carlos 
Macedo - um dos ambiciosos aspirantes à chefia do 
Governo e do próprio partido do PM - tão pouco tempo 
após a primeira remodelação do Governo Pinto 
Balsemão é um novo sintoma da doença incurável que 
rói as entranhas da Aliança reaccionária. 

As previsões do PCP estão a ser confirmadas pela 
prática. O «Governo para 4 anos» é um mito que 
interesses inconfessados procuram manter de pé 
e que a verdade dos acontecimentos e da vida vai 
reduzindo à sua verdadeira dimensão no tempo- 
e o «tempo» da «AD» chega visivelmente ao fim. 

Como o PCP tem afirmado, as condições para uma 
viragem democrática estão maduras. Importa tirar daí 
todas as consequências para uma acertada 
e concertada iniciativa política das forças demo- 
cráticas. 

As propostas da Comissão Política do CC do PCP aos 
k partidos, organizações e individualidades 

democráticas, patrióticas e antifascistas para um 
exame conjunto da situação actual sem condições 
prévias nem ideias preconcebidas com vistas 
a encontrar-se uma saída para a crise assentam numa 
base realista e responsável e na seriedade política que 
os comunistas portugueses costumam pôr em todos 
os seus actos e posições públicas. 

As propostas do PCP encontraram um profundo 
eco entre os democratas que com os comunistas 
partilham as preocupações do momento presente e se 
mostram dispostos a defender e consolidar 
a liberdade, a democracia, as conquistas de Abril. 

Lamentavelmente a Comissão Nacional do PS não 
só rejeitou as propostas do PCP como reeditou velhos 
e gratuitos chavões e diatribes anticomunistas sem 

A resposta do PS deforma além disso a natureza da 
crise, remete-a à pura esfera governamental 
e partidária, exclui explicitamente as incidências 
institucionais da política antidemocrática da «AD», 
estende de novo uma tábua salvadora aos náufragos 
da «AD». 

Como classifica o PS os renovados ataques do 
Governo Balsemão às nacionalizações e a guerrilha 
institucional contra o CR e o PR a propósito da nova 
rejeição da velha «lei dos limites» entre os sectores 
público e privado? 

Não é isto um atentado às instituições? 
Como classifica os ataques da «AD», do próprio PM 

e de outros destacados dirigentes da «AD» ao CR 
considerando-o «órgão não eleito» ao vetar decisões 

de um governo e de um «órgão legislativo eleito» peio 
Povo português? 

Não tem isto "incidências institucionais"? 
Como considerí o PS as sucessivas violações da 

legalidade democrática e o desrespeito contumaz 
pelas decisões judiciais favoráveis às UCP's 
e a violenta ofensiva de destruição da Reforma Agrária 
conduzida peio MAP e peia «AD»? 

Não é isto um atentado contra as instituições 
democráticas? 

Como entende o PS classificar as sucessivas 
manifestações de desrespeito pela Assembleia da 
República que marcam as imposições de silêncio 
à oposição peia maioria parlamentar da «AD»? 

Não é isto um manifesto desrespeito a um órgão de 
soberania dos mais significativos? 

Finalmente, como considera o PS a proposta de 
revisão constitucional da «AD» que, na sua essência, 
a ser aprovada - e só o poderia ser com os votos do 
PS - representaria a efectiva destruição do regime 
democrático, a aberta violação dos limites materiais da 
revisão constitucional? 

Não é isto uma tentativa de subverter a ordem 
institucional? 

Precisemos: a crise não é das instituições. Estas 
funcionam, têm assegurado o desbloqueamento de 
situações que a «AD» tem querido meter num beco sem 
saída. Mesmo postas em cheque pela "AD", continuam 
a evidenciar a sua vitalidade. 

Mas a ofensiva dos Governos «AD» e da sua 
maioria parlamentar, a acção de sectores deter- 
minados do aparelho de Estado contra a legalidade 
democrática e as Instituições são o pão nosso de cada 
dia na prática política da Aliança reaccionária. 

Negar a natureza antidemocrática destes e outros 
actos do Governo «AD», em particular contra os 
direitos e liberdades dos trabalhadores, é tentar 

, envergar aos que fazem da violação das leisa sua «lei» 
uma falsa roupagem democrática que a direcção do PS 
chama pudica mente de «conservadorismo governa- 
mental». 

Uma calúnia gratuita contra o PCP ressalta deste 
bocado de prosa do comunicado da Comissão 

Nacional do PS: «o PS não pode reconhecer como 
realistas e aceitáveis quaisquer propostas publici- 
tárias de negociação política como as formuladas pela 
direcção do PCP, que não assentam nos princípios 
democráticos e nos pressupostos constitucionais...» 

«... A contradição revelada pelo PCP entre 
a oposição verbal ao Governo e a sua colagem 
indirecta aos respectivos sustentáculos políticos 
atesta, mais uma vez, a ambiguidade de um partido que 
prefere o ataque sistemático e irracional ao PS 
e descura o empenhamento da esquerda no combate 
ao conservadorismo governamental». 

O menos que se pode dizer desta grosseira 
deformação das intenções e da inequívoca posição 
política do PCP contra a política antidemocrática da 
Aliança reaccionária é que ela é um verdadeiro 
faríseísmo dos dirigentes do PS que escreveram 
e aprovaram uma tal enormidade anticomunlsta. 

Que «princípios democráticos» são violados pelas 
propostas do PCP, quais os «pressupostos consti- 
tucionais» que não respeita? 

Não basta atirar palavreado altissonante - 
é preciso provar as acusações. 

E «oposição verbal» a decidida acção dos 
comunistas na dinamização do movimento popular de 

„ massas contra a política da «AD» e dos seus governos 
em todas as frentes onde os interesses profundos dos 
trabalhadores e do Povo em geral são rudemente 
afectados? 

É «oposição verbal» a intemerata luta que os 
deputados comunistas têm travado na Assembleia da 
República contra as leis inconstitucionais, antiope- 
rárías e antipopulares do Governo «AD»? 

É «ambiguidade» votar firmemente na AR contra 
o escandaloso «estatuto dos deputados» aprovado 
peia maioria da «AD» e com a abstenção do PS? 

Não será ao contrário uma verdadeira «ambi- 

guidade» a forma como os deputados do PS se 
comportaram na discussão e votação deste «estatuto» 
«AD»? 

A Comissão Nacional do PS apoda de 
«publicitárias» as propostas realistas do PCP e reage 
a elas de maneira farisaica - mas quando Capucho, do 
PSD, avança a ideia de uma coligação com o PS para 
desalojar os comunistas e a APU das autarquias locais 
é o próprio dr. Mário Soares que imediatamente 
considera tais propostas como «muito interessantes». 

Os democratas portugueses têm toda a razão para 
considerarem que na raiz da resposta do 

comunicado do PS às propostas da Comissão Politica 
do PCP está a intenção oculta da criação do chamado 
«bloco central» através do qual a direito espera 
encontrar uma tábua de salvação para o seu inevitável 
naufrágio. 

O secretário-gerai do PS, Mário Soares, mais 
Gonelha - o da Trilateral - e outros dirigentes da ala 
conservadora do PS trabalham activamente para 
a formação do chamado «bloco central» entre o PS 
e o PSD liderado por Mário Soares para retomar de 
novo nas condições actuais a celerada politica de 
recuperação capitalista, lati fundiste e imperialista que 
caracterizou os governos PS sozinho e PS/CDS no 
Verão de 77. 

A falhada «alternativa FRS» das eleições de 80 pode 
ser substituída no entender de alguns dirigentes 
socialistas pela «alternativa PS/PSD» que implicaria 
certamente a desaparição e desarticulação da FRS 
e a sua substituição pelo «bloco centrai». 

É neste sentido que deve entender-se os novos 

1 

a UEDS e a ASDI - a propósito das eleições para as 
autarquias. 

É evidente que uma tal «altemativa»,8€ acabasse 
por ser essa a opção do PS^poderia conduzir a novas 
derrotas dos que jogam nessa carto com incalculáveis 
consequências para a democracia portuguesa. 

O «bioco central» seria uma «alternativa» de direita 
à direito no Poder, nunca uma alternativa verdadeira- 
mente democrática ao Governo e à política da Aliança 
reaccionária. 

Uma alternativa democrática é a única que pode 
repor a legalidade, defender e prestigiar as 

instituições democráticas, assegurar a defesa 
e consolidação do 25 de Abril e das suas conquistas 
fundamentais. 

E uma alternativa democrática Implica diálogo 
e negociação, um clima de abertura e de serenidade 
entre os partidos e organizações democráticos e um 
verdadeiro «empenhamento de esquerda», designada- 
mente de socialistas e comunistas para uma política de 
convergência e de unidade que garanta 
a sobrevivência da Revolução de Abril. 

Uma alternativa democrática implica subordinar 
aquilo que é secundário ao que é fundamental, implica 
um compromisso democrático para uma política 
democrática, uma saída para a crise que crie as 
condições para a necessária elevação das condições 
de vida do Povo português, para a recuperação 
económica e financeira do País, gravemente 
comprometida pela submissão servil às ordens do FMI, 
do Banco Mundial e aos monopólios da CEE, para 
a defesa intransigente da independência nacional, da 
segurança e da paz dos portugueses, contra 
a subordinação da nossa política aos interesses 
e objectivos económico^ e estratégicos do 
imperialismo. .O tVJ V Ol 

Uma proposta de conversações Informais, sem 
condições prévias nem ideias preconcebidas como 
a que foi feito peia Comissão Política do PCP abriria 
o caminho para uma autêntica e necessária alternativa 
democrática à «AD» e ao seu Governo. Nesse sentido, 
as propostas do PCP mantêm toda a sua vitalidade 
e actualidade. 

Garantir a defesa da democracia, da liberdade, das 
conquistas de Abril são, no momento actual, os 
supremos objectivos dos comunistas portugueses. 

Delegação do 

em Portugal 

O camarada Álvaro Cunhai. 
Secretârío-Geral do PCP rece- 
beu na passada segunda-feira 
os camaradas Maxime Gre- 
metz, membro da Comissão Po- 
lítica e do Secretariado do Parti- 
do Comunista Francês e Jean 
Claude Lefort, membro do Co- 
mité Central. 

Foi efectuada uma troca de 
informações e de opiniões sobre 
a evolução da recente situação 
política em França e em Portu- 
gal e sobre a actividade dos dois 
partidos e abordaram-se ques- 

PCF 

tões da actualidade da situação 
internacional. 

Os representantes do Partido 
Comunista Português e do Par- 
tido Comunista Francês reafir- 
maram a solidariedade recípro- 
ca para com a luta travada pelos 
comunistas franceses e pelos 
comunistas portugueses e ex- 
pressaram a vontade de conti- 
nuar a agir no sentido do reforço 
dos laços de amizade, coopera- 
ção e solidariedade fraternais 
que unem os dois partidos. 

O PCP saúda 

Congresso do PCE 

Delegação do PCP 

visita 

a Checoslováquia 

• Problemas de desporto 

no programa 

A convite do Partido Comu- 
nista da Checoslováquia, um 
grupo de estudo do Partido Co- 
munista Português sobre ques- 
tões da Cultura Física e do Des- 
porto visitou entre 17 e 24 de 
Julho a República Socialista da 
Checoslováquia. Compunham o 
grupo de estudo do PCP João 
Galacho, Rogério Mota, António 
Cunha, Jorge Miguez Araújo e 
Francisco Saragaço, todos 
membros de diversas Comis- 
sões de Trabalho do PCP para a 
Cultura Física e o Desporto. 

O grupo de estudo do PCP vi- 
sitou nomeadamente os Cen- 
tros Desportivos de Alta Compe- 
tição de Nymburk, perto de Pra- 
ga, especializado em Ginástica 
Desportiva, Atletismo (saltos), 
Remo e Canoagem, e de Topol- 
nik, em Dunajská Sredá, perto 
de Bratislava, especializado em 
Andebol Feminino e adstrito a 
uma Cooperativa de Produção 
Agrícola. Foi recebido no Está- 
dio Strahov e nos Complexos 
Desportivos do Clube Slavia, 
em Praga, e do antigo Estrela 
Vermelha de Bratislava, hoje 
com o nome de Inter, clube ads- 
trito à Empresa Petroquímica 
Blovnaft. 

A delegação de comunistas 
portugueses teve diversos ou- 
tros encontros de trabalho com 
técnicos e dirigentes desporti- 
vos, das Uniões Checoslovaca 

e Eslovaca de Cultura Física e 
Desporto, da Federação Che- 
coslovaca de Basquetebol e da 
Organização Central das Espar- 
taquíadas da Checoslováquia, 
foi ainda recebida pelo respon- 
sável do Departamento das Or- 
ganizações Sociais e do Poder 
Local junto do Comité Central 
do PC da Checoslováquia, 

Através das diversas visitas e 
encontros efectuados durante a 
sua estadia na Checoslováquia, 
que teve lugar no quadro das re- 
lações de tradicional amizade e 
cooperação fraternal existentes 
entre o PCP e o PC da Checos- 
lováquia, foi possível ao grupo 
de estudo do PCP tomar contac- 
to com a realidade socialista da 
Checoslováquia e constatar o 
empenho da classe operária, 
dos trabalhadores e dos povos 
checo e eslovaco na aplicação 
pacífica e criadora das reso- 
luções do recente XVI Congres- 
so do PC da Checoslováquia. O 
grupo de comunistas portugue- 
ses teve sobretudo ainda opor- 
tunidade de constatar e se infor- 
mar sobre os êxitos alcançados 
no campo da cultura física e do 
desporto e muito em particular 
sobre os diversos aspectos e fa- 
ses da preparação, organização 
e finalização das maiores mani- 
festações desportivas de mas- 
sas na Checoslováquia, as tra- 
dicionais Espartaquíadas. 

Jorge Araújo, membro do 
Secretariado do Comité 
Central do Partido Comunista 
Português, partiu a 27 de Julho 
para Madrid, a fim de ai 
representar o PCP no 
X Congresso do Partido 
Comunista de Espanha. 

O X Congresso do PCE 
decorre naquela capital de 28 
a 31 de Julho. O Comité Central 
do PCP enviou ao PCE 
a seguinte saudação: 

Queridos Camaradas, 

Por ocasião do X Congresso 
do Partido Comunista de 
Espanha, o Comité Central do 
Partido Comunista Português 
transmite ao Comité Central do 
PCE, aos delegados ao 
Congresso, aos comunistas 
e à classe operária de Espanha, 
as saudações fraternais dos 
comunistas portugueses. 

São bem conhecidos em 
Portugal os sacrifícios heróicos 
consentidos no passado pelos 
comunistas e os trabalhadores 
do vosso país na luta contra 
o fascismo e pela liberdade. 

Hoje, quando se assiste em 
Espanha ao recrudescimento do 
terrorismo e do golpismo 
fascista, quando a classe 
operária e as massas 
trabalhadoras são duramente 
atingidas pela política 
reaccionária do governo da UCD, 
quando se prepara a entrada da 
Espanha para o bloco militar 
agressivo da NATO, queremos 
reafirmar aos comunistas, 
à classe operária, a todos os 
povos do vosso país os 
sentimentos de fraternal 
solidariedade para com a sua 
luta em defesa das liberdades 
democráticas, pelo progresso 
social, em defesa da 
independência nacional. 

A derrota definitiva das 

■fetoa/me»' 

tentativas fascistas assim como 
a defesa, consolidação 
e alargamento das liberdades 
democráticas e dos direitos dos 
trabalhadores, não são apenas . 
do interesse dos povos de 
Espanha, sorvem a causa da paz 
e do progresso .^cciai na Europa 
e no mundo. 

O imperialismo norte- 
-americano e os círculos mais 
belicistas da NATO, tentando 
a todo o custo opor-se ao 
desenvolvimento impetuoso do 
processo revolucionário e impor 
a sua hegemonia nos assuntos 
mundiais, desencadeou uma 
perigosa contra-ofensiva 
agressiva que ameaça a paz 
e a segurança dos povos; 
é necessário fazer-lhe frente 
com energia, determinação 
e confiança. 

A situação internacional, 
porém, continua a caracterizar- 
-se no fundamental, pela 
consolidação e fortalecimento 
dos países socialistas em 
contraste com a profunda 
e generalizada crise em que 
o capitalismo se debate, pelo 
alargamento da luta dos 
trabalhadores nos países 
capitalistas contra a política dos 
monopólios e pela paz, pelos 
êxitos dos povos da Ásia, Africa 
e América Latina na sua luta de 
libertação nacional e social. Na 
Europa, cresce o peso das 
propostas da URSS e dos outros 
países da comunidade socialista 
em favor do desanuviamento 
e do desarmamento, alarga-se 
o campo dos defensores da paz 
e desenvolvem-se grandes 
acções de massas contra 
a instalação dos novos mísseis 
norte-americanos, toma-se mais 
nítida uma inversão de tendência 
de evolução política num sentido 
favorável às forças 
democráticas. 

Para travar e finalmente 
derrotar a contra-ofensiva do 

imperialismo, é de importância 
fundamental a coesão do 
movimento comunista e operário 
intemacionaJ, fundamento mais 
sólido da unidade das forças 
revolucionárias da nossa época: 
os países socialistas, os países 
progressistas, a classe operária 
dos países capitalistas, 
o movimento de libertação 
nacional. 

Camaradas, 
Sete anos após o histórico 

levantamento popular e militar do 
25 de Abril, a Revolução 
portuguesa, apesar dos violentos 
ataques de que tem sido alvo 
e dos golpes profundos que tem 
sofrido, continua viva nas 
nacionalizações, na Reforma 
Agrária e noutras conquistas 
democráticas, bem como na 
firme determinação do nosso 
povo em defendê-las. 

As forças reaccionárias, que 
hoje dispõem do Governo e da 
maioria na Assembleia da 
República, insistem no seu plano 
subversivo, procuram liquidar 
a Constituição e restaurar 
o domínio dos monopólios e dos 
latifúndios. Para isso contam 
com o apoio do imperialismo 
n orte- americano e dos 
monopólios da CEE. Encontram 
porém pela frente um poderoso 
movimento de massas 
populares. 

Combatendo firmemente 
a política antipopular 
e antinacional do Governo 
reaccionário da «AD», o PCP 
orienta constantemente a sua 
acção para a mobilização da 
classe operária e das massas 
populares e para a unidade das 
forças democráticas, 
designadamente de comunistas 
e socialistas, apesar da 
persistente recusa dos dirigentes 
do PS. Com o estreitamento da 
base social e política de apoio do 
Governo da «AD» e a crise 

profunda que grassa na Aliança 
reaccionária, estão a criar-se as 
condições para a destituição do 
Governo actual, para uma 
alternativa democrática que 
corresponda aos interesses dos 
trabalhadores e do povo. 

O PCP, orientando-se pelos 
princípios do marxismo- 
-leninismo e do 
internacionalismo proletário, 
continua a alargar as suas fileiras 
e a reforçar a sua influência 
social e política, apresentando- 
-se hoje, com 187 mil militantes, 
como uma força indispensável 
para a defesa da democracia 
e para a resolução dos 
problemas do povo e do País. 
E' neste contexto difícil 
e complexo que os comunistas 
portugueses encontram motivos 
reais de confiança na defesa e no 
prosseguimento vitorioso da 
Revolução de Abril. 

Queridos Camaradas, 
Fazendo votos pelo êxito dos 

trabalhos do vosso X Congresso 
virados para a defesa dos 
interesses da classe operária 
e dos trabalhadores do vosso 
país, reafirmamo-vos a nossa 
vontade de continuar a agir para 
o desenvolvimento das relações 
de amizade e solidariedade entre 
o Partido Comunista Português 
e o Partido Comunista de 
Espanha, no interesse dos 
nossos dois povos e países, da 
unidade do movimento 
comunista internacional, da 
causa comum da liberdade, do 
progresso, da paz e do 
socialismo. 

Viva a amizade fraternal entre 
os comunistas de Espanha e de 
Portugal! 

Viva o internacionalismo 
proletário! 

O Comité Central 
do Partido Comunista Português 

O jornal 
dos trabalhadores 
da democracia 
e do socialismo 
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JJ 

Nacional 

PCP propõe às forças democráticas 

esforços conjuntos para vencer a crise 

PS recusa e não explica porquê 

o PCP 

divulgou um apelo 

a todos os partidos 

e organizações 

democráticas 

alertando para 

a gravidade 

da situação actual, 

convidando-os 

para a elaboração 

de uma proposta 

conjunta viável, 

visando 

uma saída 

para a crise 

na linha 

dos interesses 

superiores 

do Povo e do País. 

O PCP considera 

que as condições 

são favoráveis 

a uma mudança 

democrática 

e que ela é possível 

Ê o seguinte o teor do comunicado da Comissão Política 
do Comité Central do Partido Comunista Português, 
distribuído ao fim da tarde de quinta-feira passada aos 
órgãos de informação: 

1. Tendo analisado aten- 
tamente a situação política, eco- 
nómica e social, a Comissão 
Política do Comité Central do 
PCP entende necessário alertar 
todos os partidos e organi- 
zações democráticas para a 
gravidade da situação actual. 

Aprofunda-se a crise. O Go- 
verno AD/Balsemáo, do PPD e 
do CDS, na prossecução do pla- 
no subversivo da «AD» contra o 
povo, contra a Democracia e 
contra a Pátria, multiplica os 
atentados à legalidade e às ins- 
tituições democráticas, às con- 
quistas de Abril, aos direitos e 
liberdades dos trabalhadores, 
aos interesses das camadas 
mais vastas da população portu- 
guesa. 

Fiel servidor dos monpólios, o 
Governo AD/Balsemão abre as 
portas ao grande capital privado 
português e estrangeiro violan- 
do a Constituição, tenta por to- 
das as vias restabelecer o poder 
económico e político dos gran- 
des capitalistas e latifundiários, 
submete o País aos interesses e 
objectivos económicos e estra- 
tégicos do imperialismo, com- 
promete gravemente a nossa in- 
dependência e soberania, põe 
em risco a segurança, a tranqui- 
lidade e a paz dos portugueses. 

Nesta política antidemocráti- 
ca, antipopular e antinacional a 
«AD» e o seu Governo choca-se 
cada vez mais com a resistência 
do Povo português cioso das 
suas conquistas políticas, eco- 
nómicas e sociais, com a firme 
luta dos trabalhadores, com os 
enérgicos protestos dos peque- 
nos e médios agricultores, com 
a oposição das forças democrá- 
ticas e patrióticas do País. 

A deterioração da crise e a 
crescente resistência popular e 
patriótica à política do Governo 
da «AD» põem na ordem do dia 
a sua substituição por um Go- 
verno democrático e uma vira- 
gem política que restabeleça os 
valores e as conquistas essen- 
ciais do 25 de Abril. 

2. A gravidade da situa- 
ção actual está patente nos ac- 
tos e nas medidas do Governo 
AD/Balsemão dos últimos dias. 

Com a nova tentativa de im- 
posição da lei inconstitucio- 
nal de delimitação dos secto- 
res público e privado — que 

uma vez mais o Conselho da 
Revolução não aprovou — o 
Governo AD/Balsemão tentou 
de novo impor uma base jurídica 
anticonstitucional para a destrui- 
ção das Nacionalizações e para 
devolver ao capital privado os 
sectores básicos da economia 
nacional. 

O reordenamento jurídico que 
o Governo AD/Balsemão tentou 
impor seria o coroamento de 
uma vasta ofensiva de desman- 
telamento e desincorporação 
das empresas públicas e nacio- 
nalizadas mais rentáveis visan- 
do restabelecer o controlo mo- 
nopolista sobre as principais ac- 
tividades produtivas da Nação. 

Com as recentes medidas 
económicas gravemente lesi- 
vas dos interesses nacionais, 
apresentadas pelo Governo 
como forma de retaliação contra 
a declaração de inconstituciona- 
lidade da sua lei de delimitação 
dos sectores, o Governo AD- 
/Balsemão ameaça cortes de in- 
vestimentos no sector público e 
novas facilidades às sociedades 
de investimento, demonstrando 
uma vez mais o seu empenho 
aberto na defesa dos interesses 
de uma minoria de privilegiados, 
à custa de sérios golpes contra 
o sector nacionalizado e a eco- 
nomia nacional. 

Com o recrudescimento da 
ofensiva contra á Reforma 
Agrária e a promulgação de leis 
estranguladoras contra as 
UCP's — como a nova lei da 
cortiça — o Governo AD/Balse- 
mão quer consumar a sinistra 
obra de destruição iniciada pelo 
governo PS em 1976 da mais 
bela conquista da Revolução de 
Abril que um MAP inundado pe- 
los «fumos» e pelas labaredas 
da corrupção — de que os ca- 
sos Goulão, EPAC e AGA são 
os mais conhecidos — leva im- 
placavelmente à prática. 

Com a escandalosa mani- 
pulação e instrumentalização 
dos grandes meios de comu- 
nicação social estatizados, 
designadamente da TV e da Rá- 
dio, a «AD» e o seu Governo es- 
tabeleceram sobre eles, de fac- 
to, o monopólio antidemocrático 
dos partidos reaccionários. 

Com a ofensiva contra o Po- 
der Local democrático o Go- 
verno AD/Balsemão e a sua 
maioria parlamentar tentam tor- 

nar impossível a solvabilidade e 
a capacidade financeira dos ór- 
gãos autárquicos com o roubo 
de mais de 36 milhões de con- 
tos e com medidas que afectam 
a autonomia administrativa das 
autarquias locais. 

Com a cedência de bases e 
novas concessões e compro- 
missos com os círculos beli- 
cistas e armamentistas dos 
Estados Unidos — designada- 
mente na questão da instalação 
de mísseis e armas nucleares 
em Portugal e do estacionamen- 
to de tropas e barcos de guerra 
atómicos no território nacional 
— o Governo AD/Balsemão põe 
em grave risco o território nacio- 
nal e a paz dos portugueses. 

A demissão do Governo Bal- 
semão e a sua substituição por 
um Governo democrático será 
um passo essencial para a defe- 
sa e consolidação das conquis- 
tas democráticas do Povo portu- 
guês e da própria independên- 
cia nacional. 

3. A rápida deterioração 
da «AD», o agravamento das 
suas lutas e contradições inter- 
nas são o produto do conflito en- 
tre o Governo e o seu projecto 
político subversivo e a vontade 
e a resistência do Povo portu- 
guês. 

O Governo AD/Balsemão 
está levando a expressões inad- 
missíveis a guerrilha institucio- 
nal contra os órgãos de sobera- 
nia que não controla, designa- 
damente o PR e o CR. 

A «AD» não tem legitimidade 
para impor a destruição da lega- 
lidade e das instituições demo- 
cráticas. Os votos que em 5 de 
Outubro deram à «AD» a maio- 
ria parlamentar e lhe deram legi- 
timidade para governar foram 
expressos por menos de meta- 
de dos eleitores. 

Esta legitimidade foi forte- 
mente contestada e negada nas 
eleições de 7 de Dezembro. Daí 
para cá a prossecução de um 
plano «AD» subversivo contra a 
democracia portuguesa e o seu 
próprio projecto de «revisão» da 
Constituição que é sobretudo 
um projecto de destruição da 
Constituição democrática de 
1976, retiraram-lhe em definitivo 
toda a legitimidade. 

O «Governo para quatro 
anos» não tem o direito de conti- 
nuar a gerir o País e deve ser 
removido como necessidade 
elementar de defesa do regime 
democrático. 

4. A necessidade de uma 
alternativa democrática de Go- 

verno e de política à «AD» e ao 
seu Governo é um imperativo 
nacional que se impõe a todas 
as forças, organizações e indivi- 
dualidades interessadas em de- 
fender o património de liberdade 
e as conquistas de Abril. 

O Governo AD Balsemão 
deve ser demitido no quadro 
dos mecanismos constitucionais 
adequados. 

A dissolução da Assembleia 
da República, a convocação de 
eleições antecipadas e a forma- 
ção de um governo de gestão 
podem ser um dos recursos ins- 
titucionais para substituir num 
breve prazo o Governo AD/Bal- 
semão e encontrar uma saída 
para os graves problemas que o 
País defronta. 

A continuação deste Governo 
e da sua maioria parlamentar 
agrava os sofrimentos do Povo 
português, põe em sério perigo 
o regime democrático e o 25 de 
Abril, a sua supressão é um 
passo necessário para a defesa 
das liberdades e das outras 
grandes conquistas da Revolu- 
ção e para restabelecer a legali- 
dade democrática. 

5. As condições são favo- 
ráveis a uma mudança demo- 
crática — ela é possível se os 
partidos e organizações demo- 
cráticas, se todos os patriotas, 
democratas e antifascistas com 
filiação partidária ou indepen- 
dentes convergirem nos seus 
esforços para se encontrar uma 
solução para a crise actual. 

A Comissão Política do Comi- 
té Central reafirma que o PCP 
se mantém pronto a examinar 
sem ideias preconcebidas corn 
outras forças políticas — no- 
meadamente com o PS, a 
UEDS, A ASDI, componentes 
da FRS, com o MDP/CDE, seu 
aliado na APU, e outros agrupa- 
mentos democráticos — as pos- 
sibilidades conjuntas de uma al- 
ternativa democrática de Gover- 
no e de política ao Governo Bal- 
semão e à política da «AD». 

A Comissão Política do Comi- 
té Central do PCP dirige um 
apelo solene a todas as forças, 
organizações e individualidades 
democfáticas para ã"eTáboraçào 
de uma proposta conjunta viá- 
vel, visando uma saída para a 
crise actual na linha dos interes- 
ses superiores da democracia, 
do Povo e do País. 

Lisboa, 23 de Julho de 1981 
A Comissão Política 
do Comité Central 

do Partido Comunista 
Português 

Apenas um dirigente partidário - Tomás Pinto, da UEDS, 
® que no entanto falaria em nome pessoal - reagiria favoravel- 
J mente à divulgação do documento da Comissão Política do 
a Comité- Central do PCP, ao afirmar que não excluía a hipóte- 
• se de o seu partido vir a aprofundar e a debater alternativas 
« com outras forças políticas, nomeadamente com o PCP e 
g com o MDP/CDE. As reacções dos outros quadrantes demo- 
g cráticos, a crer na imprensa diária, foram ou o silêncio ou a 
» recusa das propostas comunistas. 

Foi assim que António Rebelo de Sousa, da ASDI - outra 
• das componentes da FRS -, falando também em nome pes- 
J soai, considerou "inoportuna" a proposta do PCP, subli- 
b nhando que a prática do Partido Comunista Português "não 
• é de molde a inspirar confiança quanto à possibilidade de 
í convergência futura quanto ao projecto de sociedade", não 
g esclarecendo porém se é o projecto de sociedade que torna 
H "inoportuna" a proposta dos comunistas ou se se trata de 
© desacordo quanto ã necessidade de criar uma alternativa 
" concreta ao actual Governo e ã actual política da "AD". 

O Partido Socialista, por seu lado, demoraria mais tem- 
" po a reagir ao apelo do PCP que, recordemos, propõe a 
m elaboração com "todas as forças, organizações e individua- 
• lidades democráticas" de "uma proposta conjunta viável, 
• visando uma saida para a crise actual na linha dos interes- 
■ ses superiores da democracia, do Povo e do Pais". 

Como se a crise não ameaçasse as próprias instituições 
B democráticas, através da prática verdadeiramente subversi- 
• va, anticonstitucional, antipopular e antinacional do Gover- 
m no AD/Balsemão e da maioria parlamentar que o apoia, os 
■ dirigentes do PS, em comunicado divulgado pela sua Co- 
ri missão Nacional que reuniu no passado sábado em Lisboa, 
® preferiram entender que "a crise não se coloca no plano 
» institucional, mas táo-só na esfera governamental e partidá- 
H ria, revelando a falência do actual Governo e a erosão pro- 
J funda do projecto AD". 

H O documento socialista, sublinhando o seu antagonis- 
2 mo ao projecto "AD" - apesar de assinalar a sua erosão (!) - 
» e suas decorrentes opções governamentais, e apresentando 
g o PS como alternativa global, procura fazer esquecer que, 
m mesmo sendo o maior partido da oposição em termos de 
• representação parlamentar, não pode, sozinho, fazer valer 
9 qualquer alternativa. 

E assim que afirma não poder "reconhecer como realis- 
tas e aceitáveis quaisquer propostas de negociação política 
como as formuladas pela direcção do PCP", classificando- 
-as de "publicitárias" e acusando-as de não assentar "nos 
princípios democráticos e nos pressupostos constitucio- 
nais" e, ainda, de terem "em vista a repetição monocórdica 
de slogans". 

A Comissão Nacional do PS acusa ainda o apelo dos 
comunistas de revelar "contradição" do PCP entre a sua 
"oposição verbal ao Governo e a sua colagem indirecta aos 
respectivos sustentáculos políticos" e de atestar "mais uma 
vez. a ambiguidade de um partido que prefere o ataque siste- 
mático e irracional ao PS e descura o empenhamento da 
esquerda no combate ao conservadorismo governamental". 

Aquele órgão dirigente do Partido Socialista não procu- 
rou de nenhum modo adiantar explicações às suas acu- 
sações ao PCP. Acusações por detrás das quais tentou dis- 
farçar uma recusa para a qual é difícil encontrar razões váli- 
das e coerentes, tal como é difícil encontrar razões coeren- 
tes para afirmar, como alguns dirigentes do PS o têm feito, 
que a "AD" continua a ter legitimidade para governar. 

Reuniu-se a Comissão Central da JCP 

A falência da política reaccionária 

para resolver os problemas juvenis 

«Dois anos de AD' no Governo testemunharam a falência 
da política da reacção para resolver os problemas juvenis 
e evidenciam a sua natureza profundamente anti-juvenil», 
sublinha o documento aprovado pela Comissão Central da 
Juventude Comunista Portuguesa (JCP), na sua última 
reunião, que decorreu no dia 26, em Lisboa. 

o mal reside, não na sua política, 
mas nalguns dos figurantes que 
a executam». 

Ao denunciar «as manobras 
das forças reaccionárias, que 
procuram criar condições para 
que, derrotado o Governo 
Balsemão/AD, prossiga e até se 
agrave a politica por ele 
realizada», a JCP garante que 
«luta e lutará, juntamente com 
todos os jovens democratas, 
para que a derrota do Governo 
"AD»/Balsemão seja também 
a derrota da «AD» e da sua 
política, conduzindo ao 
afastamento das forças 
reaccionárias do Governo 
e abrindo caminho a uma 
alternativa democrática». 

E mais adiante: 
«O encontrar de uma 

alternativa democrática ao actual 
Governo reaccionário exige 
entendimento e a cooperação 
entre todos os sectores 
democráticos, com especial 
relevo para os comunistas 
e socialistas. A CC da JCP saúda 
e apoia o «Apelo do PCP a todas 
as forças, organizações 
e personalidades democráticas» 
com vista a coordenar acções 
e iniciativas com o objectivo de 
viabilizar uma alternativa 
democrática ao Governo 
Balsemão/AD. A CC da JCP 
registou como contributo positivo 
para o alcançar deste objectivo 
o reforço da cooperação da JCP 
com a JS em diversas frentes de 

O documento foi apresentado 
aos órgãos da Comunicação 
Social (a maior parte dos quais 
fez orelhas moucas 
à convocatória da JCP) numa 
conferência de Imprensa 
realizada na sede da 
organização, com a presença 
dos camaradas J. Pina Moura, 
do Secretariado e da Comissão 
Executiva da Comissão Central 
da JCP e membro do Comité 
Central do PCP; Góis de 
Carvalho, do Secretariado da 
CC; Francisco Pereira, da 
Comissão Executiva da CC; 
e Madalena Santos, da CC e da 
Direcção Central do Ensino 
Superior. 

Ao longo das suas 12 páginas, 
o documento da Comissão 
Central da JCP, sintetizado no 
encontro com os jornalistas peio 
camarada Pina Moura, aborda os 
seguintes temas: 1. «O Governo 
Balsemão caminha para 
a derrota. É urgente construir 
uma alternativa democrática, no 
espírito da Constituição»; 2. 
«Dois anos de 'AD', dois anos de 
política contra os jovens»; 3. 
«Movimento da Juventude»; 4. 
«A Juventude Comunista 
Portuguesa» (onde se faz 
o balanço das principais 
iniciativas da JCP no 1.° 
semestre de 1981 e se anunciam 
as próximas jornadas de relevo 
na actividade da organização). 
A parte, publicamos algumas 
passagens significativas deste 
último ponto do documento. 

Depois duma breve 
panorâmica sobre as 
consequências negativas da 
política «AD» no contexto geral 
da sociedade portuguesa, 
a Comissão Central da JCP 
sublinha: 

«Na situação de crise 
e desprestígio em quj se 
encontra o seu próprio Governo, 
a «AD» procura fazer crer que 

acção. 
«O entendimento entre 

democratas é necessário não só 
para produzir uma viragem 
democrática no Governo de 
Portugal, mas também para 
a defesa do regime democrático 
no seu conjunto, nomeadamente 
em tomo da revisão constitucio- 
nal. 

«A CC da JCP dá o seu apoto 
às propostas do PCP sobre 

a revisão constitucional que 
garantem a consolidação do 
regime democrático e as con- 
quistas e direitos essenciais da 
juventude». 

Serviço Militar 
Antes de se referir ao «plano 

subversivo de destruição do 
Portugal de Abril através da 
revisão inconstitucional da Cons- 
tituição», a JCP «sublinha 
a posição já assumida de ser 
favorável à manutenção da 
consagração na Constituição da 
República do Serviço Militar 
Obrigatório bem como do Direito 

à Objecção de Consciência, que 
deve ser rapidamente regula- 
mentado pela Assembleia da 
República, através de um 
Estatuto de Objector de 
Consciência que desanime 
a fraude e a contestação à pres- 
tação do Serviço Militar 
Obrigatório». 

Já no segundo capítulo do 
documento, a JCP faz o balanço 
das consequências da pof ítica da 
"AD" nestes dois anos dos seus 
governos, detendo-se em 
particular nos jovens 
trabalhadores, jovens 
agricultores, estudantes do 
Secundário, estudantes universi- 

tários e trabalhadores-estudan- 
tes, concluindo: 

Dois anos de «AO» no 
Governo são para a Juventude 
portuguesa: 

«Dois anos de ataques 
e ultrajes à Constituição, de 
ataques às nacionalizações, 
à Reforma Agrária, ao controlo 
de gestão. 

«São dois anos de 
instabilidade e ameaças 
à democracia. 

«Dois anos de Governo «AD» 
são dois anos de submissão aos 
interesses estrangeiros 
e o desinteresse pelos interesses 
nacionais com a grande abertura 

à instalação de armas nucleares 
em Portugal e a possibilidade de 
homens da CIA virem a Portugal 
dar aulas. 

«No campo das relações 
económicas contrariando os 
interesses nacionais de diversifi- 
cação com mais países vê-se 
o fechar cada vez mais destas 
relações com um leque cada vez 
menor de países. 

«A anunciada entrada de 
Portugal no Mercado Comum, 
aparece aos jovens como mais 
uma medida que junto da inevitá- 
vel ruína de milhares de 
pequenas e médias empresas 
levaria ao agravamento do já 

>3s grandes iniciativas do 1." semestre deste ano 

• Seminário Internacional sobre desemprego em Dezembro 

A capacidade de ir ao encontro dos anseios 
e aspirações dos jovens, de com eles discutir os seus 
problemas contribuindo para o encontrar de soluções, 
esteve patente num conjunto de inidativas de âmbito 
nacional que a JCP levou a efeito. 

A Conferência 
Nacional 
do Ensino Superior 

A Conferência Nacional do Ensino 
Superior, que teve lugar nos fins de 
Março, aprofundou questões de 
organização e definiu os objectivos da 
acção da JCP no movimento 
estudantil universitário. Discutiu 
profundamente o problema da 
Autonomia Universitária 

contribuindo para o debate que sobre 
esta matéria se travará na Assembieia 
da República. Elegeu ainda 
a Direcção Central do Ensino 
Superior. 

O Movimento 
dos Festivais 
ds Cançéo Juvenil 

Lançado peio jornal «Juventude», 
órgãos central da JCP, demonstrou 
ser uma importante contribuição para 
o desenvolvimento da canção como 
veiado de expressão cultural e de 
convívio entre os jovens, para 
o aparecimento de novos valores. 
Nele participaram 280 concorrentes 

entre gaipos e solistas totalizando 
853 o número de jovens em palco nos 
41 festivais locais realizados. 

Tribunal 
Estudantil 
Acusa o 12.° Ano 

Iniciativa nacional sobre os 
problemas do 12.° ano que denunciou 
o sou funcionamento, traçou 
perspectivas para dinamizar a luta 
reivindicativa dos estudantes deste 
ano, com a campanha nacional de 
denúncia, e definiu a posição da JCP 
sobre o 12.° ano, a sua inserção no 
sistema de ensino, o acesso 
à Universidade e as saídas 
profissionais do Ensino Secundário. 
A justeza da análise então feita ficou 
provada pelos resultados finais deste 
ano burla, maquiavelicamente 
Inventado pela «AD» para substituir 
o Propedêutico. 

Campanha 
Nacional 
da Fundos 
Muito embora, em algumas das 
organizações da JCP, tenham sido 

encontradas algumas dificuldades no 
seu desenrolar, a campanha atingiu 
osl 250 contos encontrando-se a um 
passo de alcançar a meta proposta: 
1 500 contos. 

Concurso 
do «Juventude» 

Muito embora se encontre ainda 
a decorrer, contribui já para uma 
maior divulgação do órgão central da 
JCP entre a juventude. 

A CC da JCP, saúda todos os 
jovens comunistas que com o seu 
empenhamento e dedicação 
tomaram possível a realização deste 
importante conjunto de iniciativas. 

A CC da JCP. paroveita para tomar 
público um novo conjunto de 
realizações em que empenhará os 
seus esforços nos próximos meses. 

A Festa 
do «Avantsl» 

Constitui em todos os sentidos 
a maior realização cultural no nosso 
Pais com participação entusiástica de 
milhares e milhares de jovens. Tal 
como em anos anteriores também 
este ano, particularmente através da 
«Cidade da Juventude», a JCP estará 
presente. 

A CC apela a todas as 
organizações e militantes para que se 
empenhem desde já activamente nos 
mais diversos trabalhos da Festa. 

com a energia, o entusiasmo 
e espírito criador próprios da 
juventude. 

Os Acampamentos 
Têm lugar este ano no Porto 

(Madalena), Beira Litoral (Furadouro), 
Leiria (S. Pedro de Moei). Reforçando 
a mobilização de campistas, 
melhorando as condições de vida e os 
programas daremos um importante 
contributo ao êxito e prestígio dos 
nossos Acampamentos, que 
constituem uma forma de passar 
Férias económicas e de bom convívio 
e camaradagem para muitos milhares 
de jovens das mais diversas opções 
políticas. 

O Seminário 
Intemacionai 
sobre 
o Desemprego 
Juvenil 

Tal como o Tribunal de Opinião 
Pública são iniciativas internacionais 
que realizaremos em Dezembro em 
conjunto com a Federação Mundial da 
Juventude Democrática. A CC está 
certa de que constituirão grandes 
jornadas de luta da juventude e serão 
um importante contributo para 
o reforço das relações de amizade 
e cooperação das diferentes 
organizações participantes. 

elevadíssimo número de jovens 
desempregados. 

«Dois anos de Governo «AD», 
ao contrário das promessas 
eleitorais, agravaram ainda mais 
a falta de habitação, sendo de 
assinalar o roubo de verbas 
destinadas ás autarquias que 
dificultou ainda mais a criação de 
condições para a ocupação dos 
tempos livres dos jovens. 

E mais adiante: 
«Dois anos de Governo «AD» 

são dois anos de abuso do Poder 
para proteger e enriquecer os 
membros do Governo, seus 
familiares, os seus adeptos 
e aqueles que representa: 
a grande burguesia e os 
latifundiários. Exemplos vivos 
desta política são o estatuto de 
deputado (não promulgado pelo 
PR), a lei de limitação dos 
sectores público e privado 
(vetado pelo CR), a lei-roubo da 
cortiça, o caso da EPAC, os 
fogos criminosos que por todo 
o país se têm propagado, pondo 
em causa a riqueza florestal do 
País que são um exemplo 
catastrófico da impunidade com 
que os incendiários se 
movimentam hoje em Portugal 
e da passividade do Governo 
perante estas acções criminosas 
nomeadamente com a falta de 
apoio estatal às corporações de 
bombeiros». 

«Marcha contra 
o desemprego» 

«Ganha novo dinamismo 
e revitalização o movimento da 
juventude trabalhadora», 
sublinha no seu terceiro ponto 
o documento da CC da JCP, que 
acrescenta: 

«São exemplo disto a realiza- 
ção do Encontro da Juventude no 
Distrito de Setúbal com cerca de 
1500 jovens; o Encontro da 
Juventude no Porto, organizado 
pela CGTP, que denunciou os 
contratos a prazo, a repressão 
patronal e a descriminação 
salarial; a semna de luta desen- 
volvida em Lisboa sob o lema «É 
preciso que isto mude, trabalho 
certo para a juventude», que 
mobilizou centenas de jovens; 
a grande participação da 

juventude na Conferência da 
Reforma Agraria; a crescente 
participação dos jovens 
agricultores na luta do 
campesinato; participação 
massiva dos jovens nos 
plenários, paralisações, greves, 
concentrações e manifestações 
levadas a efeito pelo movimento 
operário popular. 

«No seguimento desta 
actividade, a CC da JCP apela 
aos seus militantes e à juventude 
para que participem activamente 
na preparação e realização da 
«Conferência Nacional da 
Juventude Trabalhadora» e na 
«Marcha da Juventude contra 
o desemprego», iniciativas que 
a CGTP-IN irá promover, as 
quais serão pontos altos da 
mobilização e luta da juventude 
trabalhadora». 

As lutas no Secundário, no 
12.° ano e no Superior são 
igualmente salientadas pela 
JCP, que, no quadro das impor- 
tantes linhas de trabalho para 
o movimento unitário da 
juventude, destaca, entre outros 
aspectos, o papel da cooperação 
com as autarquias: a luta contra 
a instalação de armas nucleares 
em Portugal; a luta em defesa da 
Natureza; o desenvolvimento de 
acções de esclarecimento sobre 
as graves repercussões que 
a adesão de Portugal à CEE terá 
na situação e na vida dos jovens 
portugueses. 

No decurso da sua reunião, 
a Comissão Central da JCP 
discutiu ainda alguns 
aspectos do trabalho de 
Organização. A CC apela para 
a necessidade de 
empenhamento constante 
e persistente de todas as 
organizações, colectivos 
e membros da JCP no sentido 
de recrutar mais e mais jovens 
para as nossas fileiras e de 
antes do fim do ano dar um 
forte impulso à redução dos 
não contactados e à entrega 
dos cartões. 
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Terra 

Há aí 

um negócio 

onde se ganha 

1625%!!! 

Acredita o leitor que seja possível um produ- 
to, no caso a batata, ser vendida peio produtor a 
80 centavos (repetimos: oitenta centavos) é o 
consumidor pagá-la, por exemplo em Lisboa, a 
cerca de 13$00 o kg? 

Pois tem mesmo que acreditar porque é ver- 
dade. O caso passou-se no Nordeste Transmon- 
tano onde os agricultores se viram obrigados a 
vender 40 mil sacos de batata (2400 toneladas), 
ao preço caricato (não tem outro nome, embora 
não dê para rir) de oito tostões o quilo, visto que 
não conseguiram compradores e a batata come- 
çava a deteriorar-se. 

Este caso, num momento em que os produ- 
tores de batata reclamam justamente por todo o 
País a urgência de medidas por parte do Gover- 
no que ponham cobro à crise existente, só pode 
ser classificado no mínimo como escandaloso e 
demonstra de forma clara o desprezo e a própria 
incompetência do MAP peia resolução dos pro- 
blemas da lavoura. 

Os produtores acusam a Junta Nacional das 
Frutas (JNF) de não ter escoado em devido tem- 
po a batata de consumo recebida em Maio pelo 
preço de 8$50, quantia esta que aliás ainda não 
pagou, provocando assim uma situação verda- 
deiramente aflitiva para os agricultores. 

A somar a isto mais de 15 vagões de batata 
de semente estrangeira - 180 toneladas - per- 
tencentes a particulares, acabaram por apodre- 
cer nas instalações da JNF em Bragança, ele- 
vando-se o prejuízo causado por este desmaze- 
lo a 4800 contos. 

Adicionando este valor ao prejuízo provoca- 
do pela batata de consumo já deteriorada no de- 
correr da presente campanha chega-se à dolo- 
rosa conclusão de que já vão em 15 mil contos 
os danos sofridos pelos agricultores. 

Problemas 

da lavoura 

do Baixo Mondego 

continuam 

à espera 

de solução 

W\n6 * » 

Com o objectivo de apresen- 
tar as suas propostas reivindica- 
tivas e tentar encontrar soluções 
para o problema do leite e da 
carne, uma delegação da Fede- 
ração das Ligas e Uniões de 
Agricultores do Baixo Mondego 
acompanhada por representan- 
tes de várias uniões da região, 
avistou-se no final da passada 
semana com o adjunto do se- 
cretário de Estado da Transfor- 
mação e Mercados e com o che- 
fe do Gabinete de Planeamento 
do MAP. 

No decorrer da reunião, os 
agricultores notaram da parte 
dos representantes do MAP 
uma certa fuga na abordagem 
dos preços e custos de produ- 
ção, da carne o que levaria â 
que se discutisse apenas a pro- 
blemática do leite. 

Os agricultores constataram 
também a ineficácia desta Se- 
cretaria de Estado, tendo os 
próprios elementos do MAP afir- 
mado só dispor de dados até 
1978, Por sua vez, a delegação 
dos agricultores apresentou as 
suas contas relativas ao custo 
de produção do leite, na base de 
números concretos, que viriam 
a provocar um certo recuo e he- 
sitação dos engenheiros do 
MAP. Estes acabaram contudo 
por reconhecer a sua correcção 
estando apenas em desacordo 
com a inclusão dos custos da 
ordenha particular que na opi- 
nião dos funcionários do MAP 
não fariam parte da média dos 
produtores nacionais. A isto res- 
ponderam os agricultores que 

muito embora a ordenha parti- 
cular não se inclua presente- 
mente na média, deverá no en- 
tando haver no futuro um incen- 
tivo para que isso aconteça e se 
fomente a produção leiteira. 

Os agricultores apresentaram 
assim o seu cálculo do custo de 
produção do leite: uma média 
de 20 vacas, a produzir 70 mil 
litros de leite por ano, dão 
1 313 490500 ao longo dos 12 
meses o que proporciona um 
preço de 18$76/litro. Face a 
este cálculo os próprios interlo- 
cutores do MAP consideraram 
estes números extremamente 
baixos, pelo que os produtores 
de leite concluem ser realista e 
justa a exigência de 20$00 por 
litro. 

Durante o encontro foi reco- 
nhecida a carência de técnicos 
agrícolas para esclarecimento 
dos agricultores e incentivo ao 
desenvolvimento da lavoura. Os 
agricultores afirmaram mesmo 
que os «nossos técnicos são 
mais administrativos do que téc- 
nicos agrícolas», cabendo a res- 
ponsabilidade por esta situação 
ao Ministério da Agricultura e 
Pescas. 

No final da entrevista a dele- 
gação de agricultores vinda das 
margens do Mondego, conside- 
rou apesar de tudo positiva a 
entrevista jâ que permitiu aos 
agricultores apresentar directa- 
mente as suas reclamações, 
tendo no entanto, ficado claro 
que caso elas não sejam atendi- 
das levarão por diante a luta até 
à sua satisfação. 

É necessário 

pôr cobro 

ao saque 

e ilegalidades 

do MAP 

Em declarações recentemen- 
te proferidas, o ministro da Agri- 
cultura e Pescas, senhor Cardo- 
so e Cunha, afirmou que o pro- 
cesso de entrega de reservas ti- 
nha parado porque já estava 
tudo entregue. Dois dias depois 
contrariando as próprias pala- 
vras do titular do ministério, o 
MAP desencadeou uma vasta 
operação em toda a zona da 
Reforma Agrqria que se traduziu 
só no distrito de Évora, e em 
apenas três dias. no roubo de 
seis mil hectares corresponden- 
tes a 41 reservas. 

Tal só é possível porque este 
"não é um Governo e um mi- 
nistério do Portugal de Abril, 
é antes do mais um pequeno 
bando organizado, de assal- 
tantes, que se apoderou tran- 
sitoriamente dos comandos 
do Poder e do Estado", assim 
classificou o Secretariado das 
UCP s e Cooperativas Agrícolas 
do Distrito de Évora, em comu- 
nicado distribuído à imprensa, o 
comportamento do MAP. 

Concluem ainda os subscrito- 
res daquele documento que 
com a sua lengalenga "o se- 
nhor ministro Cardoso e Cu- 
nha mentiu ao país". 

Na verdade desde o início da 
passada semana, muito prova- 
velmente para satisfazer as 
pressões da sua clientela e os 
desejos dos grandes latifundiá- 
rios que controlam a politica do 
ministério, o MAP intensificou o 
roubo de terras, gados e máqui- 
nas às UCP s Cooperativas, 
numa acção repleta de ilegali- 
dades. 

"A par com a lei da cortiça 
esta é outra frente da brutal e 
ilegal ofensiva que o Governo 
AD continua a desencadear 
contra a Reforma Agrária com 
o objectivo de a destruir com- 
pletamente a curto prazo, en- 
volvendo forças de seguran- 
ça, como a GNR, em autenti- 
cas operações banditescas 
de assalto e roubo às terras e 
bens das cooperativas e dos 
trabalhadores", salienta o refe- 
rido comunicado. 

Depois de reafirmar que os 
trabalhadores e as suas organi- 
zações face a esta acção do 
Governo baseada na mais com- 
pleta ilegalidade e corrupção 
"tém resistido e lutado nas 
herdades e nas ruas", o docu- 
mento apela para os "órgãos 
de soberania, garantes da 
Constituição", designadamen- 
te o Conselho da Revolução e o 
Presidente da República, para 
que no âmbito da sua compe- 
tência se "pronunciem e inter- 
venham contra a brutalidade 
do que está a acontecer". 

Já na parte final do documen- 
to o Secretariado das UCP s- 
Cooperativas Agrícolas do dis- 

trito de Évora, sublinha a urgên- 
cia de "pôr cobro à situação 
de fora-da-lei e de instabilida- 
de permanente que se vive na 
zona da Reforma Agrária, pro- 
vocada pela política do Go- 
verno AD e do MAP da CAP", 
adiantando ao mesmo tempo a 
necessidade da sua substitui- 
ção por um Governo democráti- 
co, "única solução para o 
prosseguimento do Portugal 
de Abril". 

Autênticos 

roubos! 

• Na UCP «Unidade de Trabalhadores» de S. Manços, con- 
celho de Évora, o MAP entregou 335.7 hectares na herdade 
Cerro do Boí a-doís indivrduos retornados, residentes em Santa- 
r®ITk;6'trSdí) Coelho e Jo.s,é Deodato Nunes, totalmente desco- 
nhecidos na região, onde nunca exerceram qualquer actividade. 
Entretanto, o funcionário do MAP que procedeu à entrega da 
reserva. José do Nascimento Nunes, afirmou que quem vai gerir 
a terra é ele proprio. facto que ajuda a compreender melhor toda 
esta operação. 

• Na UCP das Cortíçadas o MAP entendeu atribuir o título de 
pequeno agricultor a Flamino Virgilio Maltez entregando-lhe 132 
ha. esquecendo-se que este individuo é comerciante, proprietá- 
rio de uma drogaria no Bairro da Cruz da Picada, em Évora, não 
vivendo da agricultura, como aliás ele próprio reconhece. 

• Na UCP S. Braz do Regedouro foi entregue uma reserva de 
700 hectares e 109 344 pontos aos herdeiros da agrária Ana 
Maria de Sousa Holstein Beck. que são proprietários para efeitos 
da própria lei Barreto, de 724 ha de terra e 168 344 pontos no 
pinhal das Formas, em Palmela, 

• Na UCP Bento Gonçalves, em Montemor-o-Novo. através de 
uma autêntica operação de assalto organizada pelo MAP. foi 
invadida a Cooperativa donde roubaram 365 cabeças de gado 
ovino num valor superior a dois mil contos que foram entregues 
ao agrário Manuel Antonio Padeira Júnior. Este individuo já rece- 
bera outra reserva na herdade do Vale do Nobre, onde foram 
assassinados os cooperantes Casquinha e Caravela. 

• Na UCP Catarina Eufêmia, em Portel, outro saque foi efectua- 
do a mando do MAP. Na herdade da Chaminé, aproveitando 
uma entrega de reserva com 55,6 ha, aos agrários Gil Borga 
Meneses e Toscano Rico. a equipa de assaltantes roubou 109 
cabeças de gado bovino, 279 cabeças de gado suíno, 100 mil kg 
de aveia, cevada, milho, grão, girassol, tremoços. 900 arrobas de 
cortiça, uma grade de discos e duas mil telhas. Todos estes bens 
foram adquiridos pelos trabalhadores. 

9 Na UCP Salvador Joaquim de Pomar, Escoural, os funcioná- 
rios do MAP entregaram ao agrário Joaquim José Capoula 12 
bodes que não figuravam no inventario e ainda 515 ovinos, 259 
caprinos, 29 suínos, uma ceifeira, um tractor e um reboque. 

• Registaram-se também acções do tipo das que acabámos de 
referir nas UCP s 6 de Agosto. Torre de Coelheiros, Cabrela, 
Bento de Jesus Caraça, Estrela do Sul. José Adelino dos Santos. 
Vasco Gonçalves, 1 de Setembro, Terra Livre, etc, etc. 

OBRAS 

COMPIEIAS 

i. 

SOEIRO^H 

PEREIRA GOMES 

6 ^ A vida e a obra de Soeiro Pereira Gomes 

reflectem as grandes linhas da realidade 

político social em que se caldearam 
dias melhores para o povo Português 55 
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Poder local 

Não se exige do Governo 

que faça chover 

mas medidas contra a seca 

Em Portugal, onde apenas 
o GovemoAÀD» mete água por 
todos os lados, a seca é um 
problema que alastra a zonas 
cada vez maiores sem que 
medidas de fundo sejam 
tomadas, em mais uma 
demonstração da manifesta 
incapacidade dos que 
(des)govemam o País. 

Apôs um Inverno particular- 
mente seco, seguido de uma 
Primavera onde a temperatura 
foi subindo até este Verão 
escaldante, era óbvio que os 
recursos de água iriam ser 
afectados. Nem foi preciso, aliás, 
chegar ao Verão para tirar seme- 
lhante conclusão uma vez que as 
reservas estavam já no início do 
ano muito abaixo do normal. As 
primeiras falhas no abaste- 
cimento de algumas zonas no 
centro do País já há alguns 
meses foram o sinal de alerta da 
gravidade que o problema viria 
a assumir noutras regiões onde 
deficiências de estruturas 
dificultam o normal fornecimento 
de água às populações, mesmo 
em condições normais, como 
é o caso do Alentejo e Algarve. 

Sinal de alerta a que apenas 
as autarquias deram 
a importância devida e em devido 
tempo, o que dada a gravidade 
da situação não chega. 

Recorde-se, por exemplo, que 
já em Março a Assembleia 
Distrital de Évora alertava os 
órgãos de soberania para que «o 
abastecimento de água ao 
domicílio corre o risco de falhar 
em quase todos os concelhos». 

Serão necessários - avisava 
aquele órgão autárquico - 
novos furos e captações de 
reforço dos existentes e obter 
autotanques. Será necessário 
fazer a reserva de água 
excedentária dos recursos 
naturais que se perdem inutil- 
mente, porque nao houve, nem 

há uma política de aproveita- 
mento da riqueza hídrica. 

As consequências da seca na 
produção agrícola foram também 
tomadas públicas, salientando- 
-se a necessidade da 
concessão de subsídios às 
UCP's e agricultores, a fundo 
perdido, para fazer face aos 
inevitáveis prejuízos, pelo que 
o Governo deveria desde logo 
providenciar nesse sentido. 

Não o fez. Como também nada 
fez para respoender às 
preocupações dos responsáveis 
autárquicos do Alentejo. 

O mesmo se pode dizer em 
relação ao Algarve, onde apenas 
sete meses depois da criação da 
Comissão de Saneamento 
Básico do Algarve foi assinado 
um protocolo para financiamento 
de obras de saneamento básico, 
através de um crédito de três 
milhões de contos repartidos por 
quatro anos. 

Embora importante- 
a renovação de redes de abaste- 
cimento de água e conduta de 
esgotos é uma necessidade pre- 
mente no Algarve - 
o empréstimo chega tarde 
e é insuficiente, para além de 
lançar para as autarquias uma 
obra que pelo seu interesse 
nacional deveria ser suportada 
pelo Governo. 

Outro tanto se pode dizer em 
relação a outras zonas, como por 
exemplo o concelho de Castelo 
Branco, onde sessenta mil 
habitantes dispõem apenas de 
quatro horas de água canalizada 
por dia, o que, segundo opiniões 
de técnicos, teria sido evitado se 
as obras de emergência agora 
em curso - captação de água na 
ribeira da Ocreza - tivessem sido 
feitas em Fevereiro, o que só não 
aconteceu «graças» 
à intervenção desastrosa da 
Direcção-Geral dos Recursos 
e Aproveitamentos Hidráulicos 
(DGRAH). 

Situação 
de calam idade pública 

O levantamento da situação 
no Alentejo, efectuado já no 
corrente mês, mostrou um 
panorama alarmante: 

— Viana do Castelo, com 
6 500 habitantes, está a ser 
abastecida por um furo que 
fornece 25 metros cúbicos de 
água por hora quando o normal 
é de 120 metros cúbicos. Se 
o novo furo em construção não 
resultar a população pode ficar 
sem água; 

— Vila Viçosa, com 9 500 
habitantes, esgotou as suas 
fontes habituais de água e está 
a ser abastecida pelo concelho 
de Borba; 

— Almodôvar, com 11630 
habitantes, há três meses que 
está a ser abastecida por auto- 
tanques; 

— Castro Verde, com 8 652 
habitantes, não tem abaste- 
cimento de água entre as 7 e as 
21 horas, sendo de prever 
o agravamento da situação uma 
vez que a represa construída 
o ano passado não chegou 
a encher; 

— Albardeiras, no concelho de 
Arraiolos, com duzentos 
habitantes, está a ser abastecida 
pelos bombeiros: 

— Borba tem o nível das 
águas muito abaixo do normal 
e algumas aldeias estão já sem 
água, sendo abastecidas por 
autotanques: 

— Portel, com 8 654- habi- 
tantes, está igualmente a ser 
abastecida pelos bombeiros, e S. 
Bartolomeu do Outeiro está 
também sem água. De assinalar 
que a barragem do Alvito está 
pronta faltando-lhe no entanto 
a água que lhe deveria ser 
fornecida através da barragem 
do Alqueva, cuja construção se 
encontra paralisada; 

— Mourão tem água mas não 
pode abastecer a população por 
não ter verbas para instalar uma 
estação de tratamento de água; 

— Redondo enfrenta também 
problemas graves no abasteci- 
mento às populações, nomeada- 
mente desde que a SOCEL 
plantou na área das nascentes 
onze milhões de eucaliptos que 
«bebem» toda a água disponível. 
O abastecimento feito a partir da 
região da Candeeira 
é manifestamente insuficiente, 
estando agora em construção 
uma nova barragem na Vigia; 

— Alandroal terá os seus 
problemas resolvidos quando se 
construírem as estações 
elevatória e de tratamento de 
água na barragem do Lucifecit, 
ou seja, quando houver verbas. 

O rol poderia continuar, com 
casos mais ou menos graves, 
tudo apontando para uma únicá 
conclusão - a situação é de cala- 
midade e o Governo não tomou 
ainda medidas nem se decidiu 
a atribuir os subsídios previstos 
na Lei das Finanças Locais para 
casos como estes. 

Não se exige ao Governo que 
faça chover, mas há meios para 
enfrentar os anos de seca que ao 
Governo compete utilizar. 
A barragem do Alqueva, para 
além das muitas outras 
pequenas barragens que urge 
construir, uma vez em funciona- 
mento não só produzirá energia 
e regará milhares de hectares de 
terra, como resolverá o problema 
do abastecimento da água no 
Alentejo e no Algarve. 

A confirrriarem-se as 
previsões de que o fxóximo 
Inverno vai ser tão seco como 
o que passou, os problemas no 
abastecimento de água tomar- 
-se-ão ainda mais graves. Há 
que tomar medidas. Há que 
exigir que o Governo tome 
medidas. 

A propósito dos 

para o Algarve 

A grave situação do abastecimento de água às popu- 
lações e à agricultura algarvias mereceu do Governo a 
iniciativa de criar uma Comissão de Saneamento Básico 
do Algarve (CSBA) e prolongada reflexão sobre o que a 
mesma deveria fazer. 

Ao fim de sete meses (quando em Vila Real de St." 
António a água só com dificuldade chega ao 1.0 andar de 
qualquer casa, em Castro Marim o abastecimento se faz 
com grandes dificuldades, em Tavira os cortes são fre- 
quentes e a água que sai das torneiras tem já um elevado 
teor de sal, em Loulé só há água dois dias por semana e 
durante quatro horas e em Portimão a situação não é 
mais famosa), ao fim de sete meses, repete-se, a reflexão 
do Governo deu seus frutos: a concessão de um crédi- 
to de 3 milhões de contos para obras de saneamento 
básico que, no entanto, continua a nãó dar resposta á 
questão central do aproveitamento de águas de superfí- 
cie do Algarve, cujo orçamento se calcula em 5 milhões 
de contos. 

Como se faz notar num comunicado divulgado a pro- 
pósito pela Direcção da Organização Regional do Algarve 
do PCP, o empréstimo agora anunciado, importante ape- 
sar de tardio, suscita algumas interrogações: quem vai 
administrar os três milhões de contos? Quais são as 
obras previstas, quem as define e decide? Qual o papel 
reservado às autarquias locais e populações interessa- 
das na discussão da atribuição de verbas e de obras a 
executar? 

A estas interrogações, motivadas pela mais que de- 
monstrada incapacidade do Governo e da sua CSBA, ou- 
tras não menos importantes se juntam. Como por exem- 
plo, se as autarquias locais que meteram ombros a resol- 
ver problemas prementes - caso da Câmara de Vila Real 
de St.0 António - no reforço ao abastecimento de água à 
população do concelho e na adjudicação por dezenas de 
milhares de contos para obras de saneamento básico da 
freguesia de Vila Nova de Cacela serão tidas em conta na 
atribuição de verbas. 

Ou se pelo contrário a opção se dirigirá para apoiar 
financeiramente a incapacidade política e técnica das Câ- 
maras «AD», como a de Loulé onde só falta fazer um furo 
de captação de água no Gabinete do Presidente... 

De referir, a propósito, que o conhecimento dos res- 
ponsáveis autárquicos daquele concelho é tamanho que 
não puderam esconder o seu espanto quando nos furos 
que fizeram por toda a parte, indiscriminadamente, en- 
contraram sal. É caso para perguntar o que esperariam 

3 milhões 

encontrar numa terra construída sobre uma mina de sal- 
-gema!!! 

O comunicado da DORA do PCP pergunta ainda ao 
Governo se o empréstimo se destina apenas à resolução 
dos problemas das zonas turísticas ou de todo o Algarve, 
bem como se bs 3 milhões se destinam a obras que per- 
mitam a resolução dos problemas até á entrada em fun- 
cionamento das projectadas barragens na serra algarvia 
que há muito deviam estar concluídas e sem as quais os 
problemas de abastecimento de água às populações e à 
agricultura permanecerão no Algarve. 

Perguntas a exigir uma resposta que ainda não- 
chegou. 

Interrogações plenamente justificadas quando o que 
está em causa - sublinha o documento - é a intromissão 
abusiva e usurpadora deste Governo na autonomia do 
Poder Local na região e no País, tendente a combater o 
carácter do Poder Local democrático tal como a Constitui- 
ção o define. 

Interrogações que são simultaneamente um alerta 
aos trabalhadores e ao povo algarvio dado que se a vigi- 
lância abrandar, na ideia de que os problemas irão ser 
resolvidos, correr-se-á certamente sério risco de desapa- 
recerem 3 milhões de contos sem que um só dos proble- 
mas mais imediatos e fundamentais seja resolvido. 

O problema não é só a seca 
O documento da DORA refere-se ainda às recentes1 

declarações do sr. Secretário de Estado do Turismo so- 
bre a quebra na afluência turística ao Algarve, responsa- 
bilizando por isso os alertas públicos para a grave situa- 
ção no abastecimento de água. 

Essa quebra - salienta o comunicado - acontece 
porque o poder de compra da maioria do povo português 
se encontra particularmente diminuído e porque natural- 
mente sofremos as consequências da grave crise econó- 
mica que abala os regimes capitalistas. 

Tais factos são uma realidade indesmentível e a eles 
poderíamos juntar a ganância do lucro de muitos indus- 
triais de hotelaria e a errada política que procura transfor- 
mar o Algarve num grande centro de turismo de luxo. 

Para uma melhor compreensão do facto refira-se 
que uma diária num hotel de cinco estrelas custa a módi- 
ca quantia de 10 contos, enquanto uma vivenda em Vale 
de Lobo - com piscina privativa com água, claro! - se 
consegue pela insignificância de 500 ou 600 contos por 
mês. 

Como se vê, nem só de seca sofre o Algarve. 

Subida da APU em Duas Igrejas 

Realizaram-se no passado domingo 
eleições para a Assembleia de Freguesia de 
Duas Igrejas, concelho de Penafiel. 

Apresentaram-se duas listas, APU e outra 
do PS. A «AD» anterior, força maioritária na 
freguesia, não concorreu devido a 
irregularidades processuais na apresentação da 
lista. 

O PS, apesar de ter recolhido menos 17 
votos que em 79, venceu as eleições com 235 
votos. 

A APU obteve 74 votos, ou seja, o dobro do 

que obtivera em 79. 
De salientar que o PS, apostando nas 

conhecidas teses do «bloco central» incluiu na 
sua lista 9 elementos conotados com o PPD e o 
CDS. Tal facto criou mal-estar entre conhecidos 
socialistas da freguesia e certamente ao 
contrário do que esperavam os «estrategas» 
não contribuiu para o reforço das posições do 
PS. 

A nova Assembleia de Freguesia é 
composta por 10 elementos da lista do PS e 3 da 
APU. 

Worker 
Nenhum homem 

e estrangeiro 

|MÍ 

CCAa&a distribuição 

NENKUiM 

HOWFEM 

E ESTRANGEIRO 

Quasi duas décadas de experiências 
de um jornalista norte-americano que 
num livro de memórias descreve e faz 
reviver factos, acontecimentos e 
figuras de um período decisivo da 
história do mundo. 

Joseph North 

A guerra civil de Espanha, 
o encontro com Chaiiia Chapiln, a visita 

ao recém-Hbertado campo de concentração de Oechau, 
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vida em Cubo antes da revolução. 

Memórias 
de um jornalista 
americano 
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Trabalhadores 

Sinistrados do trabalho 

# 5." aniversário 
A Associação Nacional dos Deficientes Sinistrados do Trabalho a 
cujo elevadíssimo numero nos referimos no «Avante'» da semana 
passada, acaba de comemorar 5 anos de actividade. Na sede da 
Associação, no Porto, foram inauguradas novas instalações Em 
representação do grupo parlamentar do PCP. esteve presente Antonio 
Mota. Alem do PCP e do MDP CDE. mais nenhum grupo parlamentar 
se fez representar na comemoração do 5.° aniversário da Associação 
Nacional dos Deficientes Sinistrados do Trabalho, gue decorreu no 
Ano Internacional do Deficiente. 
Um jogo de basquetebol entre deficientes motores assinalou a 
presença do desporto nesta iniciativa da Associação. 

Coríam's: 

repúdio sindical 
A Central dos trabalhadores portugueses, CGTP-IN, através da União 
do Porto (USP) repudiando a falência da firma CorfarrTs, o 
encerramento da empresa e o desemprego para 630 trabalhadores- 
assunto que aqui referimos largamente na semana passada - acusa 
de inoperância a Secretaria de Estado da População e Emprego o 
Ministério de Trabalho e a Banca. ' 
Há muito que essas autoridades sabiam de fonte segura o que se 
passava na empresa e o fim que iria ter. 
Mas, em vez de atenderem à situação dos trabalhadores (na maioria 
trabalhadoras como se sabe) e à defesa da própria economia do País, 
esses responsáveis limitaram-se a seguir "as directrizes políticas do 
Governo AD/Balsemão, que convergem sempre no sentido de encher 
os já repletos bolsos do patronato explorador", acusa a USP que 
relaciona a falência da CorfanTs, como parte de um todo, com uma 
operação recente na Bolsa do Porto, que se destina a "entregar 
novamente aos grandes capitalistas as empresas nacionalizadas ou 
inten/encionadas" pelo Estado português. 

Férias 

sob ameaça nos Têxteis 
A famigerada «lei quadro» para o sector têxtil, da qual não se fala há 
cerca de um mês, estará guardada para Agosto, quando a maioria dos 
trabalhadores está de férias? 
É a altura de lembrar que essa «lei», preparada pelo Governo 
■•AD»/Balsemão com base num relatório da empresa Werner dos 
Estados Unidos prevê o despedimento de mais de 60 mil 
trabalhadores. 

Setúbal: 

sindicatos e tempos livres 
0 departamento de tempos livres da União dos Sindicatos de Setúbal, 
que anuncia para o 2.° semestre do ano em curso, várias actividades 
desportivas e outras, publica o relatório do 1.0 semestre de 1981 no 
campo recreativo e reconhece, de caminho,."a necessidade de 
aprofundar e alargar a organização dos tempos livres dos 
trabalhadores no seio do movimento sindical". 
Do relatório da USS, que reivindica a gestão do Inatel pelo movimento 
sindical e publica uma extensa lista das actividades desportivas e 
culturais desenvolvidas no 1.0 semestre, destacamos a II Taça de 
Futebol de 11; um torneio de xadrez, uma ida ao teatro de 5 mil 
trabalhadores (peça "Que Farei com Este Livro", iniciativa que contou 
com a colaboração da Câmara Municipal de Almada, o Grupo de 
Teatro de Campolide e diversos Sindicatos do distrito) e um torneio de 
atletismo de pista em que participaram 200 atletas e ao qual assistiram 
cerca de 1000 espectadores. 
Para o 2." semestre estão anunciadas várias iniciativas: estafeta 
Almada-Setúbal; pesca desportiva: torneio de damas; participação nos 
campeonatos nacionais CGTP-IN de ténis de mesa; festas do Natal e 
concurso de fotografia da CGTP-IN. 
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0 preço do «pacto» 

também vai subir? 
Longe de nós a ideia de querer estragar as férias seja a quem for. Mas 
recordemos pelo menos (pois há tanta matéria para meditar em repouso 
(?) este Verão) que as principais associações do grande patronato (CIP, 
CCP e Conselho Nacional das Actividades Empresariais) defenderam, 
ou deixaram aprovar, no 2.° Congresso das Actividades Económicas, 
entre outras propostas, a redução do subsídio de férias; uma maior 
penalização das faltas por motivos familiares; a não 
obrigatoriedade de admissão dos trabalhadores, cujo 
despedimento tenha sido considerado nulo pelos tribunais; a 
modificação da Lei da Greve no sentido de ser considerada ilícita a 
greve de solidariedade e permitida a "paralisação técnica da 
empresa" por parte dos empresários; a redução dos direitos das 
CTs no que respeita à possibilidade de se coordenarem entre elas; 
a liberalização dos despedimentos de membros de CTs, delegados 
e dirigentes sindicais. 
Este "pacote" de propostas, cujo destinatário é naturalmente o 
Governo, vem no "Tome Nota" do boletim "Proposta" editado pela 
célula do PCP na Companhia de Seguros Bonança. EP. Mas poderia vir 
noutro qualquer porque a ameaça é dirigida, bem se vê, a todos os 
trabalhadores. 
E já que vimos lembrar ameaças e perigos para continuar a combatê- 
•los, incluímos entre as declarações recentes do grande patronato as 
proferidas por um elemento responsável da Associação Industrial 
Portuguesa (AIP), o sr. Jorge Rocha de Matos, que, em nome dos seus 
colegas de direcção, sublinhou que aceitava o "desafio" lançado pelo 
primeiro-ministro - o qual "desafio" era, pelo menos naquela hora, o de 
ser "parceiro social" do pacto desafiante, em princípio tripartido com 
UGT, "AD" e patrões. 
Mas o grande patronato quer mais. Não lhe chega o "pacote" do 2.° 
Congresso e tudo o que lhe oferece na prática, o Governo dele. 
Por exemplo, o sr. Alves Barata — fala desta vez a Confederação do 
Comércio (CCP) - disse e vem nos jornais de 8 de Julho que, sem 
dúvida, "pacto social" sim senhor, mas "temos o nosso preço'. 
- E até onde iria o "preço" do grande patronato e dos grupos 
financeiros? 
- Para já e segundo o sr. Barata nada do que existe lhe serve em 
matéria de legislação laboral, de política de preços, de Conselho 
Nacional do Plano. Queriam tudo ainda pior. 
Isso disse ou deixou entender claramente Alves Barata. Se se esqueceu 
de incluir outras parcelas na conta, não sabemos. Mas é fácil imaginar 
que sim. Bem contadas já passaram 3 semanas desde que a CCP disse 
o seu "preço" e hoje ao que parece nemaUGT oquer. 

Função Pública: 

das palavras aos actos 

Ouvido por um jornal diário após declarações recentes do secretário de 
Estado da Reforma Administrativa, que substituiu o ex-ministro 
Eusébio de Carvalho, um dirigente sindical dos trabalhadores da 
Função Pública frisou a dado passo que, embora aquele membro do 
Governo tivesse manifestado alguma abertura ao diálogo, impossível 
com o seu antecessor, é preciso que passe «das palavras aos actos», 
não só para que os trabalhadores da Função Pública possam acreditar 
nas suas declarações, mas ainda para que revele por actos concretos, 
"Uma real vontade de chegar a acordo com os sindicatos». 
Depois da substituição do ex-ministro Eusébio de Carvalho e da 
transformação daquela pasta em Secretaria de Estado só houve uma 
reunião do novo secretário, Robin de Andrade, com os representantes 
sindicais da Função Publica, cujas reivindicações incluem alíneas tao 
fundamentais como o direito à contratação colectiva e a outros direitos 
constitucionais, comuns a todos os trabalhadores. 
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A par da banca e dos seguros nacionalizados iria o resto: os transportes, a pesca, os cimentos, a indústria química, a cerveja, os adubos - toda a 
economia nacional 

Quem ganha 

com a «privada» 

Governo que explique 

Quatro coordenadores de comissões de trabalhadores do 
sul do País (Bancários, Indústria Naval, e Cinturas 
Industriais de Lisboa e Setúbal), representando centenas 
de milhares de trabalhadores, desafiaram anteontem o 
ministro das Finanças, Morais Leitão (CDS), o Governo 
«AD»/Balsemao, ou quem este entender, para um debate 
público na Televisão e na Rádio sobre a delimitação dos 
sectores e sobre o que seria melhor para o Povo 
português, se a manutenção das empresas públicas, 
designadamente a banca e os seguros no sector 
empresarial do Estado, se nas mãos do grande capital 
ligado aos grupos financeiros internacionais. Até ao fecho 
do «Avante!» ninguém ainda respondera ao desafio 
daquelas organizações de trabalhadores, que também já 
fora lançado pela Organização de Seguros de Lisboa do 
PCP. 

As mesmas coordenadoras ti- 
nham aprovado entretanto um 
parecer conjunto sobre a lei de 
delimitação dos sectores que, 
como é público, não foi promul- 
gada, mantendo-se em vigor a 
Lei 46/77 aprovada com os vo- 
tos da direita e que permite lar- 
gas penetrações do grande ca- 
pital na banca designadamente 
através das chamadas socieda- 
des de investimento. 

Naquele parecer, as coor- 
denadoras consideravam a lei 
de delimitação «AD», que não 
passou afinal do projecto apro- 
vado na Assembleia da Repúbli- 
ca, materialmente inconsti- 
tuional porquanto; 

Ao estatuir no artigo 3." a 
abertura da banca e dos segu- 
ros ao sector privado viola forn- 
talmente os princípios constitu- 
cionais consignados nos artigos 
2° e 81." alíneas g) e h) bem 
como os artigos 83.° e 97.° da 
Constituição; 

Ao estabelecer que certas ac- 
tividades industriais poderão ser 
abertas ao sector privado pela 
criação de empresas mistas vio- 
la o preceituado no artigo 85.° 
da mesma Constituição; 

Com o presente projecto-lei 
(delimitação dos sectores), para 
além da violação dos artigos re- 
feridos, o Governo demíte-se do 
seu dever de garantir, imposto 
pelo artigo 185,°, n.° 2. os objec- 
tivos da democracia e da cons- 
trução do socialismo (preceitos 
constitucionais) e viola ainda o 
artigo 290.°, alínea f) que garan- 
te o princípio socialista na pers- 
pectiva da revisão constitu- 
cional. 

«Figura grada do 
Grémio dos Seguradores» 

Designadamente depois do 
«frente a frente» na TV sobre a 
delimitação dos sctores, várias 
organizações de trabalhadores 
tomaram posição contra deter- 
minadas declarações do minis- 
tro «AD» das Finanças e do Pla- 
no. A Organização dos Seguros 
de Lisboa do PCP lembrou, en- 
tre outros «antagonismos inul- 

• trapassáveis» naquele debate 
televisivo, que «o ministro (Mo- 
rais Leitão) tinha desempenha- 
do o lugar de administrador de 
uma seguradora, privada, viven- 
do naquele meio onde prospera- 
va a especulação bolsista» e 
era «figura grada do Grémio dos 
Seguradores» no tempo do fas- 
cismo, tempo esse «em que me- 
xia livremente os seus cordeli- 
nhos por conta de um importan- 
te banqueiro, cimenteiro, side- 
rúrgico e empresário segu- 
rador». 

Perguntando por que cami- 
nham menos bem os seguros 
nacionalizados a Organização 
comunista dos Seguros acres- 
centa: 

«Porque grande parte dos 
membros dos conselhos de ges- 
tão, a cujos presidentes o minis- 
tro (Morais Leitão) tem manifes- 
tado confiança, se comportam 
como completamente inaptos 
para gerir às empresas e as vi- 
rar para o futuro e para o pro- 
gresso. Não será com gente que 
jocosamente se intitula de ges- 
tores em «banho maria»- que as 
empresas podem avançar. Não 
existindo políticas de pessoal, 
de investimento, de controlo de 

despesas, de gestão téncica 
equilibrada, como poderá o sec- 
tor nacionalizado avançar?» 

Ainda na mesma linha da per- 
gunta directa e da resposta-sín- 
tese, o comunicado da Organi- 
zação salienta que quem iria 
beneficiar com a abertura dos 
sectores ã iniciativa privada 
seriam «os capitalistas priva- 
dos, suportes deste Governo (o 
Governo «AD») que anseiam 
por recuperar o que perderam 
com as nacionalizações. O mi- 
nistro, sem querer, divulgou que 
existem 900 milhões de contos 
em depósitos a prazo. Que rica 
fonte de investimento — subli- 
nha o comunicado — que a ini- 
ciativa privada iria ter para de- 
senvolver e repor em funciona- 
mento os grupos económicos 
dos Mellos, dos Quinas, dos 
Champallimauds, etc». 

Podemos dizer que o Go- 
verno «AD» procura actuar 
em duas linhas distintas, a 
saber: 

Tentando «devolver, utilizan- 
do elementos falsos para in- 
fluenciar o público, as empresas 
aos antigos capitalistas, pas- 
sando-lhes para as mãos as ala- 
vancas do desenvolvimento 
económico do País, que viriam a 
ser utilizadas em seu próprio 
proveito» e não em proveito do 
País; 

Fazendo «incidir sobre os tra- 
balhadores uma forte repressão 
económica (aliás também ex- 
pressa pelo ministro na AR) que 
limite os salários, agrave as 
condições de vida e leve mais 
riquezas aos exploradores». 

A Organização de Seguros, 
que desafia, por sua vez, o mi- 
nistro das Finanças para um de- 
bate público, recorda aos traba- 
lhadores que, pela sua parte, 
está na disposição de «não ab- 
dicar da defesa dos direitos dos 
trabalhadores», deserivolvendo 
as acções necessárias á defesa 
dos postos de trabalho e dos di- 
reitos alcançados. 

Em risco 
a estabilidade 
do emprego 

Outra das tomadas de posi- 
ção a destacar é a do secreta- 
riado da secção de empresa do 
Sindicato dos Bancários do Sul 
e Ilhas do Banco Português do 
Atlântico que analisa muito cla- 

ramente as «repercussões ne- 
gativas» sobre a estabilidade do 
emprego que teria a criação de 
bancos privados. Saudando «a 
coerência do Conselho da Re- 
volução» e manifestando «o seu 
apoio á declaração de inconsti- 
tucionalidade», aquele secreta- 
riado, numa moção aprovada 
por maioria (2 votos contra da 
«tendência PPD/Teriresd) lem- 
bra que os órgãos estatutários 
do sindicato (Sul e Ilhas), desig- 
nadamente o Congresso e o 
Conselho Geral «sempre se ma- 
nifestaram democraticamente 
— sublinha — contra a criação 
de bancos privados» perigosos 
para a estabilidade do emprego 
«dada a previsível transferência 
de capitais para estes (mesmo 
em circunstâncias idênticas ou 
piores) que propositadamente 
seria levada a cabo pelos gran- 
des grupos económicos e finan- 
ceiros na tentativa de recupera- 
ção do seu poderio económico e 
político e também a de outros 
depositantes, embora esta fos- 
se efectuada por efeitos da de- 
magogia propagandística de 
que é exemplo o que se passa- 
va antes do 25 de Abril». 

Terrorismo 
político 

Na perspectiva da defesa in- 
transigente do sector público, a 
CGTP-IN afirma, por seu turno, 
que considera um acto premedi- 
tado de verdadeiro terrorismo 
político e económico a decisão 
do Conselho de Ministros de 
suspender do plano de investi- 
mentos do sector público em- 
presarial os investimentos pro- 
dutivos que ele próprio entenda. 

Anteontem, em conferência 
de Imprensa, a Central anun- 
ciou uma série de iniciativas 
aprovadas pelo seu Conselho 
Geral, designadamente uma 
marcha contra o desemprego, a 
várias reivindicações relaciona- 
das como seu caderno reivindi- 
cativo, designadamente o au- 
mento do salário mínimo nacio- 
nal (11 200 escudos —• indústria 
e 9600 escudos-rurais) e o au- 
mento das pensões. 

CTT/TLP 

Um pequeno posso 

evitaria a greve 

A greve dos CTT, iniciada 48 horas antes, era suspensa às 
zero horas de ontem com uma adesão claramente 
demonstrada pela impressionante acumulação de cartas e 
outros objectos postais por expedir. De âmbito nacional a 
luta dos trabalhadores dos Correios vai certamente 
continuar porque a paralisação total de dois dias não 
bastou para que a administração dos CTT/TLP desse um 
pequeno passo para resolver o conflito pela negociação. 
Até à madrugada de ontem esse pequeno passo rondava 
os 2,5 por cento, no fundamental pelo menos, visto que há 
outras questões por resolver além da revisão da tabela 
salarial. A qreve às horas extras e acumulações, 
entretanto, continuará. 

Os trabalhadores dos Cor- 
reios são cerca de 30 mil em 
todo o País. Com variações na- 
turalmente impossíveis de con- 
tabilizar em cima da suspensão 
da greve e contando com as te- 
lecomunicações fortemente 
afectadas sobretudo pelo gran- 
de número de avarias por repa- 
rar, poder-se-ia concluir proviso- 
riamente que o factor adesão 
pesaria a sério nas negociações 
e que a administração da em- 
presa pública dos Correios e 
dos Telefones teria outra noção 
do serviço público diferente da- 
quela que veio a demonstrar. 
Estas 48 horas de greve e os 
mais de 2 milhões de cartas e 
objectos postais por expedir (o 
número foi ouvido no Telejornal 
de terça-feira) poderiam chegar 
e sobrar para demover qualquer 
administração, conselho de ges- 
tão, ministério, ou governo se 
estas entidades soubessem 
com quem lidam, qual a força 
que puseram em andamento e 
que á viva força querem escon- 
der atrás de percentagens fal- 
sas, que não convenceu 
ninguém. 

De resto, naõ foi por acaso 
que a administração dos 
CTT/TLP subiu a sua primiera 
proposta de 19 para 22 por cen- 
to. Foi a capacidade de mobili- 
zação sindical e a forma de luta 
adoptada que obrigaram a ad- 
ministração a aproximar-se do 
nível de aumentos pretendidos 
pela grande massa dos traba- 
lhadores, a qual nada tem a ver 
com organizações fantoches 
criadas á pressa para fazerem 
favores políticos ao Governo 
«AD», concretamente uma «coi- 

sa» designada por «Sindetelco» 
com a qual o Governo, incluindo 
o Ministério das Finanças, pre- 
tendia jogar, para maior segu- 
rança, em casa da UGT, 

Para a tarde de ontem, coinci- 
dindo com a entrada do «Avan- 
te!» na máquina, estavam anun- 
ciadas uma reunião e um plená- 
rio talvez decisivos para a solu- 
ção do conflito ou a continuação 
da luta. Trata-se de um plenário 
convocado pela Federação Sin- 
dical do sector para o Pavilhão 
dos Desportos em Lisboa e um 
encontro no Ministério do Traba- 
lho entre administradores e re- 
presentantes daquela Fede- 
ração, 

Depois da greve de segunda 
e terça-feira, que pela sua im- 
portância mereceu alguma di- 
vulgação da parte de órgãos 
normalmente pouco afectos ou 
alheios ao esclarecimento das 
posições dos trabalhadores e 
dos dirigentes sindicais, como 
seja a TV, não será desproposi- 
tado esperar que a administra- 
ção dos CTT/TLP mostre um 
pouco de senso comum e deixe 
pelo menos de querer aplicar o 
«acordo-sindetelco» a 30 mil 
trabalhadores. Aquela organiza- 
ção divisionista, apesar de dizer 
que tem 800 filiados, não repre- 
senta, para este caso, absoluta- 
mente ninguém. 

Um encontro faz-se entre or- 
ganizações representativas e 
com legitimidade. De outro 
modo, não vale nada, ou só ser- 
ve como tentativa (talhada, 
como se viu) para iludir traba- 
lhadores que não fazem as suas 
contas pela tabuada CDS do Mi- 
nistério das Finanças. 

O «Tempo» 

acusado pelo SJ 

«Grave abuso 

da boa fé dos leitores» 

O «Tempo», vai ser objec- 
to de Uma participação do 
Sindicato dos Jornalistas ao 
Conselho de Imorensa. 

De acordo com o Decreto- - 
-Lei 31/78, o referido Conse- 
lho deve pronunciar-se so- 
bre uma notícia falsa publi- 
cada por aquele semanário. 
Com forte eco na Imprensa 
diária, até pelo insólito do 
caso, «O Tempo», dirigido por 
Nuno Rocha fez, na sua edi- 
ção de 16 de Julho findo, lar- 
go e pormenorizado relato 
de uma reunião do Conselho 
da Revolução que não che- 
gou a realizar-se e cujo adia- 
mento era anunciado pelo 
próprio número do jornal 
onde vinha o «lapso». 

O Conselho Técnico e de 
Deontologia do Sindicato 
dos Jornalistas, depois de 

referir que atitudes como a 
do «Tempo» afectam o 
prestigio e a credibilidade 
pública da profissão, 

.constituindo um grave 
abuso da boa fé dos leito- 
res, inclui na natural «preo- 
cupação» dos jornalistas, 
perante casos como este. «a 
generalidade da redacção 
do próprio semanário 
"Tempo,,». 

Aquele Conselho, que 
emitiu para o efeito um co- 
municado, após citar várias 
alíneas do Código Deonto- 
lógico dos Jornalistas e que 
a falsa noticia claramente 
despreza, decidiu ainda 
«proceder a um inquérito 
para averiguar eventuais 
responsabilidades de jorna- 
listas na violação das nor- 
mas que regem a actividade 
profissional». 

Pescrul dá lucro? 

— o Governo vende 

Concentrações 

e outras lutas 

No seguimento dos casos da 
SNAPA e da Sociedade de Re- 
paração de Navios (SRN) e ins- 
crita no ataque generalizado do 
Governo AD/Balsemão contra 
as empresas nacionalizadas da 
pesca e de outros sectores, no 
sentido de facilitar ainda mais os 
lucros desmedidos do grande 
capital privado, aparece agora à 
venda a PESCRUL. 

Um simples despacho do se- 
cretário de Estado das Pescas, 
que devia ser o primeiro a saber 
e a pôr em prática — ele e o 

Governo — que as nacionali- 
zações são «irreversíveis» se- 
gundo a Constituição, não se li- 
mita a fixar um prazo para a 
venda daquela nacionalizada. 

«Tenta subornar os gestores» 
— afirma a Comissão Concelhia 
de Olhão do PCP, que emitiu 
sobre o assunto um comunicado 
dirigido aos trabalhadores da 
PESCRUL e à população olha- 
nense. 

Segundo o documento da 
Concelhia, o despacho da Se- 
cretaria de Estado das Pescas 

Fecho 
Há um conflito, surge uma 

greve numa grande empresa, 
num serviço indispensável 
à vida norma! das pessoas, 
à actividade de um sector. Pois 
bem: a adiministraçâo, os 
gestores, o patronato (o 
grande) deixa correr. 
Entretanto, aparecem na TV 
dão entrevistas. 

Quanto custa a greve? Que 
prejuízos provoca na empresa, 
no País? Respondem como se 
não fose nada com eles. 
Tranquilos, diríamos, 
irresponsáveis. 

Os números que apresentam 
podem ser assustadores. 

Podem ser mesmo 
incompreensíveis para quem 
ganha, por exemplo ou pouco 
excede, o salário mínimo 
nacional. 

Acabada a greve, os 
responsáveis peia situação 
que a criou, pelos prejuízos que 
provocou, lá continuam 
sentados nos mesmos lugares. 

Vejamos: que estão lá 
a fazer estes gestores? 

Mesmo a "AD", ta! como é, 
não tem melhor? 

A resposta é fácil, não vamos 
responder. Que responda 
o Governo "pcndo-se a andat 

«tenta obrigar a comissão de 
gestão, no prazo de 60 dias, a 
quem vai vender a empresa (...) 
dizendo que eles (gestores) po- 
dem comprá-la, que se não hou- 
ver dinheiro que chegue o Esta- 
do participa e, por fim, (o despa- 
cho) nomeia um capataz para 
ver o andamento da obra». 

O comunicado da Concelhia 
de Olhão, sede da empresa, su- 
blinha esta palavra «obra», dis- 
tinção que ela aliás bem merece 
dado o escândalo que tal obra 
representa, e apela nomeada- 
mente ã solidariedade «da clas- 
se operária, restantes trabalha- 
dores e população da nossa ter- 
ra para com a luta dos trabalha- 
dores da PESCRUL», que recu- 
peraram a empresa que agora o 
Governo quer vender. 

«As próprias forças vivas do 
concelho, autarquias, asso- 
ciações e colectividades, que 
querem Olhão no caminho do 
progresso, têm uma palavra a 
dizer sobre esta arbitrariedade 
do Governo Balsemão», lembra 
a Concelhia que conclui: 

«Todos juntos, unidos, coe- 
sos e organizados, estaremos 
em condições de desmascarar a 
hipocrisia e o caráctr de um Go- 
verno que 'mete água por todos 
os buracos', de erguer uma bar- 
reira aos seus objectivos e de o 
escorraçar como algo indigno e 
incapaz de governar o nosso 
país». 

Várias empresas e 
trabalhadores dispersos por 
diferentes actividades e 
representados pelo Sindicato 
dos Trabalhadores dos 
Escritórios de Lisboa 
(SITESE) têm vindo a 
reclamar os seus direitos 
através de formas de luta que 
incluem concentrações em 
frente a ministérios e ao 
Palácio da Justiça. Neste 
último caso estão os cerca de 
600 trabalhadores da fábrica 
de confecções Simões & C.', 
de Lisboa, ameaçada de 
falência. Além das diligências 
empreendidas pelos 
Sindicatos, normalmente com 
as dificuldades inerentes ao 
confronto que nunca deixou 
de caracterizar a chamada 
política laboral dos governos 
«AD», os trabalhadores da 
ICESA e das Malhas Ameal 
(Porto) concentraram-se, os 
primeiros junto do Ministério 
das Finanças, os segundos 
em plenário à porta da 
empresa. Questões salariais, 
contratos a prazo, defesa dos 
postos de trabalho e luta 
contra a repressão estão 
entre as principais 
reivindicações que englobam 
ainda (apenas para tratar aqui 
dessas formas de luta) além 
das empresas citadas, a Casa 
Hipólito, de Torres Vedras e a 
Algot, grande fábrica de 
vestuário da Póvoa do 
Varzim. 

Os cerca de 900 trabalhado- 
res que não têm associações 
patronais com quem negociar 
convenções colectivas e são re- 
presentados pelo SITESE anun- 
ciavam várias concentrações 
em frente ao Ministério do Tra- 
balho, na Praça de Londres, em 
Lisboa, Estes trabalhadores de- 
pendem em termos de contrata- 
ção colectiva de uma Portaria 
de Regulamentação de Traba- 
lho (PRT). Os salários e outras 
remunerações estão sujeitos á 
via administrativa. A proposta 
sindical de aumento era de 28 
por cento. O Governo contrapôs 
15 por cento e o patronato cerca 
de 13,5 por cento. Os trabalha- 
dores abrangidos estão normal- 
mente incluídos nas «rubricas» 
... e correlativos. 

Na Simões & C.' é a ameaça 
de falência que faz perigar cerca 
de 700 empregos. A fábrica de 
vestuário, antiga e com prestí- 
gio, tem um património valioso. 
Os trabalhadores reivindicam a 
viabilização da empresa. 

Na ICESA são os salários em 
atraso e a garantia dos postos 
de trabalho. Ligada ã constru- 
ção civil, a empresa é bem co- 
nhecida e empresa centenas de 
trabalhadores. 

Na Algot da Póvoa é mais 
uma vez o desemprego que 
ameaça os agora cerca de 1000 
trabalhadores, mulheres na sua 
maior parte. A Parempresa 
«está a estudar» a viabilização. 

Em fins de Julho só estavam pa- 
gos os salários de Maio. 

Nas Malhas Ameal do Porto, 
o departamento do Ministério do 
Trabalho, apesar de solicitado, 
não se dignou comparecer para 
pôr termo á prepotência da ad- 
ministração e ã ilegalidade da 
atitude patronal que não permi- 
tiu a realização de um plenário 
na empresa. 

Trabalhadores e representan- 
tes sindicais reuniram-se junto 
da fábrica. 

Na Casa Hopólito de Torres 
Vedras, também uma empresa 
de vulto, processos disciplinares 
para despedimentos obrigam os 
trabalhadores, as suas organi- 
zações representativas na em- 
presa e os respectivos sindica- 
tos a opor-se a manobras intimi- 
datórias que têm aumentado 
desde que regressou à casa um 
ex-assessor de Maldonado Go- 
nelha para se encarregar nova- 
mente do serviço de pessoal. 

Com um total de 1200 traba- 
lhadores, que há cerca de 3 se- 
manas recorreram à paralisa- 
ção, há 200 contratados a 
prazo. 

Entre outras situações de re- 
pressão e de arbitrariedade con- 
tra a actividade sindical regis- 
tem-se ainda os casos recentes 
da Gel-Terra, firma dependente 
da Junta Nacional dos Produtos 
Pecuários, e da Betaprebal, em- 
presa de produtos de cimento 
na zona de Pombal. 
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| Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Delegação do MPLA/PT chefiada por Lúcio Lara visitou o 

Testemunho da amizade 

entre dois novos 

dois países 

ois partidos 

Regressou esta madrugada à República Popular de 
Angola a delegação do MPLA/Partido do Trabalho, 
chefiada pelo camarada Lúcio Lara, membro do Bure^u 
Político do Comité Central deste Partido, que durante 
cinco dias esteve em Portugal a convite do Comité Central 
doPCP. 
Integravam a delegqção do MPLA/Partido do Trabalho, 
para além do camarada Lúcio Lara, os camaradas Afonso 
Van-Dunen, Secretário do Comité Central do MPLA/PT 
para as Relações Exteriores, Pedro António Malaquias, do 
Departamento de Organização e Luís Afonso Bonfim, do 
Departamento de Relações Exteriores - Secção Europa. 
Durante a sua visita ao nosso país, os camaradas 
angolanos tiveram oportunidade de visitar, na manhã de 
domingo passado as instalações da Festa do "Avante!", 
deslocando-se à tarde à sede da Associação de Amizade 
Portugal-Angola. 
Na segunda-feira, a delegação do MPLA/PT avistou-se 
na sede central doPCP com uma delegação do Partido 
Comunista Português. Nesse mesmo dia, à tarde, após 
um encontro informal com militantes comunistas 
presentes na sede central do PCP, a delegação do 
MPLA/PT avistou-se com o Presidente da República, 
general Ramalho Eanes. E, à noite, assistiram à estreia da 
obra de Lopes Graça "Requiem às Vítimas do Fascismo", 
na Aula Magna da Reitoria da Cidade Universitária. 
A delegação cto MPLA/PT visitou na terça-feira de manhã 
as instalações da Quimigal, no Barreiro e ainda o Centro 
de Trabalho do PCP naquela cidade, seguindo depois 
para Almada, onde foi recebida nas instalações da 
Câmara Municipal. Na tarde desse mesmo dia realizou-se 
uma conferência de Imprensa, no Centro de Trabalho 
Vitória. À noite, participou num comício no Pavilhão dos 
Desportos, a que fazemos referência noutro local. 
Q uarta-feira, último dia da visita da delegação do 
MPLA/PT, o programa da visita levou os camaradas 
angolanos à vila alentejana de Avis, onde tiveram 
oportunidade de contactar com a realidade da Reforma 
Agrária. Aqui, percorreram as instalações da Cooperativa 
1 °deMaio,of  io, onde lhes foi oferecido um almoço. 
A delegação regressou a Luanda cerca das duas da 
manhã de hoje. 

"Há forças 
que se opõem" 

Tendo chegado cerca das 19 
horas de sábado a Lisboa, 
o camarada Lúcio Lara foi 
recebido no aeroporto de Lisboa 
peio camarada Álvaro Cunhal, 
secretário-geral do PCP e pelos 
camaradas Rogério de Carvalho, 
membro do Comité Central, 
e Domingos Lopes, da Secção 
Internacional do PCP e membro 
da direcção da Associação de 
Amizade Portugal-Angola. 
Aguardava também a chegada 
do camarada Lúcio Lara 
o embaixador da República 
Popular de Angola em Lisboa, 
Adriano Sebastião, que, aliás 
acompanharia a delegação 
durante toda a estadia. 

Nas breves declarações que 
prestou aos órgãos de 
Informação o dirigente angolano 
fez questão de frisar que se 
encontrava em Portugal, em 
visita particular, a convite do 
Partido Comunista Português. 
No respeitante às relações entre 
os dois países sublinharia que há 
desejo de as estreitar. Os 
nossos presidentes têm boas 
relações - acrescentou - os 
nossos povos desejam isso, 
mas parece que há forças que 
se opõem. 

E abordou ainda outras 
questões, nomeadamente 
o incremento dos ataques dos 
racistas sui-africanos ao sul de 
Angola e o apoio que o governo 
daquele país fornece ao grupo 
fantoche "unita", que na 
realidade se trata de mais uma 
força sul-africana, sem qualquer 
implantação tanto no território 
como entre a população 
angolana. 

Frisou ainda, relativamente 
a esta questão, que com 
a administração Reagan no 
governo dos EUA coincidiu um 
aumento das provocações dos 
racistas sul-africanos. A guerra 
tomou um novo aspecto 
- elucidou - tomou-se mais 
agressiva, destruidora, mais 
intensa. Pode falar-se de uma 
escalada maior. 

Focou ainda aspectos de 
cooperação entre os dois países, 
nomeadamente nos aspectos 
empresariais, cooperação que, 
como afirmou, tem merecido 
interesse por parte dos dirigentes 
angolanos. 

Por seu turno, no final do 
encontro com os órgãos de 
Informação, interrogado 
o camarada Álvaro Cunhal sobre 
o porquê desta visita, este 

recordaria apenas as boas 
relações e á fraternal amizade 
que sempre existiram entre os 
dois partidos. 

Entretanto, já na manhã de 
sábado tinham chegado os 
restantes membros da 
delegação do MPLA/PT, 
camaradas Afonso Van-Dunen, 
Pedro António Malaquias e Luís 
Afonso Bonfim, que foram 
recebidos no aeroporto pelos 
camaradas Carlos Costa, 
membro da Comissão Política 
e do Secretariado do Comité 
Central, Rogério de Carvalho 
e Albano Nunes, ambos do 
Comité Central e o último da 
Secção Internacional do Partido. 

Visita 
à Festa 
do "Avante!" 

Acompanhados p,elos 
camaradas Carlos Costa 
e Rogério de Carvalho os 
membros da delegação do 
MPLA/PT visitaram no domingo 
de manhã as instalações da 
Festa do "Avante!", no Alto da 
Ajuda, onde os trabalhos 
prosseguem. 

Recebidos pelos camaradas 
Dias Lourenço, membro da 
Comissão Política e director do 
"Avante!" e Jaime Félix, membro 
do Secretariado do Comité 
Central, e ainda por camaradas 
responsáveis pela implantação 
da Festa, os elementos da 
delegação tiveram oportunidade 
de visitar o terreno após lhes ter 
sido dada uma panorâmica, 
frente à planta geral da Festa, 
das iniciativas que ali se vão 
realizar durante três dias de 
Setembro. 

Os aspectos organizativos da 
Festa foram amplamente 
focados pelo camarada Jaime 
Félix, tendo sido salientado, por 
outro lado, a importância do 
trabalho militante numa iniciativa 
daquela amplitude. Ainda sobre 
o trabalho militante foi referido 
que a Festa é hoje - assim se 
pode considerar - uma escola de 
formação profissional, pois 
muitos camaradas há que após 
todos estes anos consecutivos 
a trabalharem na Festa são já 
especialistas tanto em electrici- 
dade, como na montagem de 
tubos, ou mesmo em 
canalizações, isto apesar de no 
seu dia-a-dia terem outra 
profissão completamente 
diferente. 

Corroborando esta ideia, 
o camarrada lllúcío Lara diria: 

Sim, ainda há pouco encon- 
trei um camarada que conheço 
de longa data e que 

nhein é engenheiro de máquinas. 
Pois esse camarada 

- explicaram - aqui 
é topógrafo! E logo alguém fez 
questão de acrescentar: E ali na 
carpintaria está um camarada 
que é advogado. Todos os 
anos ele ali está, naquela 
frente de trabalho. 

Durante a visita e após as 
explicações que lhe foram dadas 
("aqui fica a Cidade Inter- 
nacional, ali em cima o palco 
principal, mais daquele lado 
o local da Juventude") 
o camarada Lúcio Lara mani- 
festou a sua admiração por todo 
o trabalho desenvolvido para 
afinal tudo ser desmontado após 
a Festa terminar. 

Por todos os locais por onde 
passaram, os camaradas 
angolanos foram recebidos com 
amizade e alegria "por terem 
vindo", como diria um militante 
comunista já idoso quando 
a delegação passou pelo seu 
local de trabalho. 

Na Associação 
de Amizade 

A meio da tarde de domingo, 
a delegação do MPLA/PT teve 
uma recepção na Associação de 
Amizade Portugal-Angola, 
situada na Rua Portas de Santo 
Antão, em Lisboa. 

Na saudação proferida pelo 
presidente da Associação este 
diria, já a terminar, que as forças 
da amizade continuam a ser 
mais poderosas do que as 
forças da inimizade". Uma 
recordação foi depois oferecida 
ao camarada Lúcio Lara. 

Esteve presente na recepção 
o brigadeiro Pezarat Correia, 
membro do Conselho da 
Revolução. 

Por seu tumo, ao retribuir 
a saudação proferida, 
o camarada Lúcio Lara 
manifestou-se sinceramente 
comovido pela recepção, que 
teve o condão de mostrar que 
são os amigos que aqui se dão 
ao trabalho de repor o bom 
nome de Angola. 

Autocriticando o facto de nem 
sempre terem dado o maior 
apoio à Associação de Amizade 
Portugal-Angola, recordou as 
dificuldades que Angola 
enfrenta, que fazem sempre 
adiar os problemas que estão 
mais longe. 
Por último, destacou o facto de ali 
ter encontrado muitos amigos 
antigos - o que é uma alegria 
e uma alegria muito maior 
quando verificamos que os 
amigos não se desviaram da 
sua luta. 

Encontro 
em Belém 

Segunda-feira de manhã 
realizou-se na sede do PCP, na 
Rua Soeiro Pereira Gomes, um 
encontro entre a delegação do 
MPLA/PT e uma delegação do 
Partido Comunista Português, 
constituída esta pelos 
camaradas Álvaro Cunhal, 
Carlos Costa, Rogério de 
Carvalho e Albano Nunes. 
O comunicado conjunto do 
encontro é publicado integral- 
mente noutro local. 

Nesse mesmo dia, a meio da 
tarde, registou-se na sede do 
PCP, um encontro dos militantes 
deste Centro de Trabalho com os 
camaradas angolanos, encontro 
este que foi aproveitado pelo 
camarada Lúcio Lara para fazer 
uma exposição da situação 
política no seu país e responder 
a diversas questões, 
relacionadas com a RPA, que lhe 
foram colocadas. 

Ao fim da tarde, pelas 18 e 30, 
os camaradas Lúcio Lara, 
Afonso Van-Dunen 
e o embaixador da RPA em 
Lisboa, Adriano Sebastião 
encontraram-se com o Presi- 
dente da República, general 
Ramalho Eanes. O encontro 
terminou cerca das 20 horas. 

Ainda nessa noite, os 
camaradas angolanos assistiram 
na Aula Magna da Reitoria da 
Universidade de Lisboa à estreia 
do "Requiem pelas vítimas do 
fascismo em Portugal", da 
autoria do compositor Fernando 
Lopes Graça e interpretada pela 
Orquestra Filarmónica de 
Kosice, da Checoslováquia. 

Não foi só o facto de o povo 
angolano ter sido vítima do 
fascismo em Portugal que levou 
ali o camarada Lúcio Lara e os 
restantes membros da 
delegação do MPLA/PT, mas 
ainda o passado do camadada 
Lúcio Lara como aluno de Lopes 
Graça no coro da Academia dos 
Amadores de Música. 

Na Quimigal 
e em Almada 

Terça-feira de manhã a dele- 
gação angolana, acompanhada 
pelo camarada Rogério de 
Carvalho e Domingos Lopes 
visitou as instalações da 
Quimigal, no Barreiro. 

Recebidos naquele importante 
centro industrial pelos represen- 
tantes da Comissão de Tra- 
balhadores e do Conselho de 
Gerência daquela empresa 
nacionalizada, foi prestada pelo 
responsável das relações 
públicas naquele local uma 
explicação detalhada das 
vocaçóes produtivas oa 
empresa. 

Após este intróito seguiu-se 
^gma visita a um importante 
sector - o fabrico de rações - 
fábrica totalmente automatizada 
e que em grande parte abastece 
o país. 

Após várias explicações 
técnicas os visitantes prosse- 
guiram a yisita pelas restantes 
instalações da empresa, tendo 
sido saudados por muitos 
trabalhadores, nomeadamente 
do sector têxtil que para o efeito 
se concentraram no caminho. 

Seguiu-se um breve encontro 
nas instalações da Comissão de 
Trabalhadores e da Comissão 
Intersindical da empresa, após 
o que os camaradas angolanos 
seguiram para o Centro de 
Trabalho do PCP, no Barreiro, 
onde dezenas de militantes 
comunistas os aguardavam. 

A delegação do MPLA/PT 
chegou depois á Câmara Munici- 
pai de Álmada, onde era 
aguardada por todos os 
vereadores da ÁPU, à excepção 
do camarada João Vieira, presi- 
dente da autarquia, ausente por 
motivos de saúde. Presente 
também um vereador do Partido 
Socialista. Por seu tumo os 
vereadores do PSD fizeram-se 
notar pela ausência. 

O vereador Carlos Brito, presi- 
dente interino, após uma 
saudação breve, apresentou 
alguns dados do concelho, 
recordando igualmente a sua 
forte implantação operária, facto 
este que o camarada Lúcio Lara 
comentaria durante a resposta 
de agradecimento. Seguiu-se 
uma visita à Oficina de Cultura 
onde está patente a exposição 
"Almada um concelho para 
o povo de Abril". 

Conferência 
de Imprensa 

Perante numerosos repre- 
sentantes dos órgãos de 
Informação nacionais e estran- 
geiros realizou-se na tarde de 
terça-feira uma conferência de 
Imprensa nas instalações do 
Centro de Trabalho Vitória. 

O camarada Lúcio Lara, 
acompanhado pelos camaradas 
Afonso Van-Dunen e Adriano 
Sebastião e ainda pelo 
camarada Aurélio Santos, 
membro do CC e da SIP do PCP, 
começou por fazer um resumo da 
situação actual na República 
Popular de Angola, respondendo 
no final às diversas e insistentes 
questões que lhe foram 
colocadas. 

Começando por manifestar 
a preocupação pelo facto de que 
nem sempre em Portugal se 
interpretaram correctamente 
os acontecimentos que ali se 
desenvolvem aproveitou 
a ocasião para apelar aos que 
escrevem sobre Ángola para se 
procurarem obter destes 
elementos concretos. 

Passando depois à situação 
interna do país referiu que esta 
se tem agravado de há três anos 
para cá, devido, em parte, 
à guerra da Namíbia. Frisou, 
contudo, que a este facto não 
podiam ser assacadas todas as 
responsabilidades e mais 
adiante voltaria a dizer: 

Não descarregamos para 
cima da guerra da Namíbia 
algumas Insuficiências que 
existem no país, mas esta 

guerra prejudica enorme- 
mente o progresso social 
e económico de Angola. 

Falando do programa apro- 
vado pelo seu Partido e que está 
a ser seguido para resolver os 
problemas do povo focou 
a necessidade de fortalecer 
o aparelho de Estado e, disse, de 
experiência em experiência 
têmo-lo conseguido. 

Falando depois do sistema de 
administração colonial que 
herdaram fez notar que têm 
procurado a pouco e pouco, 
transformar a burocracia 
colonial num sistema de 
administração que sirva 
a nossa população. 

Mas a situação no sul da 
República Popular de Angola 
e os constantes ataques dos 
racistas sul-africanos ocupariam 
grande parte tanto da exposição 
feita por Lúcio Lara como as 
perguntas que se seguiram. 

Reafirmando que o MPLA/PT 
não recua no apoio à SWAPO 
e à ANC, Lúcio Lara passaria 
a descrever a política de guerra 
seguida pelo governo racista da 
África do Sul, que redobrou 
quando a administração Reagan 
começou a dirigir os EUA. 

Recordando que anterior- 
mente as fronteiras da RPA eram 
diariamente violadas por aviões 
de reconhecimento e o tenitório 
por vezes alvo de bombardea- 
mentos, acrescentou que nos 
últimos tempos os bombardea- 
mentos são constantes - tanto 
de dia como de noite. Todos os 
alvos servem para a fúria san- 
guinária dos racistas sul-afri- 
canos. Até simples bicicletas 
isoladas são metralhadas e bom- 
bardeadas pelos aviões 
inimigos. 

Ao mesmo tempo o governo 
da África do Sul apoia e promove 
grupos fantoches para incursões 
no interior da faixa fronteiriça do 
sul de Angola, transportando-os 
de helicóptero ou de avião para 
aí realizarem as suas obras de 
sabotagem. 

O esforço 
pesado 
da defesa 

Considerando a defesa do 
país como o primeiro grau de 
prioridade, o camarada Lúcio 
Lara fez notar que isso implica 
grandes esforços que, noutra 
situação, poderiam ser canali- 
zados para outros sectores. 

Recordou a propósito que 
muito do melhor equipamento de 
que hoje dispõem é desviado 
para a defesa. Tractores, 
camiões e outros meios de trans- 
porte são utilizados para este fim. 
Sucede que quando ascenderam 
à independência grande parte do 
parque de transportes existentes 
foi destruído ou desviado para 
a Namíbia ou mesmo para 
Portugal. Essa existência de 
máquinas teve de ser reposta. 

Uma parte excessivamente 
pesada do orçamento é gasto 
com a defesa. Muita da 
juventude não chega a terminar 
os seus cursos em virtude de, 
hoje em dia, o sofisticado 
material de guera exigir homens 
com conhecimentos técnicos 
e científicos. E os jovens mais 
preparados são chamados 
a essas tarefas. 

Apesar das dificuldades 
- afirmou mais adiante 

o dirigente angolano - o país 
tem avançado em termos de 
organização. 

Apesar da falta de escolas, 
que a administração colonial não 
fez, a maioria esmagadora das 
nossas crianças têm acesso 
ao ensino. 

Para exemplificar o importante 
passo dado neste sector 
salientaria que nos últimos anos 
quadruplicaram as crianças 
a frequentarem a escola face ao 
último ano da administração 
colonial. 

No entanto, disse, a falta de 
escolas é ainda hoje uma reali- 
dade. Nas províncias do Bié, 
Cunene e mesmo em Luanda 
podem ver-se grupos de 
crianças agrupadas em redor 
de uma árvore. A escola 
é a copa da árvore que os 
protege do calor ou da chuva. 

Também no sector da saúde, 
segundo revelou, existem 
avanços relativos. Hoje, os 
serviços de assistência são 
gratuitos e embora se faça notar 
uma certa carência de médicos 
a sua falta é compensada, em 

parte, pela cooperação de países 
estrangeiros neste sector. 

Frisou igualmente os investi- 
mentos que têm estado a ser 
feitos na agricultura e que 
começam a dar frutos, dando-se 
agora primordial importância às 
obras de irrigação, de molde 
a não permitir que a agricultura 
esteja ao sabor das condições 
climatéricas. 

Referindo-se ainda ao sector 
industrial precisou que caiu nos 
braços do Governo angolano, 
embora sem qualquer culpa 
deste, todo um parque industrial, 
nalguns casos de elevado valor 
tecnológico, e que têm aguen- 
tado nalguns casos com grandes 
prejuízos. 

O Caminho 
de Ferro 
de Benguela 

Voltando novamente ao pro- 
blema da Namíbia recordou que 
a África do Sul utiliza vários 
processos para agredir Angola 

Um deles, segundo afirmou, 
é o reforço e enquadramento 
dos fantoches sul-africanos 
situados na Namíbia e que 
actuam no Cuando-Cubango 
em acções precisas. 

Uma delas - prosseguiu - 
é a tentativa de destruição 
e ínoperabilidade dol Caminho 
de Ferro de Benguela. 

Esta acção tem em vista que 
países como o Zaire, Zâmbia 
e Zimbabwe sejam obrigados 
a escoar os seus produtos, 
nomeadamente minerais, 
através dos caminhos-de-ferro 
sul-africanos. Reforçando esta 
ideia, o camarada Lúcio Lara fez 
notar que ultimamente também 
elementos preparados pelos 
racistas sul-africanos se entre- 
garam a actos de sabotagem na 
linha de caminho-de-ferro da 
Beira, na República Popular de 
Moçambique. Cortando estas 
duas importantes vias de trans- 
portes os referidos países são 
obrigados a recorrer aos 
préstimos dos sul-africanos. 

Contudo, já no período das 
respostas, o dirigente angolano 
acrescentaria que apesar de 
constantemente sabotado, 
sempre o caminho-de-ferro tem 
funcionado. Por vezes, 
toneladas de explosivos são 
encontrados à beira da linha, 
para ali transportados em 
helicópteros e aviões sul-afri- 
canos. 

A uma pergunta que focou as 
próximas manobras norte-ameri- 
canas no Atlântico Sul, 
o camarada Lúcio Lara 
manifestaria a sua preocupação, 
considerando inoportuno que 
elas se realizem, pois poderão 
constituir um reforço e um 
encorajamento da agressividade 
da Africa do Sul. '\ 

No aspecto da cooperação 
com Portugal, a outra pergunta 
que surgiu, o dirigente do 
MPLA/PT diria que a RPA esta 
aberta a todos os países que 
queiram cooperar connosco 
de igual para igual. 

Salientando que após 
o encontro entre o Presidente 
Agostinho Neto e o Presidente 
Ramalho Eanes se abriu um 
caminho que parece viável 
para essa cooperação fez notar 
que ela depende apenas de um 
garante, garante que existe com 
qualquer outro país que se 
apresente como parceiro na 
cooperação. Não seria pois um 
caso isolado para Poftugal, como 
frisou. 

Entretanto, à noite, realizou-se 
o comício de amizade no 
Pavilhão dos Desportos e que 
noutro local descrevemos. 

Em Avis 
Ontem, a delegação do 

MPLA/PT passou grande parte 
do dia na vila alentejana de Avis. 
Aí contactaram como uma das 
importantes conquistas da 
Revolução Portuguesa - a 
Reforma Agrária. 

Recebidos pelo camarada 
José Luís, membro do CC do 
PCP e presidente da Câmara 
daquela localidade ' isitaram 
depois as instalações da 
Cooperativa 1° de Maio, 
importante trabalho colectivo de 
grande parte dos trabalhadores 
agrícolas daquela região. 

Na madrugada de hoje, os 
camaradas do MPLA/PT 
regressaram ao seu país. 
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«A luta do Povo de Angola, 

a luta do MPLA, foi uma contribuição 

de primeiro plano 

dada ao Povo Português 

na sua vitória 

contra a ditadura fascista» 

- afirmou o camarada Álvaro Cunhal 

Camarada Lúcio Lara 
Camaràda Afonso Van Dunen e outros 
camaradas da Delegação do MPLA Partido do Trabalho 

Camaradas e amigos: 
Depois de tantos e tantos anos de luta comum contra o 

fascismo e o colonialismo, para nós, comunistas portugueses, é 
uma honra e motivo de profunda alegria recebermos como hóspe- 
des no Portugal democrático libertado da ditadura fascista a dele- 
gação do MPLA-Partido do Trabalho, altos representantes do 
povo angolano libertado do colonialismo, representantes da Re- 
pública Popular de Angola que, conquistada a independência, 
caminha firmemente na via do progresso social, tendo no hori- 
zonte o socialismo. 

Em nome do Comité Central e de todos os membros do 
Partido Comunista Português, e certos de traduzir os sentimentos 
profundos e sinceros dos trabalhadores e do Povo de Portugal, 
nós aqui repetimos o que já tivemos ocasião de dizer aos nossos 
hóspedes: 

«Benvindos sejais a Portugal! Benvindos sejais a um pais 
donde outrora partiram contra o vosso povo a exploração, a 
opressão e a guerra e onde hoje vindes como irmãos e como 
irmãos sois recebidos! Tal como no passado, os nossos dois 
povos têm interesses comuns, aspirações comuns, amigos e 
inimigos comuns. Estamos absolutamente certos de que esta 
vossa visita constituiu um novo grande passo para o reforço da 
amizade e da cooperação entre os nossos dois partidos, entre os 
nossos dois povos e entre os nossos dois paises. 

Amizade de hoje, 

amizade de sempre 

A amizade fraternal existente entre o PCP e o MPLA é de 
hoje e foi de sempre, ela data do momento da própria fundação 
do MPLA. 

Baseou-se na identidade de interesses fundamentais do 
Povo português e do Povo angolano em luta simultânea, coinci- 
dente e convergente pela libertação do fascismo e do colonia- 
lismo, 

Comprovou-se na franqueza e lealdade nas relações entre 
os dois partidos, na solidariedade fraternal e recíproca demons- 
trada ano após ano e dia após dia em demonstrações de ordem 
politica e de ordem prática, concretas e indesmentíveis, 

Cimentou-se na luta comum, nos sacrifícios comuns, na 
liberdade perdida e no sangue vertido dos militantes dos nossos 
dois partidos. 

Os inimigos do povo de Angola eram os mesmos inimigos 
do Povo português. Eram os grandes monopólios que domina- 
vam a economia portuguesa e a economia angolana. Que explo- 
ravam o Povo angolano e o Povo português. 

Era o governo fascista de Portugal que impunha aos dois 
povos a repressão, a violência e a guerra, mandando a juventude 
portuguesa para defender as fortunas e os lucros de colonialistas 
multimilionários, matar irmãos e morrer às armas de irmãos. 

A solidariedade recíproca inspirou-se em profundos senti-, 
mentos internacionalistas. Mas correspondeeu também a posi- 
ções de firme patriotismo. 

No que nos diz respeito, o reconhecimento, por parte do 
PCP, do direito dos povos submetidos ao colonialismo português 
à completa e imediata independência não correspondeu apenas 
aos interesses vitais desses povos. Correspondeu também aos 
interesses vitais do Povo português. À sua aspiração e objectivo 
de liberdade e democracia, uma vez que o colonialismo era uma 
fonte de recursos e de energia do fascismo para a sua opressão 
interna. A sua aspiração e objectivo de uma verdadeira indepen- 
dência nacional, uma vez que o colonialismo português estava 
indissoluvelmente ligado à crescente posição dominante em Por- 
tugal do imperialismo estrangeiro. 

Raras vezes na história dos povos os ideais do internacio- 
nalismo proletário estiveram tão profundamente identificados com 
o verdadeiro patriotismo. 

Vergonha para Portugal foi a história do fascismo e do 
colonialismo, das suas injustiças, das suas violências e dos seus 
crimes. 

Nesses anos difíceis em que a revolta contra a opressão e a 
injustiça e a coerência de atitudes se pagava com a liberdade e a 
vida. a atitude do PCP em relação ao colonialismo e à guerra 
colonial traduzia não só os sentimentos de solidariedade e 
humanismo do nosso povo, mas a consciência, a dignidade e 
a honra da Nação portuguesa. 

Povo português e Povo angolano, revolucionários portugue- 
ses e angolanos estiveram unidos num mesmo combate. 

O mesmo inimigo fascista e colonialista perseguiu os patrio- 
tas angolanos e os patriotas portugueses. O mesmo inimigo fas- 
cista e colonialista lançava a repressão mais feroz contra o MPLA 
em Angola e contra o PCP e outras forças antifascistas em 
Portugal. PIDE em Portugal e PIDE em Angola. Prisões e conde- 
nações em Portugal, prisões e condenações em Angola, Torturas 
em Portugal, torturas em Angola. Campos de concentração em 
Portugal, campos de concentração em angola. Assassinatos polí- 
ticos em Portugal, assassinatos políticos em Angola. 

Ainda que em condições diversas e por formas diversas, 
irmanados num mesmo combate contra inimigos comuns, revolu- 
cionários angolanos e revolucionários portugueses, patriotas an- 
golanos e patriotas portugueses, MPLA e PCP, percorremos um 
mesmo e duro caminho de luta que veio finalmente a conduzir à 
derrota do fascismo e do colonialismo, ao fim de uma guerra 
crifíninosa, à conquista da independência pelo Povo angolano e à 
çõnquista da liberdade pelo Povo português. 

Estas duas vitórias históricas do Povo português e do Povo 
angolano criaram condições ainda mais favoráveis para o estrei- 
tamento das relações de amizade entre os dois povos e entre os 
dois partidos. 

Assim sucedeu de facto. 
A cooperação reforçou-se ainda mais. 
Esta visita da delegação do MPLA-PT a Portugal é um 

novo marco na brilhante história das relações fraternais exis- 
tentes entre os dois partidos, relações que constituem, nas 
condições existentes, a mais elevada expressão de amizade 
existente entre os dois povos. 

Seria certamente desnecessário. Mas com risco de repetir 
verdades conhecidas, quero aqui certificar aos camaradas do 
MPLA-PT, que a nossa amizade de hoje, foi e será a amizade 
de sempre. , 

Estou inteiramente certo de que estes sentimentos são par- 
tilhados náo apenas pelos presentes a este comício de amizade 
mas pelos trabalhadores, pelo povo, por todos os verdadeiros 
democratas e patriotas portugueses. 

A evasão 

de Agostinho Neto 

No dia 6 de Julho completaram-se 19 anos do dia em que 
Agostinho Neto se evadiu de Portugal, então submetido ao terror 

fascista, para ir retomar em África, ã frente do MPLA e do Povo 
angolano, o seu posto de combate. 

Dado o secretismo indispensável que rodeou a execução 
dessa evasão, os inimigos dos movimentos de libertação fizeram 
na altura muitas especulações. Desenvolveram campanhas. Lan- 
çaram intrigas, calúnias e insinuações. Chegaram a dizer que 
Agostinho Neto tinha sido posto em África por tal ou tal serviço de 
tal ou tal pais ocidental. 

E todo este barulho, porque, na situação existente e consi- 
derando as características e as condições em que se desenvolvia 
a luta de libertação, o MPLA entendeu, a nosso ver correctamente 
e de acordo com o nosso Partido, dar como única informação 
pública acerca da evasão, que esta se tinha realizado com a 
ajuda de antifascistas, portugueses. 

E até hoje, nada mais foi divulgado. 
O momento chegou de tornar conhecidos certos factos. 

Nenhuma razão séria a isso agora se opõe. 
Parece-nos oportuno, por ocasião desta visita a Portugal da 

delegação dó MPLA, lado a lado com os seus heróicos dirigentes, 
diante dos nossos militantes, do povo de Lisboa, esclarecer o 
fundamental dessa histórica evasão. 

E parece oportuno porque a preparação e a execução da 
evasão de Agostinho Neto, Presidente do MPLA e futuro primei- 
ro Presidente da República Popular de Angola, constitui um dos 
momentos mais altos nas relações de amizade, cooperação e 
solidariedade existentes entre o PCP e o MPLA. 

O plano de evasão começou a ser estudado quando, depois 
de uma diligência do MPLA junto do nosso Partido, em fins de 
1961, princípios de 1962, Agostinho Neto se encontrava depor- 
tado em Cabo Verde. 

O MPLA e o nosso Partido começaram a trabalhar. Foram 
enviados a Cabo Verde militantes para estudarem a situação e as 
possibilidades da fuga. Como o camarada Lúcio Lara já referiu 
neste comício admitiu-se que um barco após a evasão, 
pudesse transportar Agostinho Neto para a costa africana. Mas 
quando este trabalho estava apenas no início. A. Neto, foi trans- 
ferido pela PIDE para Portugal e internado na cadeia no Forte de 
Caxias. 

Em ligação com o MPLA e na nova situação, um novo plano 
foi encarado em duas fases. 

A primeira fase: A saída de A. Neto da prisão seja pela sua 
libertação, como resultado da grande campanha politica em cur- 
so, na qual a opinião antifascista e anticolonialista estava empe- 
nhada, seja organizando a sua evasão do Forte, utilizando para 
tal a rica experiência do nosso Partido. 

A segunda fase: A viagem de A, Neto de Portugal para 
África, partindo da ideia que, mesmo que fosse libertado, o go- 
verno fascista não o deixaria sair de Portugal. 

Libertado Agostinho Neto em resultado da grande campa- 
nha política e sendo-lhe fixada (conforme o previsto) residência 
em Portugal sob vigilância, pós-se em termos práticos a organiza- 
ção da sua viagem para África. 

O nosso Partido tinha então dois aparelhos de fronteira. Um 
aparelho de fronteira terrestre. E um aparelho de ligações maríti- 
mas, pertencendo a este, entre outros meios técnicos, um barco a 
motor, tipo iate. 

Dado o facto de Agostinho Neto poder ser facilmente re- 
ferenciável e ser por isso demasiado arriscado passar a fronteira 
terrestre, seja a salto, seja com passaporte falso, o nosso Partido 
pronunciou-se abertamente pela viagem marítima, elaborando o 
plano respectivo. Agostinho Neto expressou plena confiança no 
nosso Partido, esteve de acordo com o plano e este foi realizado. 

No dia 6 de Julho de 1962, ao fim da tarde, Agostinho Neto, 
sua esposa e seus dois filhos embarcaram na doca de Pedroços. 
À noite o barco saiu do porto de Lisboa, fez rumo a África, 
contornou a costa portuguesa e a costa espanhola, atravessou o 
estreito de Gibraltar, seguiu a costa marroquina, e, depois de 
defrontar violenta tempestade, entrou na baía de Tânger. O ca- 
marada Agostinho Neto e a sua família foram desembarcados 
numa das praias dessa baía. 

Agostinho Neto regressou assim a África, para ã frente do 
MPLA e do Povo angolano, retomar a batalha até ã libertação da 
sua pátria. 

No cumprimento dos novos deveres para com o nosso pró- 
prio povo e no quadro da solidariedade fraternal para com o 
MPLA e o Povo de Angola, esta missão do PCP estava cum- 
prida. 

Na execução de todo este piano, além do Secretariado e da 
Comissão Executiva do CC do PCP, participaram directamente, 
na parte final da execução, no embarque e na viagem, os camara- 
das Dias Lourenço, Blanqui Teixeira e Jaime Serra, todos eles já 
então da direcção do nosso Partido e actualmente membros da 
Comissão Política e ainda José Nogueira, 1.0 tenente da Marinha, 
que pilotava e em cujo nome estava registado b barco do nosso 
Partido. 

Não desvendamos ainda aqui hoje todos os pormenores 
desta evasão. Alguns dados serão ainda na altura própria torna- 
dos públicos. 

Mas pareceu à direcção do nosso Partido, não se dever 
deixar passar mais tempo sem repor a verdade histórica sobre tão 
importante acontecimento. E repor essa verdade histórica, aqui, 
lado a lado com os destacados dirigentes do MPLA e da RPA 
agora de vista a Portugal, aqui diante dos nossos militantes e do 
nosso povo, aqui neste comício de amizade fraternal. 

E não apenas para falarmos do passado e para lembrarmos 
um exemplo grande e vivo da nossa amizade fraternal. Mas para 
dizermos também aqui aos nossos camaradas do MPLA, diante 
dos nossos militantes e do nosso povo: Tal como no passado 
nas horas mais difíceis e duras — podereis hoje, amanhã, 
sempre e sempre, contar com a amizade fraternal e a solidari- 
edade activa do Partido Comunista Portugúés. 

A Revolução portuguesa 

e a luta de libertação 

Os anos de 1974 e 1975 foram marcados por grandes e 
históricas vitórias do Povo português e do Povo angolano, O Povo 
português pela sua luta heróica libertou-se da ditadura fascista. O 
Povo angolano pela sua luta heróica libertou-se do domínio colo- 
nialista. 

Cada povo se libertou ã si próprio. Cada povo deve a si 
próprio a sua própria libertação. 

Errado seria porém ignorar ou esquecer a íntima relação e 
influência recíproca da luta do Povo português e da luta do Povo 
angolano (assim como da luta dos outros povos submetidos ao 
colonialismo português). 

Foram lutas dirigidas contra duas faces de um mesmo ini- 
migo. Foram lutas que, embora com objectivos específicos pró- 
prios de carácter nacional, coincidiam em alguns objectivos co- 
muns fundamentais. Foram lutas que se inseriram num mesmo 
processo onde as repercursões recíprocas tiveram consequên- 
cias históricas para os dois povos. 

O próprio fim da guerra colonial no momento em que se 
verificou foi resultado tanto dos sucessos crescentes da luta 
armada do Povo angolano, como da luta revolucionária vitoriosa 
do Povo português. 

A luta de libertação do Povo de Angola (assim como a luta 
dos povos de Moçambique, da Guiné-Bissau e dos outros povos 
submetidos ao colonialismo português) assestou profundos gol- 
pes não só no colonialismo, como também na ditadura fascista, 
contribuiu para o enfraquecimento do seu aparelho de domínio e 
repressão e constituiu assim um factor de grande relevo na cria- 
ção das condições que permitiram o derrubamento da ditadura 
fascista e o processo da Revolução portuguesa. 

É justo por isso aqui insistir em que a luta do Povo de 
Angola, a luta do MPLA, foi uma contribuição de primeiro 
plano dada ao Povo português na sua luta e na sua vitória 
contra a ditadura fascista. 

A luta de libertação do Povo português, por sua vez, asses- 
tou profundos golpes, não só no fascismo, mas também no colo- 
nialismo, contribuiu para o enfraquecimento do sistema colonial e 
do seu aparelho de domínio e de guerra, e constituiu assim um 
factor de grande relevo na criação das condições que permitiram 
a derrota do colonialismo e a conquista da independência nacio- 
nal pelo Povo angolano. 

É justo por isso aqui lembrar que a luta do Povo portu- 
guês, a luta do PCP e de outras forças antifascistas, foi uma 
contribuição dada ao Povo de Angola na sua luta e na sua 
vitória contra o colonialismo. 

Assim como à luta do Povo de Angola se deve em parte o 25 
de Abril de 1974, assim à luta do Povo português se deve em 
parte o 11 de Novembro de 1975. 

Povo de Angola e Povo português contribuíram recipro- 
camente para as vitórias históricas respectivas. Unidos na 
luta, unidos estiveram na vitória. 

O simples facto de estarmos hoje aqui PCP e MPLA-Partido 
do Trabalho, juntos, em Lisboa, neste comício de amizade, é um 
testemunho eloquente da mudança radical da situação nos dois 
países, das vitórias históricas alcançadas pelo Povo angolano e 
pelo Povo português nos anos 74/75. 

O processo da Revolução angolana foi poderoso dinamiza- 
dor da Revolução portuguesa, E o processo da Revolução portu- 
guesa, pode também dizer-se, foi dinamizador da Revolução 
angolana. 

Independentes e autónomas, as duas revoluções conver- 
giram e juntaram-se em 1974/1975 nas profundas mudanças 
históricas verificadas na vida dos dois povos. 

Este facto criou condições verdadeiramente únicas para que 
as relações entre os dois países, estabelecidas nas novas bases 
criadas pelas revoluções, pudessem desenvolver-se rapidamente 
e atingir um nível superior, num exemplo, que a luta e a solidarie- 
dade recíproca dos povos tornou possível e que não são frequen- 
tes na História. 

Se isso se não deu, a causa não está nem na Revolução 
portuguesa, nem na Revolução angolana. A causa não está na 
orientação e na política das forças progressistas dos dois países. 

A causa está no facto de que em Portugal, ao nível do 
Poder, pesaram nas decisões e na orientação da politica africana, 
forças sociais e políticas que não quiseram aceitar o facto irrever- 
sível da libertação do Povo angolano do colonialismo, da instau- 
ração da verdadeira independência nacional, da opção progres- 
sista e socialista do MPLA e do Povo angolano. 

Estas verdades históricas devem ser lembradas, porque só 
a sua análise e a compreensão do que significaram e significam 
pode permitir que em Portugal sejam total e definitivamente elimi- 
nados as tendências, projectos e ambições neocolonialistas e 
revanchistas e que venha a ser adoptada finalmente uma polí- 
tica de amizade e cooperação com a RPA dentro dos princípios 
essenciais correspondentes ã situação inteiramente nova criada 
pelas vitórias históricas dos dois povos. 

Verdadeiros 

e falsos amigos 

Falando da contribuição da Revolução portuguesa para 
apressar a libertação dos povos submetidos ao colonialismo por- 
tuguês, não podemos deixar de sublinhar que essa contribuição 
se verificou apesar dos esforços persistentes e desesperados das 
forças reaccionárias, colonialistas, neocolonialistas e oportunis- 
tas para impedirem após o 25 de abril que esses povos conquis- 
tassem a sua total independência. 

Mesmo após o 25 de abril, no próprio sistema do Poder 
político, na Junta de Salvação Nacional, no governo, no aparelho 
militar, participaram partidos (como o PPD) e manifestaram-se 
fortes correntes, que pretendiam fazer sobreviver o colonialismo, 
voltando-se muito para a criação de uma «Federação Portuguesa 
de Estados» com um governo central ou «federal». 

Outros partidos (como o PS) e correntes diversas reconhe- 
ciam o direito ã independência formal, mas recusavam-se a acei- 
tar o acesso ao Poder dos movimentos revolucionários que ha- 
viam conduzido a luta de libertação (o PAIGC, o MPLA, a FRELI- 
MO, o MLSTP). 

Finalmente o nosso Partido, o movimento operário, sectores 
importantes nas Forças Armadas do heróico MFA e outras forças 
progressistas pronunciaram-se pelo reconhecimento do direito ã 
imediata e completa independência. Não me cabe aqui lembrar 
os nomes de muitos que tiveram a coragem de defender o direito 
de Angola ã imediata independência. Mas é justo referir que 
muitos desses nomes estão neste momento presentes no nosso 
espírito e no nosso coração. 

Estas próprias posições indicam desde logo os verdadeiros 
e os falsos amigos. 

As verdadeiras posições, objectivos e sentimentos das for- 
ças políticas portuguesas em relação ã libertação de Angola, 
revelaram-se com inexcedível clareza num momento histórico 
crucial: o momento da conquista da independência pelo Povo 
angolano. 

Todos nos recordamos como, ao aproximar-se a data mar- 
cada para a declaração da independência (11 de Novembro de 
1975), ao verem que o MPLA reforçava as suas posições na 
capital, o imperialismo, os colonialistas e os neocolonialistas de- 
sencadearam uma grande ofensiva militar com vistas ao esmaga- 
mento militar do MPLA. 

A 23 de Outubro dá-se a invasão de Angola pelo norte e 
pelo sul. Pelo norte são as tropas da FNLA apoiadas por america- 
nos, dispondo de blindados e contando com efectivos de fascistas 
e mercenários portugueses. Pelo sul é a invasão e o avanço dos 
blindados e tropas sul-africanas apoiados por aviação juntamente 
com unidades de pides e mercenários portugueses e destaca- 
mentos da UNITA. 

O objectivo era ocupar Luanda antes do dia 11 e esmagar 
militarmente o MPLA antes do dia da proclamação da indepen- 
dência, para impedir que o MPLA fosse governo e dirigisse a 
política do novo país independente. 

Qual foi a atitude dos diversos partidos portugueses? Res- 
peitar a situação que se tinha criado em Luanda? Não. Tanto o 
PPD como o PS (coadjuvados pelo CDS e por grupos esquerdis- 
tas de tendência maoista), reclamaram a formação de um go- 
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verno angolano com repreentantes não só do MPLA, como da 
FNLA e da UNITA. 

Nos dias 8 e 10 de Novembro de 1975 reuniu o Conselho de 
Ministros do VI Governo Provisório para decidir sobre a questão. 
Foram convidados a participar na reunião, os secretários-gerais 
dos partidos com assento no governo: eu próprio do PCP, Sá 
Carneiro do PPD e Mário Soares do PS. 

A Comissão de Descolonização, também presente na reu- 
nião, propôs o reconhecimento no dia 11 do governo que se 
formasse em Luanda. Mas Sá Carneiro e Mário Soares opusera- 
m-se energicamente a tal solução. Entravam e saiam da sala. 
Interrompiam a reunião para «informarem» que as tropas sul- 
-africanas pelo sul e da FNLA pelo norte estariam em Luanda 
dentro de poucas horas. Diziam que Luanda estava já a ser 
bombardeada. Com toda a evidência Mário Soares e Sá Carneiro 
jogaram em cheio na invasão de Angola pelas tropas sul- 
-africanas, pelos mercenários, pela FNLA e no esmagamento 
militar do MPLA. 

O facto é que impediram assim que Portugal reconhecesse 
a RPA e o primeiro governo angolano na altura própria: o dia da 
proclamação da independência. 

Ainda continuavam a veicular para o Conselho de Ministros 
notícias falsas para impedir e sabotar a decisão do reconheci-! 
mento da RPA e já em Luanda Agostinho Neto proclamava sole- 
nemente a independência. 

Logo a seguir, no debate realizado no dia 13 na Assembleia 
Constituinte, os partidos reaccionários continuaram a contrariar o 
reconhecimento da RPA. Mário Soares colocando no mesmo pé a 
República Popular de Angola que acabava de ser formada e os 
fantoches da UNITA e FNLA que então declararam a formação 
fictícia de uma «República Popular e Democrática de Angola», e 
propunha que Portugal viesse a ser «o negociador da paz em 
Angola». 

O camarada Octávio Pato, deputado comunista propôs que 
a Assembleia Constituinte enviasse uma saudação à RPA e ao 
seu Presidente Agostinho Neto. A proposta foi rejeitada pelos 
votos do PPD, do CDS e da grande maioria de deputados do PS. 
É também bom lembrá-lo. 

Aqui está o que significava já então o «Bloco Central» — 
neste caso nas relações com os novos Estados africanos. 

Num momento histórico único em que se abriam possi- 
bilidades reais de um rápido desenvolvimento das relações 
de amizade e cooperação de Portugal com Angola, essa 
posição do governo português, imposta pelo PPD e pelo PS 
(mais concretamente por Sá Carneiro e Mário Soares) foi um 
erro crasso que envenenou logo à partida as relações com o 
novo Estado independente e causou imensos prejuízos a 
Portugal. 

Tal como ao longo dos anos da opressão colonialista e da 
guerra colonial tinha lutado, lado a lado com o MPLA, pelo reco- 
nhecimento do direito à completa e imediata independência do 
Povo angolano, assim também, no momento da proclamação 
da independência, nos orgulhamos de termos sido o único 
grande partido que, na acção política, no governo e na As- 
sembleia constituinte esteve no lugar político em que sempre 
estivera: ao lado do MPLA, ao lado do Povo angolano. 

À mesma hora em que Sá Carneiro e Mário Soares levavam 
ao Conselho de Ministros em São Bento noticias falsas para 
impedir o reconhecimento da RPA e do governo de Agostinho 
Neto, o nosso camarada Sérgio Vilarigues apresentava em Lu- 
anda ao primeiro Chefe de Estado de Angola independente 
as saudações calorosas e fraternais do Partido Comunista 
Português. 

Nas situações difíceis é que se conhecem melhor os verda- 
deiros e falsos amigos, 

E os trabalhadores e os povos do mundo têm aprendido, 
com a sua longa e rica experiência, que os inimigos são o 
imperialismo e as forças reaccionárias, e os amigos verda- 
deiros são as grandes forças revolucionárias do mundo con- 
temporâneo: a URSS e os outros países socialistas, os paí- 
ses progressistas, o movimento operário dos países capi- 
talistas e o movimento de libertação nacional. 

Entre estas forças nos inserimos. A nossa amizade é firme e 
inquebrantável. 

A sombra 

do fascismo 

e do colonialismo 

Como portugueses, gostaríamos de poder dizer aos nossos 
hóspedes que em Portugal tudo corre bem, que os problemas 
nacionais estão a ser resolvidos, que o bem estar do povo au- 
menta, que as liberdades, as conquistas da Revolução e a demo- 
cracia sao respeitadas, que a independência e a dignidade nacio- 
nais estão assguradas, e que temos um bom governo, um go- 
verno que serve o Povo português e serve Portugal. 

Não o podemos porém dizer. Temos de falar verdade e a 
verdade obriga-nos a dizer que em Portugal há muita coisa que 
corre mal, que os problemas nacionais se agravam dia a dia. que 
o nível de vida do povo piora, sem cessar, que as liberdades e as 
outras grandes conquistas da Revolução são diariamente viola- 
das, que a independência e a dignidade nacionais são compro- 
metidas e que temos um mau Governo, um Governo reaccio- 
nário, um Governo que não presta, e que por isso tudo faze- 
mos e tudo faremos para que vá para a rua o mais depressa 
possível, e seja substituído por um governo democrático 
com uma política democrática. 

Como portugueses, gostaríamos também de poder aqui di- 
zer aos nossos hóspedes, não só que o PCP, outras forças 
progressistas, os trabalhadores e o Povo português estão ao lado 
do MPLA-PT e da RPA contra as agressões do imperialismo e 
dos racistas sul-africanos, mas que o Estado português e o Go- 
verno português teriam idêntica atitude. 

Infelizmente não o podemos dizer. 
Naturalmente não ajuizámos nem ajuizaremos de forma 

negativa, atitudes, decisões, diligências e iniciativas do Governo 
português e de círculos dos partidos governantes que contribuam 
para o melhoramento e desenvolvimento das relações entre os 
dois países. 

Não deve porém haver ilusões. 
A «AD», que hoje constitui o Governo de Portugal, e os 

partidos que a compoem. têm objectivos e prosseguem uma 
política externa que, por si mesmos, contrariam o desenvolvi- 
mento de relações de amizade e cooperação com Angola (assim 
como Moçambique e outros Estados independentes de África). 

Em primeiro lugar, o Governo «AD» mostra uma completa 
subserviência ao imperialismo norte-americano e à sua polí- 
tica agressiva. 

Subserviência nas facilidades que está pronto a dar para a 
criação de novas bases militares em território português (designa- 
damente Porto Santo) e para o alargamento das existentes (de- 
signadamente a das Lages). 

Subserviência na prontidão para autorizar a instalação no 
nosso território dos novos mísseis nucleares norte-americanos. 

Subserviência no alinhamento imediato e incondicional com 
as provocações norte-americanas, particularmente as anti- 
-soviéticas e antícubanas. 

Em segundo lugar, em relação à África Austral, o Go- 
verno »AD» mostra nas palavras e nos actos o seu segui- 
dismo em relação à política agressiva do imperialismo norte- 
-americano, a sua simpatia e apoio aos racistas sul- 
-africanos. 

Essa atitude fica patente na participação de Portugal nas 
manobras no Atlântico Sul, cujo significado é o apoio aos racistas 
sul-africanos e da provocação antiangolana e antimoçambicana. 

Fica patente nas facilidades para os frequentes envios para 
a África do Sul de armamento e munições fabricadas em Por- 
tugal. 

Fica patente nas relações estreitas e regulares dos partidos 
do Governo com os dirigentes e os círculos racistas na África do 
Sul, designadamente fascistas e colonialistas portugueses ali re- 
sidentes. 

E ficou ainda patente na apresentação como candidato da 
«AD» à Presidência da República do general Soares Carneiro, 
que se celebrizou em Angola porque, por indicação da PIDe! 
despachava patriotas angolanos para as torturas e a morte no 
campo de S. Nicolau. 

Em terceiro lugar, em relação à RPA, o Governo «AD» e 
os partidos que o compõem não escondem o seu apoio aos 
fantoches da UNITA, como o fizeram em relação aos fanto- 
ches da FNLA. 

Essa atitude fica patente nos encontros de deputados da 
«AD» com Savimbi. 

Fica patente na autorização dada à UNITA para comemorar 
em Portugal o seu aniversário e no telegrama de felicitações que 
por esse motivo foi enviado à UNITA assinado por um membro da 
Comissão de relações internacionais do PSD («Tempo» 
19.3,81). ' 

Fica patente no silêncio em relação aos repetidos actos de 
agressão militar sul-africanos contra a RPA. 

Fica patente na campanha sistemática das mais vis calúnias 
contra o MPLA-PT e seus dirigentes, de elogios constantes à 
UNITA, a Savimbi e a todos os inimigos da RPA, de apoio às 

acções militares e terroristas antiangolanas por parte dos órgãos 
de informação que apoiam a «AD» e a sua política. 

Em quarto lugar, o Governo «AD» não só não toma as 
decisões e as medidas necessárias para o desenvolvimento 
das relações de amizade entre os dois países como em mui- 
tos casos as sabota, mesmo quando diz querer melhorá-las. 

Essa é mais uma razão para reclamarmos a demissão do 
Governo "AD»/Balsemão e para reclamarmos que com a demis- 
são do Governo «AD "/Balsemão não seja só Balsemão, mas a 
própria «AD» que vá para a rua. 

Urge desenvolver 

relações fraternais 

Portugal-Angola 

Já depois da chegada dos nossos hóspedes, certos comen- 
tadores perguntaram se a visita do MPLA-Partido do Trabalho a 
Portugal a convite do Partido Comunista, partido que está em 
oposição ao Governo, não poderia prejudicar as relações interes- 
tatais entre a República Portuguesa e a RPA, uma vez que em 
Portugal existe um Governo da «AD», combatido pelo PCP. 

A essa questão gostaríamos de dar pela nossa parte uma 
resposta clara. 

As relações entre o PCP e o MPLA-Partido do Trabalho não 
só não afectam as relações entre os dois Estados, como consti- 
tuem uma contribuição positiva para que essas relações se 
venham a desenvolver, conforme o interesse dos dois povos 
e dos dois países. 

Nas nossas relações fraternais com o MPLA-PT nada se 
trata que possa prejudicar as relações entre os Estados. 

Pelo contrário, em tudo quanto se diz e em tudo quanto se 
trata, se expressa o acordo dos dois partidos quanto ao interesse 
que têm para os dois povos e para os dois países as relações de 
amizade e cooperação entre Portugal e a RPA. Tudo quanto se 
diz e tudo quanto se trata apenas podem ser considerados 
como uma contribuição para o desenvolvimento das rela- 
ções entre Portugal e a RPA. 

Nós temos defendido e continuaremos a defender o 
estabelecimento e o desenvolvimento das relações de estrei- 
ta amizade e cooperação entre Portugal e a RPA. 

Temos defendido persistentemente o reforço e o desenvol- 
vimento das relações políticas, económicas, comerciais, culturais 
e relações noutros domínios de actividade. 

Alegram-nos sempre os passos positivos que são dados. 
Mas o desenvolvimento das relações não poderá jamais 

atingir o nível desejável e possível para o bem dos dois países se 
a política não assentar numa base firme. 

Então em que base podem desenvolver-se essas relações? 
É uma evidência que não é na base da ajuda à conspiração 

antiangolana e anti-MPLA. Não é na base de apoios a actividades 
sobsersivas dentro de Angola. Não é na base de novos planos de 

• subjugação económica de Angola. Não é na base de novos 
planos de revanche neocolonialista. .Não é na base de apoio e 
ajuda directa dada aos racistas sul-africanos contra o próprio 
povo sul-africano, contra o povo da Namíbia, contra o povo de 
Angola. 

A base em que podem desenvolver-se as relações de ami- 
zade e cooperação entre Portugal e a República Popular de 
Angola implica que sejam respeitados certos princípios funda- 
mentais nas relações entre Estados: igualdade, o respeito 
pela soberania e a independência nacionais, a reciprocidade 
de interesses, a não ingerência nas questões internas. 

Essa é a base que gostaríamos que fosse imutável duma 
política externa digna de Portugal de Abril, 

Ela corresponde não apenas ao dever de Portugal respei- 
tar a soberania e a independência nacionais do Povo angola- 
no e da Nação angolana, mas ao dever de respeitar os pró- 
prios interesses, a própria independência e a própria digni- 
dade do Povo português. 

E é por isso também que reclamamos, não só que cessem 
todos os apoios mas que sejam proibidas quaisquer actividades 
contra-revolucionárias antiàngolanas (designadamente da 
UNITA) em território português; que cessem os envios de armas e 
munições para os racistas sul-africanos: que o Governo portu- 
guês adopte uma política de verdadeira amizade e cooperação 
com a República Popular de Angola respeitando definitivamente a 
opção socialista do seu Partido de vanguarda do seu governo e 
do seu povo. 

Amizade dos partidos 

amizade dos povos, 

amizade dos países 

Defrontando a repressão mais cruel, o Partido Comunista 
Português sempre condenou severamente a exploração e a 
opressão colonialistas. Sempre reconheceu aos povos submeti- 
dos ao colonialismo o direito à independência. Sempre apoiou a 
justa luta do Povo angolano pela sua libertação. 

Por seu lado, o MPLA sempre distinguiu o Povo português 
dos colonialistas portugueses. Sempre afirmou que a sua luta 
era, não contra o nosso povo, mas contra o colonialismo. Sem- 
pre apoiou activamente a luta do Povo português, dos comunis- 
tas portugueses, dos antifascistas portugueses. 

A acção revolucionária educativa dos dois partidos desem- 
penhou um papel decisivo para que séculos de opressão, a edu- 
cação chauvínista. a exploração colonialista e a guerra colonial 
não criassem entre os dois povos uma barreira intransponível de 
ódio e incompreensão. 

Na luta, na consciência, nos sacrifícios comuns dos 
revolucionários portugueses e angolanos encontramos as 
sementes donde brota a amizade imperecível entre os dois 
povos. 

A Revolução angolana e a Revolução portuguesa tiveram 
cursos diferentes. 

A Revolução portuguesa alcançou êxitos históricos, reali- 
zou transformações profundas na vida económica, social e politi- 
ca de Portugal. Mas o seu desenvolvimento foi interrompido pela 
ofensiva contra-revolucionária que o Povo português ainda hoje 
defronta. 

A Revolução angolana conduziu à independência de Ango- 
la, mas não ficou aí o seu processo. Conquistada a independên- 
cia, sob a direcção do MPLA e do seu presidente Agostinho 
Neto, o Povo angolano empreendeu corajosamente o caminho 
das grandes transformações progressistas da sociedade. 

Nós saudámos com entusiasmo a transformação do movi- 
mento revolucionário de libertação nacional MPLA, na vanguar- 
da revolucionária marxista-leninista do Povo angolano, o MPLA- 
-Partido do Trabalho, 

Nós saudámos com entusiasmo a decisão do MPLA-Parti- 
do do Trabalho e do Povo de Angola de, uma vez conquistada a 
independência, escolherem uma via de desenvolvimento econó- 
mico, político, social e cultural conducente à construção de uma 
sociedade sem explorados e exploradores - a sociedade socia- 
lista. 

A experiência de Angola, junta-se a outras experiências 
que mostram que, na época contemporânea, a libertação social 
e a independência nacional só podem conquistar-se no caminho 
do socialismo. 

PCP e MPLA-Partido do Trabalho, Povo português e Povo 
angolano estão hoje mais próximos que nunca. 

Esta visita ao nosso país de uma delegação do MPLA- 
- Partido do Trabalho a tão alto nível a convite do nosso Partido 
pode considerar-se a muitos títdios uma visita histórica, 

. Ela testemunha as relações de fraternal amizade e coope- 
ração existentes entre os dois partidos. 

Ela é uma elevada expressão da amizade existente entre 
os dois povos. 

Ela constituí uma contribuição positiva para o desenvolvi- 
mento de relações normais de amizade e cooperação mutua- 
mente vantajosas entre os dois Estados. 

Pedimos ao camarada Lúcio Lara e à delegação do MPLA- 
-Partido do Trabalho, que de regresso à sua Pátria, transmitam 
ao seu Partido e ao seu Povo que em Portugal a luta continua e 
que os comunistas portugueses, os trabalhadores e as forças 
progressistas de Portugal confiam em que serão capazes de 
derrotar a reacção, defender as conquistas da Revolução portu- 
guesa, proceder a uma viragem democrática na política nacional. 

Pedimos ao camarada Lúcio Lara, que transmita ao cama- 
rada José Eduardo dos Santos, Presidente do MPLA-Partido do 
trabalho e Presidente da República Popular de Angola e à Direc- 
ção do MPLA-Partido do Trabalho as saudações fraternais e 

íufo?1*5??8 ■C'0 CC,ITI sinceros votos de novas vitórias do MPLA-Partido do Trabalho, do Povo angolano, da República Po- 
pular de Angola, na luta cohtra a agressão, na solução dos pro- 
blemas económicos e sociais, na construção da sociedade so- 
cialista. 

Viva a amizade entre o MPLA-Partido do Trabalho e o PCP! 

Viva a amizade entre o Povo português e o Povo angolano! 

Viva a República Popular de Angola! Viva Portugal de Abril! 

Viva o Internacionalismo Proletário! 
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Tratava-se de amizade. 
Mais, tratava-se de solida- 
riedade internacionalista. 
Por isso havia ali quem ti- 
vesse chegado com a cor 
das férias interrompidas, 
por isso na noite de calor o 
calor humano era ainda 
maior no grande recinto 
do Pavilhão dos Despor- 
tos completamente cheio, 
la começar uma jornada de 
fraternidade entre irmãos: 
o PCP convidara o MPLA- 
/Partido do Trabalho para 
um comício conjunto. Co- 
munistas de Lisboa esta- 
vam lã. E amigos também. 

omevop U9~ ob BbiBugrt 
Enquanto se aguardava 

a entrada na sala dos ca- 
maradas que iriam tomar 
lugar na mesa, a festa já ti- 
nha começado. Saudava- 
-se vibrantemente a entra- 
da na saia de faixas que 
organismos do Partido ali 
traziam em homenagem ao 
MPLA/PT e da República 1 

Popular de Angola arran- 
cavam aos milhares de 
pessoas aplausos emocio- 
nados, várias personalida- 
des que tomavam lugar 
nas primeiras filas eram 
aclamadas por todos to- 
dos — o general Vasco 
Gonçalves e o almirante 
Rosa Coutinho, homens 
do MFA que se destaca- 
ram pelas suas ideias e ac- 
tos em prol da indepen- 
dência angolana; Lopes 
Graça, o maestro cujo 
«Requiem pelas Vitimas 
do Fascismo» fora aplau- 
dido na véspera na Aula 
Magna da Universidade, 
numa actuação a que as- 
sistiram os dois mais des- 
tacados participantes no 
comício, os camaradas Lú- 
cio Lara e Álvaro Cunhal. 

Quando entraram na 
saía a delegação angolana 
e os camaradas do PCP 
que tomaram lugar na 
mesa, alguns minutos de 
emoção vibraram nos 
aplausos e nos gritos sau- 
dando o MPLA/Partido do 
Trabalho, até que os pri- 
meiros acordes de «A In- 
ternacional» encheram a 
sala e as vozes dos milha- 
res de pessoas em sonori- 
dade tão solene como a 
que é costume nos Con- 
gressos do Partido. 

Cravos 
e beijos 

O camarada Octávio 
Pato abriu o comício, lem- 
brando a todos que se ti- 
vesse sido possível, aque- 
la realização deveria ter 
tido lugar no Campo Pe- 
queno, lugar maior que pu- 
desse acolher muitos mais 
portugueses dos que sem- 
pre lutaram pela liquida- 
ção do fascismo e do colo- 
nialismo. Saudou a dele- 
gação do MPLA-PT consi- 
derando o comício como 
«um testemunho da luta 
comum travada nó passa- 
do e no presente pelos 
nossos dois partidos Ir- 
mãos e pelos nossos dois 
povos». 

Na mesa, além do cama- 
rada Octávio Pato, mem- 
bro da' Comissão Politica e 
do Secretariado do CC do 
PCP, que presidiu, toma- 
ram lugar os membros da 
delegação do MPLA/PT, 
camarada Lúcio Lara, do 
Bureau Politico e do Se- 
cretariado do CC, Alfredo 
Van Dunen, Secretário do 
CC para as Relações Exte- 
riores, Pedro Malaquias, 
chefe do Departamento de 
Organização e Luís Bon- 
fim, Chefe do Departamen- 
to de Relações Exteriores 
e, ainda a camarada A. Sil- 
va, secretária. Pelo PCP 
estavam o camarada Álva- 
ro Cunhal, secretário-geral 
do Partido, Carlos Costa, 
da Comissão Política e do 
Secretariado do CC, Rogé- 
rio de Carvalho e Albano 
Nunes, do Comité Central 
e, ainda, representantes 
da DORL, da DORS, da Ju- 
ventude Comunista Portu- 
guesa. 

A primeira intervenção 
do comício foi proferida 
por Glória Cristina, que leu 
uma saudação em nome 
dos Pioneiros de Portugal, 
especialmente dirigida aos 
Pioneiros e às crianças de 
Angola, a quem enviaram 
um abraço de amizade. 
Cravos e beijos distribuiu 
depois um grupo de Pio- 
neiros por todos os mem- 
bros da mesa. Cravos e 
beijos que os camaradas 
angolanos levam na me- 
mória para a sua pátria, si- 
nal de fraternidade que 

marcou o principiar de 
uma jornada inesquecível. 

Saudações 
e prendas 

Em nome da Juventude 
Comunista Portuguesa fa- 
lou a camarada Maria da 
Conceição Martins, da Co- 
missão Central, que leu 
também uma saudação e 
recordou aos presentes o 
papel destacado que a ju- 
ventude também tem, em 
Angola, na defesa do seu 
pais e no desenvolvimento 
da sua pátria. Foi a primei- 
ra vez nessa noite, que o 
nome do camarada Agosti- 
nho Neto foi proferido. E 
logo toda a gente se levan- 
tou, prestando homena- 
gem sentida ã memória do 
primeiro Presidente de 
Angola. 

Faiaram depois Joaqui- 
na Silvério, da Organiza- 
ção de Mulheres Comunis- 
tas e Eduardo Nunes, ope- 
rário da «Progresso Mecâ- 
nico», em nome das orga- 
nizações operárias de Lis- 
boa. Em todas as inte- 
venções, uma constante: 
exprimiram sempre a soli- 
dariedade ao povo angola- 
no que se empenha na ba- 
talha contra a agressão 
imperialista da Africa do 
Sul, em defesa da indepen- 
dência nacional. 

Foi então a vez do cama- 
rada Lúcio Lara, que co- 
meçaria o seu improviso, 
que transcrevemos noutro 
local, com um vibrante 
viva ao PCP e ao povo tra- 
balhador de Portugal, cor- 
respondendo aos aplau- 
sos que iriam frequente- 
mente interrompê-lo du- 
rante a alocução e de 
modo especial quando o 
camarada evocou os he- 
róis comuns, angolanos e 
portugueses, caídos na 
luta contra o inimigo co- 
mum, o fascismo e o colo- 
nialismo. 

No intervalo entre cada 
intervenção, o camarada 
Octávio Pato lia uma ex- 
tensa lista de saudações 
que chegavam à mesa, en- 
viadas pelos mais diver- 
sos organismos do Parti- 
do — DORL, Comité Local 
de Lisboa, Comissões 
Concelhias, Comissões de 

Freguesia, Sectores Pro- 
fissionais, células, zonas. 
E, no final do discurso do 
camarada Lúcio Lara, hou- 
ve prendas. 

Á delegação do 
MPLA/PT, através do ca- 
marada Lara, ofereceu ao 
museu do PCP, entregan- 
do nas mãos do camarada 
Álvaro Cunhal, em nome 
dos operários e dos cam- 
poneses angolanos, um 
emblema do MPLA, um al- 
mofariz e um álbum. O ca- 
marada Octávio Pato, rom- 
pendo a custo os aplau- 
sos, anunciou por sua vez 
que vários organismos do 
PCP pretendiam ofertar à 
delegação convidada algu- 
mas recordações, ofertas 
que eram labor e produto 
das mãos de operários, 
homens, mulheres e jo- 
vens. «Algumas», disse, 
«vão ser entregues». 

Uma longa fila coméçou 
então a dirigir-se ao cama- 
rada Lúcio Lara, a quem 
entregavam as prendas. 
Quantas não sabemos di- 
zer, tantas foram. Metal, vi- 
dro, madeira, louça, maté- 
rias transformadas em ob- 
jectos — onde abundavam 
os símbolos do MPLA/PT e 
do PCP ligados. Um longo 
aplauso, contínuo, sauda- 
va as prendas e os abra- 
ços. e muitos presentes 
reconheciam aqúelas que 
mais directamente lhes di- 
ziam respeito. Ouvia-se: 
«Olha, aquela e, da célula 
da EPAL». Ou da Carris, 
ou da Co vi na. 

Depois foi a intervenção 
do camarada Álvaro Cu- 
nhal, que também publica- 
mos, discurso que deu al- 
guns traços da história da 
solidariedade antiga que 
liga os dois partidos e que, 
dos tempos actuais, subli- 
nhou o empenhamento, 
sempre, dos comunistas 
portugueses, em trabalhar 
para que melhorem as re- 
lações entre os dois esta- 
dos, embaraçados pelos 
interesses dos que, hoje 
no poder em Portugal, 
continuam ligados ao im- 
perialismo e animados 
pelo espírito revanchista. 

Toda a sala de pé ouviu, 
no final, os dois hinos na- 
cionais. Foi uma jornada 
de amizade. 
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«Cooperação de igual 

para igual com respeito 

mútuo, uma cooperação 

desejada e possível», 

reafirmada por Lúcio Lara em Lisboa 

Camaradas, 
Calculam certamente com que emoção a nossa delegação 

participa neste tão significativo comício de amizade que o Partido 
Comunista Português e os seus bravos militantes quiseram orga- 
nizar para testemunhar a perene amizade entre os nossos parti- 
dos e os nossos povos. 

Permitam-me que comece por manifestar uma profunda , 
gratidão a todos os que, aqui, desde os pioneiros à juventude, às 
mulheres, aos representantes operários, às dezenas de delega- 
ções de freguesias, concelhias, de fábricas, de células, quiseram 
manifestar com calor esta grande amizade que nos encoraja, que 
nos dá certezas na vitória dos nossos povos e dos nossos parti- 
dos e que nos garante que os objectivos por que há várias 
dezenas de anos lutamos .serão conseguidos para bem dos nos- 
sos povos. Queria em particular dizer aos camaradas que aqui 
tomaram antes a palavra que seráo transmitidas, se possível com 
o mesmo calor, aos destinatários - aos nossos pioneiros, à nossa 
juventude, à nossa organização de mulheres, ao nosso Sindicato 
e à nossa classe operária, aos trabalhadores do campo - as 
vossas saudações, que em seu nome a nossa delegação agra- 
dece. • 

É pois com emoção que eu quero aqui lembrar que não 
participam infelizmente deste momento de alegria comum muitos 
dos camaradas das nossas respectivas organizações que lu- 
taram como nós, destacaram-se nessa luta e tombaram heroica- 
mente nas mãos da PIDE na tortura, nas masmorras do fascismo, 
nas balas assassinas do colonial-fascismo, em terras de Portugal, 
em terras de Angola e nas outras antigas colónias portuguesas, 
hoje orgulhosas nações da comunidade internacional. 

Permitam-me ainda que, para melhor nos situarmos, eu 
lembre a memória de Catarina Eufêmia, de Deolinda Rodrigues, 
de Bento Gonçalves, de Hoji la Henda e de todos esses milhares 
entre os quais colocamos o nosso saudoso presidente António 
Agostinho Neto. E eu não quis deixar de trazer a esta sala a 
memória do nosso saudoso presidente porque ele partilhou com 
muitos de vós, muitos daqueles que aqui se encontram presen- 
tes, a tortura, os cárceres da PIDE, no Tarrafal, em Caxias, no 
Porto, que sei eu. Eu queria portanto situar bem a memória de 
todos estes nossos heróis comuns, camaradas que ^afinai foram 
os verdadeiros construtores das vitórias de que nós hoje benefi- 
ciamos e que nos apontaram o caminho de uma longa luta até à 
vitória final. 

Camaradas, 
Queria também dizer-vos que tal como errí Luanda, em 

Benguela, em Dalatando, a delegação do Partido Comunista Por- 
tuguês conduzida pelo camarada Alvaro Cunhal foi alvo de calo- 
rosas manifestações de amizade, também esta delegação do 
MLPA desde a sua chegada a Lisboa, para esta visita a convite 
do PCP, se tem sentido objecto de um comovedor carinho e de 
uma extrema atenção, testemunhas da profunda amizade que 
une os nossos dois partidos e os nossos povos. Aqui exprimimos 
por isso a nossa gratidão a todos os que em Lisboa, desde a visita 
que efectuámos aos terrenos do Alto da Ajuda onde se constroi a 
Festa do «Avante!», em Almada, no Barreiro, na Químigal, na 
Associação de Amizade Portugal-Angola, quiseram manifestar a 
sua amizade e a sua dedicação à luta do nosso povo. E não 
podíamos deixar de dizer aqui quanto nos agradou o termos 
podido participar ontem na consagração do insigne maestro Lo- 
pes Graça com a estreia mundial da sua obra, «Requiem pelas 
vítimas do fascismo em Portugal». Este ilustre e tão modesto 
companheiro de luta continua assim a engrandecer o património 
cultural da Humanidade, inspirado sempre em valores de alto 
significado humano, popular e revolucionário que muito ajudam e 
beneficiam a lutà^dos nossos povos. Permitam-me que lhe diríja a 
ele, Lopes Graça, que eu não sabia que estaria aqui, uma frater- 
nal saudação e um grande abraço de admiração. 

Uma longa 

solidariedade 

Camaradas, se é longa a marcha, 60 anos de glória, do 
Partido Comunista Português, também é já longa a marcha dos 
patriotas angolanos para a sua libertação total conduzidos pelo 
MPLA, hoje Partido do Trabalho. E nessas marchas houve mo- 
mentos de perfeita e útil colaboração, em que uns e outros benefi- 
ciámos da contribuição recíproca que cada um trazia ao enrique- 
cimento do próprio projecto da nossa luta. Quantos patriotas das 
ex-colónias beneficiaram da experiência clandestina do Partido 
Comunista Português? Quantos comunistas portugueses aperfei- 
çoaram a sua atitude e agudizaram a sua sensibilidade relativa- 
mente aos problemas coloniais nos contactos que por via das 
nossas duas lutas se iam estabelecendo entre militantes de uma 
e de outra causa? Inúmeras vezes, antes do desencadeamento 
da luta armada, problemas transcendentes para as dificuldades 
organizativas dos patriotas das colónias portuguesas encontra- 
ram o necessário e eficaz apoio dos comunistas portugueses 
para a sua solução. Permitam-me que apenas refira um caso que 
pelo seu significado merece ser aqui hoje recordado. O MPLA, Já 
em plena actividade, em preparação de grandes avanços da luta 
armada de libertação, pediu a colaboração do Partido Comunista 
Português para a fuga de Cabo Verde do nosso então presidente 
de honra, Agostinho Neto. Vários processos foram tentados e nós 
mesmos de Conacri e do Senegal, enviámos ao encontro do 
nosso saudoso presidente um barco para preparar a sua fuga. 
Infelizmente o agente dessa operação não foi suficientemente 
cauteloso e deu nas vistas da PIDE, que pouco depois transferiu 
para Portugal, para residência fixa, o nosso saudoso presidente. 
Uma vez mais lembrámos ao Partido Comunista Português que 
seria talvez possível com o seu apoio a fuga de Portugal do nosso 
saudoso camarada, para que ele pudesse enriquecer com a sua 
presença a luta armada de libertação que então se preparava. E, 
camaradas, não me cabe a mim revelar os processos, mas real- 
mente num belo dia de Julho de 1962 o nosso camarada presi- 
dente Agostinho Neto foi posto em Marrocos graças aos militan- 
tes e à direcção do Partido Comunista Português. 

Creio que não é necessário realçar o valor político, moral e 
militante de uma tal contribuição. E foi assim sempre durante os 
anos da luta. Entre o Partido Comunista Português e o MPLA da 
altura sempre houve a mais estreita colaboração no sentido de 
combatermos dentro dos nossos princípios, o regime fascista 
português que levava já a cabo uma tremenda guerra colonial nas 
antigas colónias de Portugal. 

Hoje ainda o Partido Comunista Português aparece como 
um factor de segurança e até de restabelecimento das boas 
relações entre os povos de Angola e de Portugal, cuja ruptura por 
vezes pareceu inevitável. Lembro os momentos difíceis da nossa 
independência, em que encontrámos da parte do Partido Comu- 
nista Português a maior compreensão para a agressão a que o 
nosso povo estava a ser sujeito e o maior apoio na explicação 
política que foi então necessário dar ao povo português. Muitas 
vezes nas dificuldades que aparecem nas relações entre os nos- 
sos Estados nós temos contado com o apoio do Partido Comu- 
nista Português para tentar e conseguir fazer ressaltar a amizade 
verdadeira que existe entre os nossos povos, que nem um nem 
outro foram culpados das taras da colonização, das taras do 
fascismo, que ambos tiveram que sofrer. Ainda hoje, em que 
certos círculos em Portugal insistem em minar as relações entre 
os nossos países e os nossos povos, o Partido Comunista Portu- 
guês aparece como elo perene da ligação que não deixará de 
existir entre os nossos povos. E ele provocou este convívio mili- 
tante e a possibilidade de que o povo português uma vez mais se 
dê conta de que o povo angolano de modo algum nutre quaisquer 
sentimentos de revolta ou de inimizade em relação ao povo de 
Portugal. 

Hoje também quando finalmente numerosas empresas, nu- 
merosas firmas portuguesas procuram estabelecer relações eco- 
nómicas com os nossos respectivos organismos oficiais, hoje 
ainda, em Portugal, aparece gente que aposta em não querer 
essa cooperação, aposta em que essa cooperação, a fazer-se, se 
faça nos moldes antigos, que aposta em que de modo algum a 
direcção política de Portugal deve estabelecer relações práticas 
de amizade com a direcção política de Angola. Mas, graças uma 
vez mais ao Partido Comunista Português, nós vimos demonstrar 
que mesmo com esses métodos a nossa amizade permanecerá e 
toda a possibilidade de cooperação de igual para igual com res- 
peito mútuo, com respeito pela soberania de cada um, pela digni- 
dade de cada um. Essa cooperação é desejada, é possível. 

Camaradas, eu não venho sinceramente contar-vos o muito 
que gostaria de contar em círculos mais reduzidos. Mas não 
gostaria de deixar de vos dizer, e porque pela primeira vez uma 
tal oportunidade é dada a uma delegação do MPLA numa visita 

oficial que, apesar de tudo, apesar das dificuldades criadas à 
volta do nosso país e do nosso Partido, o nosso povo marcha 
serenamente para a conquista de todos os objectivos que se 
traçou quando MPLA e se afinou quando se transformou em 
MPLA Partido do Trabalho. 

Em 1980, para realizar o último voto do nosso saudoso 
presidente António Agostinho Neto, o povo todo, conduzido pelo 
MPLA-PT, lançou-se à tarefa de criar a sua Assembleia do Povo, 
a sua assembleia nacional, as assembleias populares provinciais, 
como órgãos do poder popular que nós instituímos em Angola. E 
esses órgãos, apesar das dificuldades, apesar de que tínhamos 
além dessa tarefa durante o ano de 80 a necessidade de reunir o 
Congresso Extraordinário, em memória do nosso saudoso presi- 
dente e com o amor de todo o nosso povo pela sua memória e 
pelo MPLA-PT, nós construímos a nossa Assembleia do Povo, 
que hoje funciona como Assembleia Nacional. 

A fundação do Partido 
Quando fundámos o Partido, em 1977, melhor dizendo 

quando constituímos o antigo MPLA em MPLA-PT, nós traçámos 
determinadas orientações socioeconómicas que necessaria- 
mente careciam de ser postas à prova e de ser experimentadas 
na possibilidade da sua concretização. E por isso mesmo em 77 
decidimos fazer em 1980 o Congresso Extraordinário que anali- 
sasse a rectidão das orientações então estabelecidas, e que 
eventualmente as corrigisse. Efectivamente em 1980 nós realizá- 
mos o nosso Congresso Extraordinário, depois de uma aturada 
análise feita em todos os escalões do nosso Partido a partir da 
base e pudemos concluir pela correcção dessas orientações que 
hoje são o guia para o quinquénio 1981-1985. O nosso caminho 
está no entanto cheio de obstáculos. Os çamaradas não ignoram 
- e aqui já foi redito pelos camaradas que me antecederam -«que 
Angola vive uma situação praticamente de guerra, guerra ainda 
não declarada mas que é evidente em cada dia que passa. Se 
essa guerra é feita a pretexto de que a África do Sul pretende 
combater a Namíbia no nosso território, a verdade é que ela 
atinge sectores dos mais estratégicos da nossa economia. A 
verdade é que ela, dia a dia, noite após noite, destrói o melhor do 
nosso equipamento, equipamento que já foi refeito pela revolu- 
ção, depois da independência, e que cada dia é destruído pelas 
balas, pelos raquetes, pelas bombas da aviação sul-africana, 
juntamente com os massacres que fazem da nossa população. 
Perante isso o nosso Partido e o nosso Povo só têm uma escolha 
- reforçar a sua defesa. E os camaradas imaginarão quanto é 
difícil a um Estado jovem, a um Estado que mal conseguiu trans- 
formar o seu exército guerrilheiro em exército regular, suportar 
uma guerra desta natureza com a África do Sul racista, o país 
mais bem armado do nosso continente. E no entanto são teste- 
munhas todos os comunistas que lá estiveram, todos os portu- 
gueses não comunistas que têm estado em Angola, de como o 
nosso povo luta para a vitória final, de como nem um momento o 
nosso povo acredita que estas agressões contínuas podem fazer 
recuar, no que quer que seja, as conquistas da nossa revolução. 

As ameaças 

sobre Angole 
E no entanto, camaradas, nós não podemos dizer que a 

situação tenda para melhor. Pelo contrário. Cada dia que passa 
os círculos agressivos do imperialismo reforçam a sua agressão 
contra Angola, quer através da África do Sul- quer através de 
ameaças de suporte a movimentos fantoches que trabalham a 
soldo da África do Sul quèr até com ameaças indirectas como as 
que agora se observam nas manobras que o pseudotratado do 
Átlântico Sul faz na parte sul do Atlântico, ao largo dasraostas da 
África do Sul. O único resultado que isso pode ter é aumentar 
ainda mais a arrogância, a agressividade da África do Sul racista 
em relação aos países vizinhos e particularmente em relação a 
Angola. E a única coisa que o nosso povo sente no seu coração 
em relação a esta agressividade permanente é que ela é feita 
perante uma impunidade total aos olhos de todo o mundo, com 
todas as condenações das Nações Unidas, mas perante uma 
passividade revoltante, uma passividade dos círculos que po- 
deriam eventualmente trazer alguma modificação à situação e 
que não o fazem. Pelo contrário, cada vez mais a nova adminis- 
tração americana, cuja política africana continua muito indefinida, 
ou por definir, insiste na sua amizade com a África do Sul, na 
possibilidade de ajudar os movimentos fantoches para expulsar 
de Angola os russos e os cubanos. Pois, camaradas, são pretex- 
tos falaciosos que mais não visam do que desestabilizar o nosso 
território, do que criar dificuldades ao nosso Partido, ao nosso 
Governo, à nossa economia, ao nosso Povo. Mas podemos aqui 
dizer, junto de vós, militantes, que esses objectivos nunca seráo 
alcançados. 

Camaradas, o pretexto que a África do Sul invoca para esta 
guerra é, como disse, o apoio total que o nosso Povo e o nosso 
Partido dão à Namíbia. É verdade que nós não estamos sozinhos. 
Os países da Linha da Frente, como a Zâmbia, a Tanzânia, 
Moçambique, o Botswana, estão empenhados connosco em lutar 
para que a SWAPO consiga a independência, para que o povo 
namibiano consiga a sua independência. Mas a verdade é que é a 
Zâmbia e muito particularmente Angola quem sofre em maior 
número, no seu sangue, na sua economia, este apoio. E no 
entanto, camaradas, vocês sabem-no bem, aqueles que já lá 
estiveram, que nem por um minuto os nossos pioneiros, as nos- 
sas mulheres, os nossos camponeses, os nossos operários, os 
nossos militantes hesitaram em continuar com toda a força, com 
todo o vigor até à vitória finai a dar o seu apoio, apoio de sangue, 
ao povo da Namíbia. 

E quando eu falo da indefinição norte-americana em relação 
à África é porque a nova administração americana nunca escon- 
deu, quer durante a campanha eleitoral, quer nos primeiros me- 
ses da sua governação as intenções bélicas e destrutivas que 
tem em relação a Angola. No entanto, quando através do seu 
Senado a administração americana pretendeu legalizar a inter- 
venção, corrigindo ou emendando a célebre emenda Clark, os 
povos africanos todos, independentemente dos seus sistemas, 
levantaram-se contra essa atitude e fizeram com que a nova 
administração repensasse o problema e explicasse que ainda 
não tem uma política definida em relação à África. No entanto nós 
em Angola sentimos já os efeitos de uma certa política norte- 
-americana. Sentimos, que em países vizinhos do nosso, volta a 
dar-se a conjunção CIA/BOSS. Quer dizer: a centrai de espiona- 
gem americana e os serviços de segurança da África do Sul, que 
pretendem novamente reactivar os planos de 1974/75 no sentido 
de porem em Angola governos fantoches. Mas não o conseguirão 
como não o conseguiram em 74/75. 

Neste contexto, em que se formou o chamado grupo de 
contacto constituído por países ocidentais como a Alemanha 
Federal, a França, a Inglaterra, o Canadá e os EUA, neste con- 
texto em que o tal grupo de contacto nada faz senão aprovar 
algumas piedosas moções em relação à África do Sul, apraz-nos 
registar e esperar que a mudança de situação na França possa 
ser um factor que venha ajudar não só a África Austral, particular- 
mente a Namíbia, mas sobretudo impedir que novas agressões 
sejam perpetradas por um "partenaire" desse grupo de òontacto, 
na circunstância os EUA. Apraz-nos registar também que o novo 
governo francês chefiado por Mitterrand, dirigente do PS, tem um 
programa em relação a África. 

E não é só o facto, já de si bastante positivo e clarividente, 
de Mitterrand ter incluído no seu governo elementos do Partido 
Comunista Francês, não é só esse facto que nos faz acreditar na 
inteligência de um tal governo; é particularmente a declaração 
objectiva que foi feita logo no início, relativamente à política 
africana da França; é sobretudo a circunstância feliz de, na altura 
da vitória de Mitterrand, se ter realizado em Paris uma importante 
conferência de denúncia do apartheid e o PS francês ter dado sob 
a orientação de Mitterrand a todos os lutadores contra o apartheid 
a certeza do seu indefectível apoio. 

É por isso que nós acreditamos que embora tenhamos que 
fazer guerra à guerra com armas na mão, podemos também 
continuar na senda dos nossos princípios, aqueles que conjunta- 
mente com o PCP sempre praticámos: sermos grandes lutadores 
pela paz, lutarmos pela paz em todo o Mundo, lutarmos pela paz 
em Africa, lutarmos pela paz na Ásia, lutarmos peia paz na 
América Latina, lutarmos para que na Europa se evite definitiva- 
mente a instalação dos mísseis norte-americanos. 

Viva o Partido Comunista Português! 

•Nota-, o discurso do camarada Lúcio Lara foi pronunciado de impro- 
viso e aqui reproduzido segundo o registo magnético. Os subtítulos 
são da responsabilidade da redacção do «Avante!». 

í-úc/o Lara faia aos comunistas e ao povo de Lisboa 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

PCP 

Festas Serranas 

em Tortosendo 

Começam amanhã em 
Tortosendo as Festas Serra- 
nas, grande iniciativa do 
PCP aberta a todos os traba- 
lhadores, a todos os demo- 
cratas. 

Centenas de ofertas desti- 
nadas ao «Sai Sempre» e 
mais de 20 mil escudos em 
dinheiro representam o ba- 
lanço do «porta-a-porta» or- 
ganizada pelos camaradas 
do Tortosendo junto do co- 
mércio e das casas particu- 
lares, balanço incompleto 
uma vez que continuam a 
chegar mais contributos ao 
Partido, com destino às Fes- 
tas Serranas. 

Como temos vindo a di- 
vulgar, as Festas são pro- 
movidas conjuntamente 
pelo PCP e JCP da Covilhã, 
Castelo Branco e Idanha-a- 
-Nova e prolongam-se até 

dia 2 de Agosto (domingo). 
Do seu vasto programa, 

salientamos: 
Dia 31 - «Rock» ao vivo 

com a banda «Sui Generis» 
Dias 1 e 2 - Mini-mercado 

da Reforma Agrária (partici- 
pação do distrito de San- 
tarém) 

Dia 1 - Almoço-convívio; 
tarde de cinema às 16 horas; 
concurso de fado amador; 
actuações de Carlos do Car- 
mo, grupo «Jornada» (To- 
mar) e da fadista Suzy Qua- 
resma. 

Dia 2 - Almoço-convívio, 
actuações de Ary dos San- 
tos, «Jornada» e lo Apoioni; 
tarde infantil; cinema às 18 
horas; comício com inter- 
venção do camarada Rai- 
mundo Cabral, suplente da 
Comissão Política do CC do 
PCP. 

Festa do Avante! 

Paranhos 

e V. Nova de Gaia 

No próximo sábado, Para- 
nhos (Porto) estará em festa. A 
iniciativa pertence à Comissão 
de Freguesia do PCP, denomi- 
na-se Festa da Unidade e tem 
o seguinte programa: manhá in- 
fantil, baile, Canto Livre, serviço 
de bar, sessão sobre a revisão 
constitucional com a deputada 
comunista Ilda Figueiredo e um 
comício em que falará o cama- 
rada António Mota, deputado e 
membro do CC do Partido. 

Ainda no sábado, a confrater- 
nização popular e a alegria com- 
bativa vão certamente estar em 

evidência na Festa que decorre- 
rá no jardim do Morro, em Vila 
Nova de Gaia, a partir das 21 e 
30. Haverá uma intervenção po- 
lítica a cargo do camarada Ed- 
gar Correia, membro do Comité 
Central do PCP, e espectáculo 
com os artistas Manuel Freire, 
Carlos Cunha, Manuel Freitas, 
conjuntos «7 de Maio» e «Va- 
guarda», palhaços e fados. 

Entretanto, foram adiadas as 
festas anunciadas anteriormen- 
te para Granido (Valbom/Gon- 
domar) e S. Pedro da Cova. A 
sua realização ocorrerá em data 
a divulgar oportunamente. 

Sines 

Entra hoje no seu segundo dia a Festa de Sines, iniciativa 
da Comissão Concelhia do PCP que decorre no Salão do Povo 
daquela vila. 

Hoje serão projectados dois filmes ("O Lutador Comunista" 
e "O Ultimo Assalto") e um documentário (Festa do "Avante!"). 

Amanhã há baile e no sábado Noite de Fado e intervenção 
política. Paralelamente, decorre a 4." Feira do Livro e do Disco. 

Cascais 

A Comissão de Freguesia de 
Cascais do PCP realiza no pró- 
ximo dia 1 de Agosto (sábado) a 
Festa Verão-81. Do seu diversi- 
ficado programa destacamos; 
iniciativa columbófila, cinema 
para crianças, intervenção por 
Dias Lourenço, membro da Co- 
missão Política do Comité Cen- 
tral do PCP (às 18 horas), Canto 
Livre com Samuel, apresenta- 
ção do filme «Festa do "Avan- 
te!" », baile, sardinhada e febras 
na brasa. 

y 

% 

A promoção da Festa do 
"Avante!" é o objectivo principal 
da "Verâo-81" em Cascais. 

Montemor-o-Novo 

Culminando um profundo tra- 
balho preparatório que mobili- 
zou centenas de camaradas, 
realizou-se há dias um encontro 
concelhio de quadros do PCP 
em Montemor-o-Novo, sob o 
lema «Reforçar o Partido, De- 
fender a Democracia». 

Participou o camarada Antó- 
nio Gervásio, membro da Co- 
missão Política do Comité Cen- 
tral do PCP. 

O encontro efectuou-se nas 
instalações da Casa do Povo de 
Montemor. 

Setúbal 

A presença 

na Feira de 

Por iniciativa da Comissão 
Concelhia de Setúbal, o PCP 
está representado, com um au- 
ditório, na tradicional Feira de 
Santiago, ponto de encontro 
para milhares de pessoas na ci- 
dade do Sado. 

Das actividades programadas 
no auditório, destacamos as 
sessões-debate sobre autar- 
quias no próximo domingo (com 

do PCP 

Santiago 

Francisco Lobo, presidente da 
Câmara); sobre a situação in- 
ternacional no dia 3, segunda- 
-feira (com António Ângelo, 
membro da Secção Internacio- 
nal do Partido); e sobre a situa- 
ção política e social no nosso 
país, no dia 5 (com Joaquim 
Gomes, membro do Secretaria- 
do e da Comissão Política do 
Comité Central). 

Carlos Costa 

na Figueira da 

Foi um êxito a edição da Fes- 
ta Férias-81, realizada na Fi- 
gueira da Foz, em três fins-de- 
■semana consecutivos. Iniciati- 
vas de carácter político, cultural, 
desportivo, recreativo e artístico 
preencheram os programas da 
Festa, que encerrou no último 
domingo. 

O camarada Carlos Costa, 
membro do Secretariado e da 
Comissão Política do Comité 
Central do PCP, falou sobre o 
actual momento politico no co- 
mício de encerramento da Fé- 
rias-81, iniciativa do Organismo 
do Baixo Mondego do PCP. 

«Para provar o descalabro 
económico, o agravamento da 
crise económica com que o Pais 
se debate, bastará dizer que, ao 
contrário do que o banha da co- 
bra Cavaco e Silva foi dizendo 
durante o ano passado, o défice 
da nossa Balança de Tran- 
sacções Correntes, que reflecte 
todos os défices da nossa eco- 
nomia, que exprime de certo 
modo, quanto de imediato a 
nossa economia devia produzir 
(mais do que produz), esse défi- 
ce atingiu já no ano passado 
cerca de 1400 milhões de dóla- 
res e calcula-se que atingirá no 
corrente ano os 2000 milhões 
de dólares, ou seja 130 milhões 
de contos», afirmou Carlos Cos- 

Foz 

ta a dado passo da sua inter- 
venção. 

«O descalabro da política fi- 
nanceira imposta pelos imperia- 
listas do Fundo Monetário Inter- 
nacional», disse ainda o dirigen- 
te comunista, «comprova-se 
com o monstruoso crescimento 
da dívida externa portuguesa 
que atingiu já 500 milhões de 
contos (só durante Governo Sá 
Carneiro/F. do Amaral aumen- 
tou 200 milhões), estando o Go- 
verno a negociar novos e ruino- 
sos empréstimos com o FMI. 

«Não é certamente por ani- 
mosidade para com o Governo 
reaccionário português que o 
jornal dos grandes capitalistas 
ingleses, Financial Times', no 
seu último suplemento dedicado 
ã economia portuguesa, conclui 
que a AD está agora a enfrentar 
as consequências da sua ruino- 
sa política eleitoral do ano pas- 
sado.» 

Na sua intervenção, Carlos 
Costa teve ainda oportunidade 
de se referir a outros aspectos 
da actualidade política. 

A Festa «Férias» na Figueira 
da Foz, cujo êxito se deve ao 
empenho e determinação de de- 
zenas de camaradas, será no 
próximo ano e ainda com mais 
impacto a Festa Férias-82. 
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A juventude está acampada 
no Alto da Ajuda! 
Há cerca de duas semanas 
que ali se instalou a tempo 
inteiro o primeiro grupo de 
jovens comunistas, oriundos 
na sua maior parte da zona 
de Lisboa e também de 
Santarém. 
A reportagem do "Avante!" 
contactou dois camaradas 
que estão a acompanhar de 
perto a iniciativa e foram 
eles que nos disseram; 
José Luis: O acampamento 
da juventude no Alto da 
Ajuda funciona na zona dos 
serviços de apoio, junto ao 
acampamento do Partido. A 
actividade dos cerca de 15 
camaradas que participam 
no nosso acampamento 
reparte-se pela Cidade da 
Juventude e pelo trabalho 
geral de implantação da 
Festa. Até ao fim da primeira 
semana de Agosto 
pensamos ter mais de 25 
camaradas, incluindo já 
jovens da organização do 
Ensino Superior de Lisboa e 
das organizações de 
Setúbal e Leiria. 
Artur; Numa recente 
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jornada de trabalho com 
jovens de Lisboa 
participaram mais de 30 
camaradas, número que se 
repetiu na jornada geral de 
trabalho voluntário realizada 
no último fim-de-semana. 
José Luis: Além do calor, os 
nossos principais problemas 
relacionam-se com o 
extenso programa de 

exames de avaliação 
escolar em que muitos dos 
nossos camaradas estão 
empenhados - vendo-se 
assim impossibilitados de 
participar no acampamento 
- e com a falta de pessoal 
especializado na 
concretização de tarefas 
bem específicas. No 
entanto, é de salientar o 

avanço em que se 
encontram os trabalhos na 
Cidade da Juventude, por 
exemplo no que diz respeito 
à montagem dos tubos, 
tarefa realizada por jovens 
que não são propriamente 
especialistas na matéria... 
Artur: Para o conjunto de 
jovens acampadosestá 
previsto um diversificado 
programa cultural e 
recreativo, que incluirá, 
entre outras iniciativas, 
fogos de campo e debates. 

Um apelo; os jovens que já 
tenham os seus exames 
escolares feitos ou os jovens 
trabalhadores que possam, 
- enfim, todos os jovens 
disponíveis - participem no 
acampamento juvenil do Alto 
da Ajuda ou nas jornadas de 
trabalho voluntário aos fins- 
-de-semana. 
Ano após ano, a juventude 
tem dado uma contribuição 
de primeiro plano para a 
edificação da Festa do 
"Avante!". Este ano, 
estamos certos, essa ajuda 
não faltará e vai reforçar-se! 
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BIENAL 

O PRAZO 

TERMINA HOJE 

Termina hoje o prazo para a entrega das obras e fichas de 
inscrição para a 3.a Bienal de Artes Plásticas da Festa do "Avante!". 

Os locais de recepção funcionam na Avenida António Serpa, 26, 
2.°, esquerdo, em Lisboa (telefone: 76 91 47) e na Avenida da Boa- 
vista, 931 a 937, no Porto (telefone; 69 79 48). 

Como já salientámos em edições anteriores, a 3.a Bienal tem 
como objectivos essenciais reunir obras que testemunhem as dife- 
rentes modalidades, técnicas e formas de expressão das Artes 
Plásticas, e, por outro lado, renovar o encontro entre dezenas de 
artistas nossos contemporâneos e um público que lhes não é habi- 
tual (as muitas dezenas de milhar de pessoas que visitam a Festa). 
Um encontro que é também entre essas pessoas e os múltiplos 
caminhos das Artes Plásticas no nosso País. 

Recorde-se que no âmbito da 3.a Bienal decorrerá uma homena- 
gem ao artista Cipriano Dourado, recentemente falecido. 

Vieram de Évora 

trabalhar na Festa 

Enxadas às costas, re- 
gressavam da sua frente de 
trabalho para irem almoçar e 
descansar um pouco à som- 
bra dos pinheiros. Tinham 
vindo de Évora nessa mes- 
ma manhã de domingo. Era 
um grupo de sete. Alguns 
ainda jovens. Outros vive- 
ram e sofreram durante de- 
zenas de anos esse Alentejo 
de agrários e de exploração 
que só o 25 de Abril permitiu 
modificar. 

Dos sete, apenas dois 
não eram trabalhadores 
agrícolas. Este grupo de ca- 
maradas é a primeira vez 
que veio trabalhar volunta- 
riamente na Festa do "Avan- 
te!". Dispostos a voltarem 
mais vezes, se for preciso, 
como nos afirmou o camara- 

■ da Porfírio Tirapicos. 
Muitos têm sido os cama- 

radas da zona da Reforma 
Agrária que este ano têm 
vindo a dar uma ajuda. A 
maior parte deles ao domin-' 
go, porque ao sábado traba- 
lham. E no único dia de des- 
canso que têm não hesitam: 
se é preciso... faz-se. E de 
enxada na mão abrem valas, 
desmatam, preparam, enfim, 
o terreno onde se começam 
já a erguer as estruturas me- 
tálicas. 

Mas se falamos da vinda 
destes camaradas da Refor- 
ma Agrária justo é falar tam- 
bém dos camaradas que de 
locais afastados de Lisboa, 
fazem excursões ou utilizam 
os próprios meios de trans- 
porte para virem dar uma 
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ajuda ao Alto da dita. E só do 
Norte do país e do Algarve 
não têm vindo porque a dis- 
tância não compensa - a 
maior parte do tempo seria 
passado na viagem, para 

1 além de ser dispendioso. 

Mas a ideia das excur- 
sões é de pensar. Para já, o 
transporte fica muito mais 
barato e uma camioneta 
cheia de gente é a garantia 
de que durante o fim-de-se- 
mana o trabalho avança. Va- 
mos organizar estas excur- 
sões que podem e devem, 
no caso de ser possível, tra- 
zer também camaradas es- 
pecializados nas profissões 
que noutro local fazemos 
apelo para o seu trabalho 
voluntário, 
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Mais 

uma jornada 

de trabalho 

Há chuveiros e serviços de apoio 

Todos nós somos necessários, com 

ou sem especialização profissional 

nas tarefas mais conhecidas 

Às organizações do Partido cabe 

um papel muito importante: a mo- 

bilização para estas jornadas de 

trabalho voluntário 

Os camaradas e amigos que forem 

ao Alto da Ajuda para trabalhar 

devem, no momento da chegada, 

contactar os serviços de recepção 

Um apelo especial à juventude: os 

que não estiverem com a azáfama 

da preparação para os exames de 

avaliação nas escolas, passem pela 

Ajuda e colaborem na construção 

da Festa: vive-se aí um bom am- 

biente de convívio e amizade 

Quem quiser, pode levar farnel; o 

petisco sabe sempre bem e então à 

sombra das árvores... 

O Alto da Ajuda está servido por 

vários transportes, desde o eléctri- 

co aos autocarros urbanos e subur- 

banos 

USAR 
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2. Luvas 

3, Meias de algodão 

4. Sapatos fechados (tipo 

ténis) 

5, Camisa leve (de prefe- 

rência algodão) e calça 

comprida 

BEBER 

6. Água com frequência 

EVITAR 

7, Bebidas alcoólicas (vi- 

nho, cervejas, etc.) e refei- 

ções pesadas. 
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Desporto 

Terminou no último fim-de-semana o torneio de chin- 
quilho - malha grande na área de Setúbal, relativo ao 
torneio da Festa do "Avante!". Apurados: I.0 Amigos do 
Chinquilho/Bairro Afonso Costa; 2.° Estrelas do Fara- 
Ihão; 3.° Chinquilho da Gâmbia; 4.° Amigos do Chinqui- 
lho do Viso. 

No Alentejo registam-se alguns avanços no progra- 
ma desportivo da Festa, enquanto em Mafra decorreu 
com êxito o torneio de futebol de salão. 

A equipa "Fórmula 8" (Magalhães Lima) venceu o 
torneio de apuramento de futebol de salão de Lisboa, no 
âmbito do torneio da modalidade da Festa do "Avante. ■ 

Na final, os homens da "Fórmula 8" vencêramos 
"Estrelas do Monte" por 7-2. Nas posições seguintes (3. 
e 4.° lugares) classificaram-se, respectivamente "Os Ma- 
nacas" e os "Onze Unidos"; no jogo que disputaram o 
resultado foi de 7-6. 
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22 
Quarta-feira 

KH 

Nova agressão sionista 

Jactos israelitas 
desencadeiam uma série de 
ataques ao litoral sul do Líbano, 
ateando um gigantesco 
incêndio numa refinaria de 
petróleo, destruindo pontes 
e matando peio menos 18 civis. 
Este ataque tem lugar horas 
após o Conselho de Segurança 

das Nações Unidas lançar um apelo unânime a favor de um 
cessar-fosse no Líbano ■ A polícia argentina prende os oito 
membros do Secretariado da Confederação Geral dos Trabalha- 
dores (CGT), na sequência de uma greve geral de 24 horas 
decretada em todo o país para apoiar as exigências de aumentos 
de salários, e que fora proibida pelo governo argentino ■ 
E proclamado de novo o estado de emergência na República 
Centro-Afncana. Em alocução difundida pela rádio, o presidente 
daquela República, David Dako encarrega o exército e as forças 
policiais de manter a ordem, apelando por outro lado à população 
para que redobre a vigilância. É a segunda vez que o estado de 
emergência é proclamado no país desde Setembro de 1979, data 
em que o actual presidente tomou o poder com o apoio das forças 
militares francesas. 

23 
Qninta-feira 

A revista "New Scientist"-, de Londres, anuncia que o Paquistão 
vá ter a sua primeira bomba atómica ainda este ano e poderá vir 
a testá-la em território da China, país com o qual mantém 
negociações nesse sentido ■ A Noruega recusa participar nas 
manobras da NATO, "Ocean Venture 81", que abrangem 
o Atlântico Sul e ameaçam os países africanos e da América 
Latina ■ Quatro centenas de irlandeses iniciam, a partir dos seis 
condados do Ulster ocupados pelas forças britânicas, uma marcha 
até Dublin, com o oblectivo de conseguirem do governo irlandês 
apoio para a resolução do caso dos grevistas da fome 
encarcerados em Belfast ■ Um candidato ao parlamento iraniano 
é assassinado a tiro à saída da sua residência, na véspera das 
eleições que vão preencher a presidência da República e 50 
lugares no parlamento. 

24 
Sexta-feira 

áH Rajai ganha no Irão 

Israel aceita finalmente 
o cessar-fogo, após 15 dias de 
violentas agressões contra 
o Líbano ■ As autoridades de 
Nova Delhi anunciam que 
o primeiro saldo das 
inundações provocadas pelas 
chuvas de Verão na índia eleva 
o número de mortos a más de 

três centenas e os desalojados a más de um milhão ■ Numas 
eleições marcadas por atentados, prisões e execuções, os 
iranianos vao às umas e elegem para Presidente da República 
o primáro-ministro Mohamed Ali Rajá, apoiado páo Partido 
Republicano Islâmico ■ A Dinamarca reconádera a sua 
participação nas manobras da NATO "Ocean Venture 81". 
0 ministro dinamarquês da Defesa, reúne-se com o seu homólogo 
norueguês que já declarara que o seu país não participaria em tais 
manobras, para debaterem a possível desistência da Dinamarca. 

25 
Sábado 

O Ministério angolano da 
Defesa divulga em Luanda um 
comunicado no quá se faz um 
balanço dos ataques 
desferidos pelas tropas sul- 
- africanas contra a República 
Popular de Angola durante 
o mês de Junho, elevando-se 

a 53 o número de mortos e a 16 o de feridos. Nesse período, as 
tropas racistas reáizaram pelo menos 175 voos de reconheci- 
mento, nove bombardeamentos aéreos, três desembarques de 
tropas helítransportadas e cinco ataques terrestres ao teritório da 
RPA ■ Yasser Arafat, presidente da Comissão Executiva da OLP, 
em declaração pública após o cessar-fogo, sublinha que o conflito 
de duas semanas com Israá provou que os páestinianos são 
o áemento más importante na busca da paz no Médio Oriente ■ 
O Ministro soviético da Defesa volta a propor a redução dos 
míssás nucleares soviéticos apontados à Europa Ocidentá, se 
a NATO renunciar aos seus planos de instáação de mísseis 
americanos "Cruise" e "Pershing 2", apontados à URSS. 
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Yasser Arafal 

26 
Domingo 

Jactos da força aérea israáita voltam a sobrevoar o território do 
Líbano, interrompendo o cessar-fogo que o governo de Israel se 
tinha comprometido a respeitar. A OLP, cujas unidades antiaéreas 
abrem fogo contra os agressores, denunciaram a violação do 
acordo de cessar-fogo que, entretanto, não significa a paz com 
Israá ■ Ali Rajá vê confirmada a vitória nas ááçoes presidenciás 
iranianas de sexta-feira, obtendo 10 899 650 dos 12 177 491 
votos contados ■ Em áocução proferida na rádio nicaraguense, 
Carlos Nunez, membro da direcção nacioná da Frente Sandinista 
de Libertação afirma que ex-guardas de Somoza, com o apoio dos 
Estados Unidos, estão a preparar uma invasão da Nicarágua em 
Setembro próximo e participam entretanto em águmas operações 
militares integrados nos exércitos da Guatemáa e das Honduras, 
enquanto outros se treinam em campos da Flórida. 

27 
Segunda-feira 

Poucos dias após a recusa da Noruega em participar nas 
manobras da NATO "Ocean Venture 81", aquela organização 
agresáva divulga em Bruxáas um comunicado afirmando que tais 
manobras navás são exclusivamente amencanas. O comunicado 
refere que simultaneamente decorrerão outros exercício da 
áiança em outros mares ■ Ministros africanos do petróleo de 
países da OPEP decidem em Tripoli trabáhar para acabar com um 
excedente no mercado mundial que está a ameaçar os seus 
preços ■ O Partido Sociá-Democrata e o Partido Uberá da RFA 
iniciam o debate sobre o orçamento de 1982, cujo processo de 
adaptação à crise económica tem criado tensões na coligação no 
poder naquele país ■ O Partido Trabáhista britânico anuncia que 
um futuro governo seu retirará a Grâ-Bretanha do Mercado 
Comum, ao fim de um ano após o regresso ao poder, estimando 
que o processo de afastamento definitivo demore más tempo. 
0 documento divulgado por aquele partido na oposição sublinha 
que a adesão à CEE poucos ou nenhuns benefícios trouxe 
à Grã-Bretanha. 

28 
Terça-feira 

0 cosmonauta cubano, coronel Amai do Tamayo Mendes, 
chega a Luanda, à frente de uma dáegaçao do seu país, em visita 
oficiá à RPA, onde tomará parte nas cerimónias do 7 ° aniversáno 
da proclamação das FAPLAS, marcado para 1 de Agosto. 

EFEMÉRIDE DA SEMANA 

A 27 de Julho de 1953 é assinado o 
armistício que pôs fim à agressão norte- 
-amerícana contra o povo da Coreia. 
Este acto consagra a primeira derrota do 
imperialismo após o início das hostilida- 
des que desencadeia no quadro da poli- I «.«w —1 —    
tica de guerra fria e de agressão 
os povos. 

contra 

A marca da hegemonia dos EUA 

na reunião de Ottawa 

A sétima cimeira dos sete 
países capitalistas más indus- 
trializados reuniu em Ottawa, 
Canadá, com o pouco ambicio- 
so objectivo que tem norteado 
(falhando sistematicamente) as 
anteriores reuniões; o estabele- 
cimento de algumas directrizes 
gerais por consenso. Presentes 
no encontro, para além do pri- 
meiro-ministro canadiano Pierre 
Trudeau, os presidentes Rea- 
gan, dos EUA, e Mitterrand, da 
França, os chefes de Governo 
da Gtã-Bretanha, da Itália, da 
RFA e do Japão, respectiva- 
mente Margaret Thaícher, Gio- 
vanni Spadoiini, Heimut Schmidt 
e Zenzo Suzuki, e ainda, pela 
CEE, Gaston Thorn, 

Finda a cimeira poderemos 
falar de um consenso em Otta- 
wa? Sem dúvida que saiu um 
comunicado final. Mais um. Mas 

, é manifestamente impossível fa- 
lar de consenso quando não se 
conseguiu obter acordo pratica- 
mente em nenhum domínio (a 
não ser onde já havia tal acordo 
ã partida - o acordo na ingerên- 
cia, como é o caso do Afeganis- 
tão e do Kampucheia). 

A nota que ressalta de Otta- 
wa, não é, nem poderia ser, o 
consenso. Ressalta sim a pre- 
tensão reafirmada por parte dos 
Estados Unidos ao domínio he- 
gemónico. 

As pretensões 
hegemónicas 
dos EUA 

Uma das questões funda- 
mentais levadas a Ottawa foi a 
das elevadas taxas de juros 
bancários praticadas pelos Es- 
tados Unidos. Que a prática de 
tais taxas agrava a crise na Eu- 
ropa capitalista é inegável. Atra- 
vés destas taxas os EUA «aspi- 
ram» (é o termo) as reservas 
monetárias europeias, para con- 
solidar o dólar, cuja contraparti- 
da em ouro é mais que discutí- 
vel. Que se passa no concreto 
Com taxas de juro superiores a 
20% e uma inflação da ordem 

dos 12% os EUA oferecem ex- 
celentes perspectivas de lucro 
ao capital. Como as conside- 
rações de ordem nacional de lu- 
cro ao capital. Como as consi- 
derações de ordem nacional 
para o capital são obviamente 
inexistentes, os capitalistas da 
Europa investem nos EUA. O 
que significa descapitalização 
das economias oeste-euro- 
peias, queda das taxas de câm- 
bio das moedas nacionais. Para 
os EUA advém os lucros; au- 
mentam as reservas de divisas. 

Se nos referirmos aos paises 
em vias de desenvolvimento as 
consequências são ainda muito 
mais graves. Um exemplo: en- 
quanto que o montante da dívi- 
da dos paises em vias de de- 
senvolvimento quintuplicou en- 
tre 1971 e 1980, a soma das 
amortizações aumentou quase 
nove vezes durante o mesmo 
período. 

A indiferença dos Estados 
Unidos face a este problemas é 
mais que evidente. O recente 
relatório da OCDE é bem eluci- 
dativo a esse respeito. Aí se afir- 
ma que dominam as incertezas 
quanto ao futuro. E porquê? - 
«As moedas europeias desvalo- 
rizaram-se em mais de 20% em 
relação ao dólar, entre Outubro 
dê 1980 e Maio de 1981». A 
prosseguir, esta evolução das 
taxas de câmbio, «afectará to- 
das as perspectivas de evolu- 
ção relativa entre os diferentes 
países e numa certa medida, as 
da economia no conjunto da 
zona». Entretanto, a conclusão 
de Ottawa é - ás taxas de juro 
praticadas pelos EUA não vão 
baixar. 

As pretensões hegemónicas 
e a indiferença dos Estados Uni- 
dos face aos problemas da Eu- 
ropa, capitalista reflectiram-se 
em todos os domínios. Um outro 
exemplo: os Estados Unidos 
pretenderam pressionar os seus 
aliados europeus a reduzir as 
suas relações, nomeadamente 
de carácter económico, com os 

países socialistas. Ainda antes 
da cimeira, o secretário de Esta- 
do norte-americano Haig mani- 
festara a pretensão de Wash- 
ington de subordinar as re- 
lações económicas entre os paí- 
ses capitalistas da Europa e q 
comunidade socialista a pa- 
drões mais conformes com a es- 
tratégia global dos EUA. No 
concreto Reagan pretendeu 
mesmo - sem o conseguir - que 
o governo daRFA cancelasse o 
projecto da construção de gaso- 
duto que transportará gás natu- 
ral da União Soviética para a 
Alemanha Federal. 

É evidente que as relações 
mútuas no domínio económico, 
porque estabelecidas numa 
base de vantagem mútua, con- 
tribuem para atenuar alguns 
problemas que se vivem no 
mundo capitalista. Mas contri- 
buem também para alimentar 
um clima internacional de desa- 
nuviamento, O que não se coa- 
duna nada, mas mesmo nada, 
com a estratégia seguida pelo 
imperialismo. E aí temos os Es- 
tados Unidos a atacar uma práti- 
ca que - sendo benéfica para os 
povos da Europa - atinge os 
seus interesses de potência im- 
perialista empenhada em ali- 
mentar, não a paz, mas a guer- 
ra, a corrida aos armementos. 
os lucros dos monópolios que 
produzem e comercializam 
armas. 

O aval à corrida 
aos armamentos 

A nota mais preocupante do 
comunicado final de Ottawa é a 
afirmação, partilhada pelo me- 
nos formalmente por todos os 
participantes, da corrida aos ar- 
mentos como «base» das «re- 
lações leste-oeste». 

Depois da reunião da NATO, 
em Roma, em que a actual polí- 
tica externa norte-americana fi- 
cou de facto consagrada, com a 
ténue promessa de que um dia, 
num prazo idefinido, os EUA en- 
cetarão negociações com a 

URSS para redução de arma- 
mentos - esta reafirmação da 
sujeição da Europa capitalista â 
mais agressiva política imperia- 
lista assume aspectos preocu- 
pantes. 

Na verdade o que se passa é 
que mesmo de acordo com fon- 
tes ligadas ã Casa Branca, nin- 
guém na administração Reagan 
está neste momento virado para 
qualquer espécie de nego- 
ciações pelo desarmamento. 
Por outro lado, e como já tem 
sido expressamente afirmado, 
os EUA têm a irrealista preten- 
são de negociar a partir de uma 
posição de força, de uma posi- 
ção (impossível de adquirir) de 
superioridade no domínio mili- 
tar. Simultaneamente estão em 
jogo os interesses e as exigên- 
cias do complexo militar indus- 
trial, o verdadeiro promotor da 
candidatura de Reagan (e aí o 
que está em causa é pura e sim- 
plesmente o lucro, ou seja, a ex- 
ecução dos contratos entre o 
Pentágono e esse complexo mi- 
litar industrial). 

Ao dar o seu aval em Roma a 
tal política, aceitando nomeada- 
mente a implantação de armas 
nucleares norte-americanas em 
território europeu, ao reafirmar 
esse aval em Ottawa, a Europa 
capitalista prossegue um peri- 
goso caminho de sumissão aos 
EUA, que entra em choque com 
os reais interesses do continen- 
te e còm o poderoso movimento 
de massas que exige um não ã 
implantação de mais armas nu- 
cleares na Europa, mas não ã 
corrida aos armamentos, movi- 
mento presente mesmo em par- 
tidos no poder, como é o caso 
da RFA. Uma vez mais chocam 
claramente os interesses do im- 
perialismo e dos povos. Tanto 
no domínio político, como no do- 
mínio económico económico. 
Em Ottawa, é essa mesma a 
nota que domina. Não há con- 
senso. Mas manifesta-se sem 
dúvida o domínio hegemónico 
de Washington. 

Partido Comunista 

Sul-africano 

60 anos de luta 
«No nosso 60.° aniversário 

apelamos a todos os secto- 
res do povo sul-afrlcano - 
trabalhadores, camponeses, 
jovens, mulheres, e às ca- 
madas médias oprimidas, 
para combater o inimigo em 
todas as frentes, fortalecer o 
trabalho clandestino, cons- 
truir e reforçar as suas orga- 
nizações de massas, isolar 
os colaboracionistas, des- 
truir os Bantustões e todos 
os que tentam vender o di- 
reito dos seus povos à exis- 
tência, e desferir cada vez 
mais profundos golpes ar- 
mados contra a república 
branca da miséria negra» - 
afirma-se no comunicado do 
Comité Central do Partido 
Comunista Sul-africano, por 
ocasião do seu 60.° aniver- 
sário, que se comemora 
hoje. E conclui-se: «No nos- 
so 60.° aniversário lutamos 
por fortalecer e cimentar 
cada vez mais a unidade das 
forçás de libertação encabe- 
çadas pela ANC, e por nada 
poupar nas lutas do futuro». 

O Partido Comunista Sul- 
-africano é o mais antigo 
partido comunista do conti- 
nente. Foi fundado em Julho 
de 1921, na cidade do Cabo, 
através da fusão de vários 
grupos marxistas, dos quais 
o mais importante era a Liga 
Socialista Internacional, cria- 
da em 1915. 

Alguns dos fundadores do 
Partido Comunista da África 
do Sul (actualmente Partido 
Comunista Sul-africano), ti- 
nham sido dirigentes do Par- 
tido Trabalhista, que expri- 
mia fundamentalmente os 
interesses dos operários 
brancos, à margem da mas- 
sa dos trabalhadores 
negros. 

Em 1924, o Congresso do 
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Nicarágua 

o dia da alegria nacional 

«O 19 de Julho será uma 
data decisiva para a consolida- 
ção do poder revolucionário» - 
afirmava-se nas páginas do 
«Barricada», órgão oficial da 
Frente Sandinista de Libertação 
Nacional, em artigo assinado 
pelo director do jornal, 2 dias an- 
tes das comemorações do se- 
gundo aniversário da revolução 
na Nicarágua e do 20.° aniversá- 
rio da constituição da Frente 
Sandinista, que conduziu o povo 
da Nicarágua à vitória sobre 
Somoza, 

Pelas decisões aí tomadas, 
pela imensa multidão presente, 
pela afirmação inequívoca de 
apoio popular à Junta revolucio- 
nária e ao avanço de um pro- 
cesso marcadamente anti-impe- 
rialista, o 19 de Julho constitui, 
de facto uma data histórica. 
Tanto mais de salientar quanto 
se aperta o cerco do imperialis- 
mo na América Latina, face à 
evidente vitalidade do movimen- 
to popular. 

O povo decidiu 
«Estamos a criar uma nova 

sociedade em que o individuo 
náo seja uma mercadoria, uma 
sociedade onde não existam ti- 
gres e cordeiros, onde não haja 
homens que vivam da explora- 
ção de outros homens. A nossa 
luta visa criar uma sociedade 
onde os trabalhadores sejam a 
força fundametal do seu desen- 
volvimento, mas em que caibam 
também outros sectores sociais, 
sempre e quando se identifi- 
quem com os interesses da na- 
ção, com os interesses das 
grandes maiorias» - afirmou na 
sua intervenção o comandante 
da revolução Tomás Borges 
Martinez. 

Com este objectivo, e corres- 
pondendo às mais sentidas exi- 
gências populares, o 19 de Ju- 
lho não foi só um dia de festa, foi 
também um dia de acção, de im- 
portantes decisões relativas ao 
futuro, ã defesa, ao aprofunda- 
mento da revolução. 

No dia 19 de Julho foram es- 
tabelecidas - de acordo com as 
reivindicações populares, agora 
feitas lei - as «regras do jogo»: 
a lei da Reforma Agrária, lei par- 
ticularmente aplaudida, que es- 
tabelece limites para a proprie- 

dade particular da terra, distri- 
buindo as terras assim confisca- 
das aos camponeses, coopera- 
tivas e propriedades de Estado: 
a lei das Cooperativas Agrope- 
cuárias, que coloca sob a pro- 
tecção do Estado o movimento 
cooperativo nacional: a confis- 
cação de «todos os bens, mó- 
veis e imóveis, títulos, valores e 
acções de qualquer natureza, 
dos proprietários nicararguen- 
ses que se tenham ausentado 
ou estejam ausentes do pais e 
não tenham regressado após 
seis meses»; a reforma da lei da 
descapitalização, que permite 
aos trabalhadores denunciar 
qualquer manobra descapitali- 
zadora; a nacionalização de ca- 
torze empresas de comerciali- 
zação de açúcar e de bens não 
tradicionais e de outras empre- 
sas onde foram detectadas ma- 
nobras de descapitalização e de 
baixa de produção; a confisca- 
ção dos bens de todos os que 
sejam inculpados em activida- 
des contra-revolucionárias; a 
abolição da pena de morte. 

Contra o cerco da reacção 
As «regras do jogo» testemu- 

nham do carácter popular da 
evolução da revolução na Nica- 
rágua. Constituem igualmente 
claras medidas de defesa da 
economia nacional, face à sabo- 
tagem interna e ao cerco do im- 
perialismo que, verdade seja 
dita, está longe de ser só econó- 
mico. s' 

No fim do mês de Julho, a 
subcomissão para as operações 
no estrangeiro junto da comis- 
são da Câmara dos Represen- 
tantes para os investimentos do 
Congresso americano votou a 
anulação da concessão pelos 
EUA ã Nicarágua de um crédito 
no montante de 20 milhões de 
dólares. Trata-se da segunda 
medida deste género. Já ante- 
riormente o governo norte-ame- 
ricano tinha renunciado ao seu 
compromisso de conceder ã Ni- 
carágua uma ajuda económica 
no valor de 15 milhões de dóla- 
res. Simultaneamente a admi- 
nistração norte-americana pro- 
pôs, para o ano financeiro de 
1982, 213 milhões de dólares (o 

dobro do ano anterior) para aju- 
da militar aos «Estados amigos 
da América Latina», ou seja 
para países como o Chile, a 
Guatemala, o Paraguai, Sal- 
vador. 

Se somarmos a estes factos a 
sabotagem económica interna 
que as próprias medidas toma- 
das no 19 de Julho reflectem e a 
denúncia.da Fente Sandinista 
de Libertação Nacional de que 

O PCP 

esteve presente 

na Nicarágua 

«A nota mais saliente do duplo aniversário que se 
comemorou na Nicarágua, a 19 de Julho, é o grande 
apoio de massas à Junta revolucionária e à Frente 
Sandinista de Libertação Nacional — declarou ao 
Avante! o camarada Domingos Abrantes, do Secretaria- 
do e da Comissão Política do CC do PCP, que esteve 
presente às comemorações dos aniversários da revolu- 
ção e da Frente em Manágua — A grandeza da manifes- 
tação de dia 19 atesta da inegável adesão popular.» 

A par do apoio de massas ã revolução da Nicarágua, 
o camarada Domingos Abrantes salientou o grande apoio 
internacional. 

«Estavam presentes partidos revolucionários e 
movimentos de libertação nacional, os partidos co- 
munistas, numerosas delegações estatais, incluindo 
delegações de todos os países da comunidade socia- 
lista, personalidades de prestígio internacional.» 

Um outro aspecto foi salientado ao «Avante!» pelo 
representante do PCP às comemorações de Manágua: 
as medidas tomadas e uma evolução que garantem a 
consolidação do processo revolucionário e a sua defesa. 

«A revolução consolida-se — afirmou Domingos 
Abrantes — e este aniversário marca o sentido bem 
claro do processo em curso, que envolve profundas 
transformações». 

«São grandes os êxitos alcançados, apesar da di- 
fícil situação interna, das ameaças externas, da catas- 
trófica situação económica: a alfabetização, que mo- 
bilizou dezenas de milhares de jovens, a melhoria das 
condições de vida, de que o principal beneficiário é o 
campesinato, as liberdades. 

«As medidas anunciadas no 2." aniversário da re- 
volução apontam para aprofundamento e consolida- 
ção das conquistas revolucionárias e para o reforço 
da participação popular em toda a vida económica e 
sociopolítica do país. É um facto significativo o esfor- 
ço dirigido no sentido da institucionalização de uma 
central sindical única. Tomam-se igualmente impor- 
tantes medidas visando a defesa do país com a colo- 
cação, sob um comando único, das milícias e do 
Exército.» 

ex-guardas de Somoza, em 
grande parte concentrados nas 
Honduras, estão a preparar, 
com o apoio dos Estados Uni- 
dos, uma invasão da Nicarágua 
para Setembro - temos na mão 
dados suficientes para com- 
preender o que significa o cerco 
da reacção, os esforços duplica- 
dos que tal cerco exige de uma 
revolução, O processo revolu- 
cionário em curso na Nicarágua 
está a demonstrar saber dar ao 
imperialismo e às forças da 
reacção interna a resposta ade- 
quada 

De Salvador à Argentina 
A realidade da Nicarágua não 

se pode separar do curso dos 
acontecimentos por toda a Amé- 
rica Latina. 

A Frente Farabundo Marti 
para a Libertação Nacional 
(FMLN), de Salvador, divulgou 
recentemente um comunicado 
em que «denuncia perante os 
povos progressistas, democráti- 
cos e revolucionários do mundo 
que a escalada intervencionista 
da administração Reagan nos 
problemas internos do país está 
a tomar proporções que podem 
desembocar na regionalização 
do conflito salvadorenho a toda 
a América Central». Ingerência 
que passa por manobras como 
urnas eleições-farsa. E que, a 
nível militar, conta também com 
o território das Honduras. Tal 
como nos ataques militares or- 
ganizados contra a Nicarágua. 
Manobras e ingerência que tes- 
temunham por outro lado da en- 
vergadura do movimento popu- 
lar na zona. 

Também na Argentina - um 
dos países da América Latina 
com uma mais forte classe ope- 
rária - se assiste a um recrudes- 
cimento da luta. Realizou-se dia 
23 uma greve geral de um dia, 
convocada pela maior organiza- 
ção sindical argentina a Confe- 
deração Geral dos Trabalhado- 
res (CGT). A greve tinha como 
objectivo central apoiar as rei- 
vindicações de relançamento da 
produção nacional, de aumento 
de salários e de restauração do 
direito à greve. Esta greve é a 
primeira grande manifestação 
de força sindical desde a proibi- 
ção das greves em 1976. 

Partido Comunista da Africa 
do Sul (PCAS) adoptou uma 
das mais importantes deci- 
sões da sua história, ao re- 
cusar a proposta de reinte- 
gração no Partido Trabalhis- 
ta e ao decidir voltar-se defi- 
nitivamente para a defesa 
dos interesses dos trabalha- 
dores africanos. 

Durante os seus primeiros 
30 anos de existência o 
PCAS pôde agir na legalida- 
de, ainda que uma legalida- 
de relativa. Entretanto, em 
1950, o governo sul-àfricano 
promulgou a lei da «repres- 
são do comunismo», de que 
resultou a proibição da actK 
vidade dos comunistas. 

Após um período de adap- 
tação à nova e bem mais di- 
fícil realidade, o Partido rea- 
liza em 1953 um congresso 
na clandestinidade em que 
foram aprovados novo pro- 
grama e estatutos, eleito o 
CC e alterado o seu nome 
para a designação actual -; 
Partido Comunista Sul-afri- 
cano. 

O V Congresso, realizado 
em 1962, aprovou o progra- 
ma que continua hoje a vigo- 
rar - «O caminho para a li- 
bertação da África do Sul», 
em que se aponta como ta- 
refa principal dos comunis- 
tas sul-africanos a criação e 
consolidação da frente unida 
de libertação nacional, com 
a sua organização militar 
própria. O poderoso avanço 
da luta de massas que se 
tem verificado no país, o 
prestigio alcançado pela 
ANC, a audácia das acções 
militares registadas, atesta 
da justeza da linha então tra- 
çada e que sem dúvida con- 
duzirá à vitória final das 

■massas populares na África 
do Sul. 

Solidariedade 

com o PC 

do Paraguai 

% Maidana 

novamente 

preso 

O Paraguai detém o 
sombrio «recorde» mun- 
dial das mais longas pri- 
sões por motivos políti- 
cos. O estado de sítio foi 
sucessivamente prolonga- 
do por mais de cem vezesr 
A dureza da luta que estas 
condições impõem a todas 
as forças democráticas e 
muito em particular aos 
comunistas, levou uma 
vez mais à prisão do se- 
cretário-geral do Partido 
Comunista do Paraguai, 
camarada António Maida- 
na que recentemente fora 
libertado face à enverga- 
dura do movimento de so- 
lidariedade internacional 
que se seguiu à sua última 
prisão, juntamente com 
Emílio Roa, em Agosto de 
1980, na Argentina. 

A vida de António Maida- 
na constitui um exemplo 
vivo de activa participação 

y 

' . 

na batalha contra o fascis- 
mo, e do que essa batalha 
representa nas dificílimas 
condições em que se trava 
no Paraguai. 

Quando foi preso na Ar- 
gentina, em 1980, Maidana 
tinha vivido apenas três 
anos em liberdade após 
vinte de prisão. Vinte anos 
de prisão alternados com 
curtos períodos de liber- 
dade em que Maidana par- 
ticipa nos mais importan- 
tes momentos da luta do 
povo paraguaio contra a 
opressão. 

Oois exemplos. Maidana 
é preso em 1947, quando 
de um golpe de Estado 
apoiado pelo imperialismo 
norte-americano, que le- 
vou à prisão de todo o Co- 
mité Central e ao encarce- 
ramento em campos de 
concentração de cerca de 
três mil e quinhentos co- 
munistas e outros patrio- 
tas. Em 1958, o camarada 
António Maidana é preso, 
como outros destacados 
dirigentes do Partido Co- 
munista do Paraguai, 
quando dirigia a greve que 
constituiu a maior mani- 
festação das massas tra- 
balhadoras contra a políti- 
ca anti-nacional e anti-po- 
pular do ditador Stro- 
essner. 

Hoje, uma vez mais, o 
secretário-geral do Partido 
Comunista do Paraguai 
volta a ser preso quando 
participa activamente na 
luta do povo paraguaio 
contra a ditadura. 
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Manuel 

Gerena 

O Flamenco vai brilhar na Festa. 
Flamenco é música que parece trazer 
a terra agarrada às vibrações da gui- 
tarra ou da voz que canta. E a voz que 

anunciamos hoje e que nos vai acom- 
panhar em Setembro no alto da Ajuda 
vem de Sevilha, da garganta de um 
camponês. Falamos de Manuel Gere- 
na, Manuel Gerena, intérprete vigo- 
roso do flamenco, nasceu em Puebla 
de Casalla, nos arredores de Sevilha. 
E simples e directo como as palavras 
que usa para cantar, ou mesmo as que 
usa simplesmente para comunicar no 
quotidiano. 

De origem camponesa, as suas pa- 
lavras trazem a marca do falar direc- 
to dos trabalhadores de Andaluzia. 

Homem ligado ao viver do povo que o 
viu nascer, Gerena traz a vida para 
dentro do Flamenco que canta. O que 

dá Flamenco político. Muito simples- 
mente. 

E não é de agora esta atitude. Já no 
tempo do franquismo Gerena náo ver- 
gava as palavras dos seus textos. 
Proibições náo o impediram de levar 
a voz máis longe. Ameaças também 
não. E uma vez pagou 200 mil pesetas 

de multa. Por ter cantado num recital 
trechos políticos. 

Símbolo de resistência, portanto. 
Apesar do silêncio — nós sabemos 
bem o que é silêncio — imposto pelo 
franquismo na rádio às suas canções, 
Manuel Gerena tornou-se conhecido 
em toda a Espanha. 

Agora a nossa vez de conhecê-lo. 
De lhe pesar as palavras e a música e 
a poesia que ele próprio escreve. 

Escreveu ele uma vez: 
«Guero dizer neste livro de poe- 

mas, letras ou como lhe queiram cha- 
mar, um pouco do meu passado, que 
foi o de muitos outros, e do meu pre- 
sente, que é o de todo aquele que creia 
na mesma voz: voz da igualdade e da 
justiça nesta terra em que tanto mal 
nos querem». 

Náo admira que também quizes- 
sem amordaçá-la. Mas no espaço livre 
do alto da Ajuda, em Setembro, a voz 
de Gerena vai soltar-se de novo. Para 
nos. 
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Pirammis 

Grupo rock? 
Sim! Os «Piramis», grupo que che- 

ga de Budapeste para a Festa do 
«Avante!». 

Começaram em 1975, levando a 
novidade para dentro da música rock 
húngara. E pode dizer-se que muito 
fizeram, com o seu trabalho, para 
alargar a audiência do rock no seu 
país. As actuações dos «Piramis» fo- 
ram desde logo aceites com entusias- 
mo por várias audiências conquista- 
das antes por outros grupos famosos. 

Com Lajos Som em viola-baixo, Ja- 
nos Závodi em viola, Sándor Révész 
em viola-solo, Péter Gallai nas te- 
clas, Miklós Koves na percussão, este 
grupo não viu o êxito confinar-se às 
fronteiras da Hungria. Construindo 
eles próprios o seu reportório, intro- 
duzindo no hard-rock novas sonorida- 
des instrumentais, recorrendo ao im- 
proviso, a sua audiência cresceu e es- 
tendeu-se sobretudo aos países socia- 
listas mais próximos, incluindo a 
União Soviética. 

Na Polónia participaram num es- 
pectáculo com o grupo britânico MUD 
Group. 

Na RFA apareceram ao lado dos 
«Steppenwolf». 

Estiveram vários meses no top 
húngaro com duas canções do seu pri- 
meiro single «Honour» e «Fly Up 
High». 

A «Hungaroton» grava, entre 1977 
e 1979 quatro LP's para os «Piramis», 

lançando-os internacionalmente. 
Aparecem regularmente na TV hún- 
gara, os estádios e os grandes auditó- 
rios abrem-se-lhes. 

E nós vamos ver, nos grandes es- 
paços da Festa, como é este som que 
nos vem da Hungria. 


